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AVANÇAM NA LUTA 

ANTiMONOPOLISTA 

Os pontos dominantes nos 
ties comícios da Intersindi- 
cal Nacional, realizados em 
30 de Dezembro findo, ^m 
Lisboa, Vila Franca de Xira 
e Torres Vedras, com gran- 
de afluência e entusiasmo 
(só no Pavilhão dos Despor- 
tos estiveram mais de 6000 
trabalhadores), foram consti- 
tuídos pela reafirmação do 
princípio da unicidade sindi- 

mm 

m 

balhadores que falaram na- 
queles comícios, a que assis- 
tiram, entre outros, represen- 
tantes do nosso Partido pu- 
seram em evidência a neces- 
sidade de o movimento sindi- 
cal se empenhar cada vez 
mais numa luta sem tréguas 

pela defesa dos interesses 
colectivos da maioria esmaga- 
dora da população portugue- 
sa, distinguindo, em cada mo- 
mento. quais são verdade ir íl- 
mente esses interesses e lu- 
tando por eles, no reforço da 
unidade dos trabalhadores 
com as força® democráticas 
e da aliança do povo com o 
MFA, no combate decidido 
aos grandes grupos monopo- 
listas e aos latifundiários, en- 
traves maiores e inimigos 
principais da Democracia Por- 
tuguesa. 

Referindo-se à unidade sin- 
dical, um dos trabalhadores 
afirmou: Do que se trata, es- 
sencialmente, no que respeita 
ã Lei Sindical, não é de o Go- 
verno impor o que quer que 
seja aos trabalhadores, mas 
antes de os trabalhadores, de- 
fendendo a sua unidade, recla- 
marem do Governo a consa- 
gração, na lei. da unicidade 
sindical. 

Palavras ditadas por uma 
firme consciência do que ver- 
dadeiramente interessa a o 
Povo Português, a elas se se- 
guiram as que apelam paru 
medidas urgentes no sentido 
de não proclamar a Uberdade 
como âiijóiiiun* de MberaU*- 
iho, antes mantendo e refor- 
çando a vigilância das massas 
e protestando contra a liber- 
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cal que deve ficar consignado 
na Lei das Associações Sindi- 
cais; pela exigência de medi- 
das enérgicas e eficazes con- 
tra os monopólios e os lati- 
fúndios; pela firme atitude 
de repúdio perante a liberta- 
ção de alguns sabotadores da 
economia nacional com fal- 
eas justificações baseadas na 
«lei» fascista; pela luta con- 
tra o desemprego e pela cria- 
ção de novos postos de tra- 
balho. 

Vibrantemente secundados 
por palavras de ordem como 
«não aos monopólios», os tra- 
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UNIDADE 

DOS CAMPONESES 

PARA UMA VIDA 

MELHOR NOS CAMPOS 

No momento actual em que 
a maioria dos trabalhadores 
portugueses se empenham na 
construção da democraciâ em 
Portugal, também os peque- 
nos e médios agricultores do 
Norte fazem ouvir a sua voz, 
unindo-se e organizando-se, 
discutindo problemas apon- 
tando soluções e propondo-se 
lutar pela defesa dos seus in- 
teresses, que no fundo são 
também os interesses de todo 
o País. 

Convocada pela Comissão 
do nosso Partido para o Tra- 
balho Camponês do Norte 
efectuou-se, no domingo pas- 
sado, no Liceu Rodrigues de 
Freitas, no Porto, uma Cor 
ferência de Camponeses d 
Norte que verificou uma m 

RECENSEAMENTO 

E DEMOCRACIA 

Aproxima-se do termo o pe- 
ríodo estabelecido para o re- 
censeamento de cerca de 
cinco milhões e meio de por- 
tugueses. .Apesar das dificul- 
dades enfrentadas em algu- 

mas regiões nomeadamente 
a falta de saneamento em 
muitas freguesias e a discri- 
minação relativamente à ad- 
missão de comunistas nas 
comissões de recenseamento. 

» 

AUMENTO DE PREÇO 

SAÍDA À QU1NTA-FE1RA 

A partir do presente número, o «Avante!» sofre um aumen- 
to de preço, passando a custar 4$00. Esta alteração torna-se inevi- 
tável, tendo em conta o agravamento dos custos de produção, 
nomeadamente o aumento de preços de matérias-primas. Acresce 
que, como é bem sabido, o nosso jornal não dispõe das fontes de 
receita a que outros órgãos de Informação podem recorrer. Por outro 
lado, ainda, estamos firmemente dispostos a que o «Avante!», sob 
o ponto de vista financeiro, continue a ser auto-suficiente, sem 
recorrer a fundos que não sejam os resultantes das suas receitas 
próprias. 

Entretanto, vamos, a partir já da próxima semana, Introduzir 
uma alteração que se vinha impondo; a saída do jornal não à 
sexta, mas à quinta-feira. Acreditamos que, deste modo, se criarão 
condições mais favoráveis para a venda a divulgação do jornal, au- 
mentando as possibilidades da sua expansão. Damos assim satisfa- 
ção a diversos apelos neste sentido vindos de diversas organiza- 
ções locais do nosso Partido. 

apesar do oportunismo e ten- 
tativas de sabotagem desta 
primeira fase do processo 
eleitoral o balanço da opera- 
ção recenseamento surge-nos 
como positivo. Os números 
atestam a participação popu- 
lar na tarefa de recenseamen- 
to, a disposição do' povo em 
cumprir um acto que lhe per- 
mitirá o uso dessa arma que 
é o voto democrático, arma 
pela primeira vez empunha- 
da desde há quase meio sé- 
culo. Isto, por muito que 
pese à reacção que intimi- 
dando cm certas zonas do 
País a população que dela de- 
pende economicamente tem 
manobrado no sentido dc 
comprometer o rigor e a isen- 
ção do processo de recensea- 
mento. Estas manobras têm, 
infelizmente em alguns ca- 
sos. sido coroadas de êxito. 
Deste facto há que extrair as 
necessárias e indispensáveis 
lições: reforço da vigilância 
popular fase aos sabotadores 
que não hesitam em recorrer 
a todos os ardis e manhas, e 
garantia de que não se repe- 
tirão as condições nocivas ao 
exercício do processo de de- 
mocratização. Os danos cau- 
sados por factores anti-revo- 
lucionários são sofridos pela 
causa do povo português c 
podem influenciar,, neste ca- 
so. a seriedade de uma acção 
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O Presidente da República, 
general Costa Gomes, profe- 
nu no primeiro dia do ano 
uma mensagem a todo o País 
que a seguir transcrevemos: 

«Portugueses: 
Hoje é o Dia Mundial da 

Paz. Aparentemente o con- 
ceito de Paz é de uma evi- 
dência tão natural que, desde 
logo, seria um tema exausto. 

Para o analisar comecemos 
por referenciá-lo em quatro 
olanos fundamentais: 

— A Paz interior do Homem 
consigo mesmo; 

— A Paz na relação entre 
indivíduos; 

— A Paz entre os vários 
grupos sociais; 

raerosa afluência. Aliás, evi- 
tando manobras da reacção, 
a convocação era bem clara, 
explicando que a participação 
na conferência não implicava 
qualquer compromisso de 
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— A Paz entre os Povos do 
Mundo. 

Teremos o primeiro ângulo 
da complexidade do tema. 

Consideremos que do mis- 
tério da Vida sempre se in- 
sere uma marca dialéctica 
nos conceitos humanos. 

O fenómeno existencial ten- 
de a oscilar no quadrante 
cujos extremos limites são a 
Paz digna e a Luta injusta. 
Aqui reside um segundo ân- 
gulo da complexidade da Paz. 

Fi n ai me n te, verifiquemos 
que Paz pode parecer um bem 
absoluto; mas que diríamos 
áa Paz interior dos homens 
marginais? Que diremos da 
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O novo ano que agora começa coloca ao povo português um futuro rico de possibilidades e de 
responsabilidades. 

O regime fascista que oprimiu Portugal durante quase meio século não foi um acidente da nossa 
história, não foi um acaso. Bem pelo contrário, foi o fruto de forças económicas e sociais interes- 
sadas no sistema de feroz exploração e repressão que sofremos. Enquanto tais forças puderem agir, 
enquanto dispuserem de meios de acção • influência, a democracia, a vontade popular estarão per- 
manentemente comprometidas, correrão riscos que é necessário eliminar. 

O fascismo foi a ditadura terrorista dos grandes monopólios. Foi a expressão política mais lógica 
e coerente da acção do grande capital monopolista, foi o regime que melhor ssrvia os seus interesses 
e objectivos. A política do fascismo, a crise gerai do capitalismo, os «impasses» políticos c económicos 
a que a acção dos governos de Salazar « Caetano conduziram Portugal determinou que tal politica 
e tai sistema já não tivessem condições para sobreviver e actuar. Não foi, contudo, o grande capital 
monopolista que se desfez do aparelho político fascista que criou, foi, sim, a luta do povo, a acção 
das forças organizadas saídas das massas populares, a tomada de consciência das Forças Armadas 
face à utilização que delas o fascismo pretendia fazer que determinou o 25 de Abri!. O grande capital 
monopolista perdeu a primeira batalha ao ver destruída a sua ditadura terrorista ante o avanço das 
forças populares — mas não perdeu ainda a guerra que contra elas trava. 

Tal como os primeiros passos da jovem democracia portuguesa — o 25 dc Abril, os oito 
meses de liberdade — não feram feitos com os monopólios e os grandes agrários, igualmente o 
progresso, a consolidação de uma ordem democrática, c|e um regime popular que corresponda 
à vontade do povo não pode ser feita com eles — mas sim contra eles. 

Criar condições de estabilidade e progresso para a democracia significa antes de mais nada 
destruir as condições de existência do fascismo, da exploração e da opressão. 

O objectivo de consolidar e fazer avançar a democracia surge assim no alvorecer deste ano 
de 1975 como um objectivo prioritário do povo português. 

Como o fazer? 
É necessário antes de mais nada consolidar, fortalecer as condições que tornaram possível os 

progressos alcançados nestes oito meses. Essas condições radicam-se antes de mais nada na forte 
aliança entre os dois elementos fundamentais do processo político democrático desencadeado em 
Portugal: a opção democrática das Forças Armadas, organicamente expressa no Movimento das 
Forças Armadas, a luta popular pela democracia, expressa na organização popular, nas suas orga- 
nizações democráticas. 

A unidade destes dois componentes do processo democrático em Portugal é essencial. À decisiva 
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força armada do MFA jonta-se a decisiva força das massas organizadas em todas as estruturas que 
ao quorer e à vontade popular dão expressão e eficácia. 

Esta aliança necessita em todos os planos de ser reforçada e estruturada. As forças democrá- 
ticas necessitam de reforçar a sua coesão interna, de reforçar as suas plataformas de aliança, de 
reforçarem a sua acção comum e unitária, necessitam do encontrar activamente tudo o.que as une 
nas tarefas decisivas da construção da democracia. Unidas e coesas têm de reforçar a sua aliança 
com as Forças Armadas. É. fundamentai que se assegure o total apoio popular a cada passo em 
frente da democracia, é necessário que se corresponda às exigências populares em cada acção a 
desenvolver e isso só será possível assegurando uma estreita ligação entre as massas e as vanguar. 
das, assegurando que cada medida tomada seja fruto e expressão do querer de um povo empenhado 
na construção da sua democracia. 

Esta unidade actuante e produtiva abrirá caminho para os tarefas fundamentais da conso- 
lidação da democracia. A eliminação i5o poder dos monopólios e dos grandes agrários e o conjunto 
de medidas económicas tendentes a anular o seu poder e regularem a vida económica portuguesa 
em moldes democráticos c populares são prioritárias. 

Organizar as mais amplas camadas populares na vida democrática, esclarecer e integrai 
todos os portugueses nas organizações democráticas, são igualmente tarefas prioritárias. Avançar 
decisivamente na organização sindical, na organização política de operários, camponeses, dos estu- 
dantas, das mulheres, da pequena burguesia urbana, de todas as forças sociais e económicas 
que apoiem a democracia e a liberdade é uma tarefa igualmente prioritária. 

Salvaguardar, defender e consolidar a unidade das organizações de massas, introduzir nelas 
métodos de trabalho amplamente democráticos, massivos e actuantes que reforçem a sua capacidade 
de intervenção no processo político português, combater energicamente todas as tentativas de 
enfraquecimento e de divisão, provenham elas de onde provierem, são esforços prioritários de todos 
oe democratas. 

Avançar decidida e coerentemente nos processos de institucionalização da democracia, fazer 
do recenseamento e do esciaracimento amplas batalhas populares que organizem as massas no 
sentido de que as eleições venham a ser a correcta e eficaz expressão da vontade popular — é tão 
só prioritário como fundamental. 

Portugal dispõe, hoje, de condições para edificar uma resposta tão confiante e determinante 
no futuro do homem livre quanto violenta e total foi a repressão que o fascismo lhe impôs. Se 
o fascismo português foi, durante meio século, o examplo da repressão e da violência, o povo 
português, as suas forças democráticas, as suas Forças Armadas podem ser — são já — o exemplo 
da determinação de vencer, de progredir, de construir um futuro e uma Pátria para o Povo. 

★ 
«Avante!» começa hoje o seu primeiro ano em liberdade. Tal como o Partido de que 

é órgão, tal como os militantes de que é voz, encara-o com confiança, com serenidade, com decisão. 
Tal como em duros anos de clandestinidade, tal como no anónimo trabalho dos obreiros 

do «Avante!» clandestino, perseguido pelas polícias fascistas e apoiado pelo povo, o «Avante!» será 
a voz dos comunistas, a voz da vanguarda da classe operária. 

O suplemento deste primeiro número em liberdade tentou ser expressão de uma realidade. 
Nele se publicam desenhos de Pablo Picasso e de um artista português, Rogério Ribeiro. São expres- 
são de que os artistas estão com o Povo e com as suas forças, de que a força que o povo lhes dá 
nos jornais do povo é expressa. 

Neste suplemento publicamos igualmente um poema de Pablo Neruda, dedicado ao Povo Por- 
ugoês, escrito em 1954, divulgado então pela Imprensa clandestina do nosso Partido. Quando a re- 

pressão fascista se abate sobre o povo chileno, quando o Povo Português cumpre fraternalmente 
os seus deveres de solidariedade e internacionalismo ao apoiar a luta heróica do povo do Chile, 
as palavras de Pablo Neruda recordam-nos que o internacionalismo proletário foi e é uma realidade 
da nossa lufa. «Lâmpada Marinha», ao lembrar a história do povo português, ao lembrar a hisfóris 
que o fascismo quis destruir, é também uma palavra que nos recorda que, depois do 25 de Abril 
Portugal retomou a sua história, que o nosso povo deixou de ouvir falsear a sua história voltou 
a fazê-la. 

Finalmente, contamos a luta antifascista. Lembramos que em 1960 a vanguarda do proletariaci 
português, o Partido Comunista Português, devolveu à luta pela liberdade alguns dos combatente 
que o fascismo quis liquidar. Lembramos quanto essa vitória foi fruto da organização, da disciplina 
Ja dedicação e do heroísmo dos militantes comunistas, quanto foi fruto do que em 25 de Abn 
floresceu, do que em oito meses de liberdade se afirmou: a vontade de liberdade do Povo Português 

«Avante!», palavra impressa do Partido Comunista Português, partido dos trabalhadores e d; 
resistência antifascista, palavra do Partido da unidade e do futuro, saúda os combatentes antifascistas 
saúda os patriotas das Forças Armadas, saúda a unidade das Forças Democráticas, saúda o Po\ 
Português que avança decididamente na construção de um Portugal democrático. 

«Avante!» e os seus trabalhadores, neste ano de liberdade de 1975, escrevem; 
«Sob a bandeira do Partido Comunista Português, guiados e inspirados pelo seu Programa, 

adiante par» a conquista da liberdade e da democracia, da independência nacional, da paz, do 
socialismo». 
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Saber ouvir 

os campeses 

OUVIR os camponeses — «Saber ouvir os campone- 
ses», recomendava Lenine aos comunistas. Não 
se pode pensar, esboçar e menos ainda aplicar 
uma política da terra, uma política para o cam- 

po, sem saber como vivem e o que querem os camponeses. 
Sem os ouvir, portanto. 
Na vida do País — do nosso país libertado do fascis- 

mo— há problemas de hoje que requerem solução ime- 
diata, e que é preciso resolver de uma forma nova, e ha- 
verá os problemas de amanhã. Da maneira como os pri- 
meiros forem resolvidos depende a boa resolução dos se- 
gundos. E os problemas da terra, afectando uma vasta ca- 
mada da nossa população, inscrevem-se entre os mais agu- 
dos e difíceis da situação nacional actual. 

Para o partido da classe operária portuguesa — o PCP 
— é primacial a formulação de uma política para o campo 
ajustada às realidades sociais da nossa agricultura, uma 
política que reflicta os problemas e aspirações reais dos 
camponeses. 

Ao trabalhar para a formulação de uma política justa 
para os campos, o PCP, como partido responsável, procura 
dar uma contribuição válida, naturalmente de classe, para 
a solução dos problemas difíceis deste amplo sector do 
nosso povo, que a grande burguesia tem submetido bru- 
talmente aos seus interesses. Com esse objectivo se reali- 
zou no Porto a Conferência dos Camponeses do Norte, oor 
iniciativa da Comissão do PCP para o Trabalho Camponês 
do Norte e se vai realizar no próximo domingo em Santa- 
rém a Conferência dos Camponeses do Sul. 

Uma política justa para os campos não o será apenas 
porque é justa nas ^uas, linhas gerais. Tem de estar pro- 
fundamente inserida has realidades da explbração da terra 
em Portugal em todas as suas implicações políticas, econó- 
micas e sociais, tem de ser objectivada a cada passo con- 
forme a situação concreta do País. E isso só é possível atra- 
vés do debate com os principais interessados — os cam- 
poneses. 

«O Partido Comunista — disse Álvaro Cunhai no início 
da Conferência do Porto — não pretende ensinar os cam- 
poneses. Pretende por um lado transmitir-lhes a sua expe- 
riência e, por outro lado, aprender com eles e se tomou 
a iniciativa deste encontro não é porque tenhamos na mão 
soluções para vos apresentar mas porque queremos saber 
das. vossas bocas quais são os problemas dos campos 
e quais são, no nosso entender, também, as soluções para 
esses problemas.» 

O PCP tem uma experiência a transmitir — a sua ex- 
periência de luta de quase cinquenta anos contra o fascis- 
mo, mas também a experiência condensada pelo movimen- 
to operário internacional, que é de uma grande riqueza 
e utilidade para o campesinato português. Os pequenos 
e médios agricultores têm por seu lado a experiência de 
uma dura e longa vida de escravidão pelos grandes senho- 
res da terra, agravada pela política agrária de ruína dos 
pequenos e médios agricultores praticada pelo fascismo. 

Desde o seu advento ao Poder, os fascistas procuraram 
desde logo subordinar os interesses dos pequenos e mé- 
dios camponeses aos dos grandes industriais, comerciantes 
e financeiros. 

Na fiscalidade; nas formas de renda; na comercializa- 
ção dos produtos agrícolas e pecuários e nos preços; na 
concessão de créditos e nas elevadas taxas de toda a ordem 
que oneravam a produção agrícola dos pobres do campo; 
no peso das dívidas; na odiosa orgânica corporativa; no 
roubo das terras, principalmente na manutenção e agra- 
vamento de uma estrutura agrária que concentrava nas 
mãos de um punhado de latifundistas enormes extensões 

de terra e confinava em pequeníssimas courelas centenas 
de milhares de agricultores. 

Quando os próprios grandes agrários lamuriavam antes 
contra a política fascista tinham sempre o cuidado de 
deixar na sombra as formas mais duras de exploração dos 
pequenos e médios agricultores (proprietários, rendeiros, 
parceiros, caseiros, seareiros, etc.). 

Mil e uma formas de exploração garantiam aos lati- 
fundistas e grandes proprietários uma vida à larga pelos 
casinos e centros de diversão. As mãos que nunca conhe- 
ceram os calos da enxada levavam o melhor do produto 
agrícola sob a protecção do corporativismo fascista. 

Registos de propriedade fabricados nas conservatórias 
davam em gozo perpétuo aos grandes agrários terras que 
o suor e o engenho de milhões de modestos camponeses 
e sues famílias tinham tornado férteis. A existência dos 
foros na época actual é uma dessas injustiças que é pre- 
ciso acabar de vez. 

Ainda hoje uma multidão de taxas agravam a vida dos 
camponeses, taxas para organismos cuja existência depois 
do 25 de Abril é preciso acabar ou reconverter. O Gover- 
no Provisório é um governo aberto às grandes reivindica- 
ções camponesas, mas as medidas mais ajustadas à defesa 
dos seus interesses não deverão ser proteladas. 

A política de que «deve pagar mais quem mais tem» 
deve ter expressão imediata na carga fiscal que pesa so- 
bre o campesinato. 

Na Conferência dos Camponeses do Norte um vivo 
debate se travou em torno de problemas como o do arren- 
damento rural; o dos impostos e taxas; o do leite e da 
carne; o dos vinhos; o çíos baldios; o da batata, legumes 
e frutas e, naturalmente, o dos preços. 

A nova lei do arrendamento não é ainda satisfatória. 
O problema da conversão do pagamento da renda em di- 
nheiro; as modalidades da actualização monetária; os pra- 
zos de arrendamento e as garantias contra os cancelamen- 
tos arbitrários por parte dos proprietários, e ainda o limi- 
te de 5 hectares da área arrendada entre outras questões, 
foram vivamente debatidos. 

A política fiscal deve ser revista nos dois sentidos, isto 
é, aliviar os pequenos e médios agricultores e agravar os 
grandes possuidores das terras, incluindo a revisão ime- 
diata das isenções que vêm do regime fascista. Aqueles que 
deixem deliberada e injustificadamente incultas as terras, 
ou subaproveitadas, devem cair sob a alçada da lei que 
deve usar-se com o rigor que a natureza da sabotagem e as 
posses do sabotador determinarem. 

Um dos mais gritantes atentados contra as populações 
rurais cometidos pelos governantes fascistas foi o roubo 
dos baldios. Mais de 530 000 ha de terras foram subtraí- 
dos à serventia das populações rurais, a pretexto de um 
plano florestal que interessava directamente às grandes 
empresas de celulose. Pastos e lenhas deixaram de utilizar- 
-se, agravando a miséria dos campos, encurralando as po- 
pulações nos lugarejos, ao mesmo tempo que muitas das 
terras baldias iam passando para as mãos dos mais ricos 
oroprietários protegidos pelos fascistas. 

Quando hoje se fala no despovoamento de regiões in- 
teiras e no exôdo emigratório, na saída dos homens mais 
válidos dos campos de Portugal para venderem a sua força 
de trabalho em países estrangeiros, é em toda esta crimi- 
nosa política que deve buscar-se as causas. 

Povoações que no passado não tinham um mínimo de 
condições de habitabilidade e sanidade, que não dispu- 
nham de vias de comunicação e transportes; de energia 
eléctrica e de esgotos; de abastecimento de água em con- 
dições defensáveis para a saúde dos habitantes, vêem os 

seus problemas ainda mais agravados pela redução da 
massa populacional. 

É todo um passado de escravidão e servidão que con- 
tinua a pesar na vida dos camponenses e que está na raiz 
do tremendo atraso da nossa agricultura. 

O estado democrático não pode consolidar-se e avançar 
sem pôr como um dos problemas centrais da sua política 
a elevação do nível de vida das populações rurais, a qual 
está indissoluvelmente ligada a reformas de fundo que 
libertem da servidão e da pressão dos grandes proprietá- 
rios e latifundistas centenas de milhares de pequenos e 
médios camponeses. 

O PCP tem como uma das suas tarefas mais impor- 
tantes o estabelecimento e o reforço da aliança entre os 
operários e os camponeses. O Programa do PCP aponta 
com clareza a política que libertará as massas camponesas 
da submissão dos grandes agrários e capitalistas, na pers- 
pectiva do socialismo — a Reforma Agrária, um dos pontos 
da Revolução Democrática e Nacional preconizada no Pro- 
grama. 

Os problemas em debate naj Conferências Camponesas 
têm um objectivo imediato e situam-se para o PCP no âm- 
bito da Plataforma de Emergência saída do nosso VII 
Congresso. 

Nele se preconizam as seguintes medidas: 

1. Requisição pelo Estado das terras incultas e sua en- 
trega a formas de gestão pública, cooperativas ou explora- 
ções familiares. Entrega dos baldios às populações respec- 
tivas para estas decidirem do seu aproveitamento, sem pre- 
juízo da área florestal já aproveitada. 

2. Revisão do regime de arrendamento e parceria. Au- 
mento dos prazos, faculdade do pagamento em dinheiro 
de contrato por escrito, diminuição da renda fixa e das 
quotas em géneros dos pequenos rendeiros e parcerias. 
Máximo de um terço para o chão e de metade para o vinho. 

3. Apoio aos pequenos e médios agricultores. Créditos. 
Reexame de bonificações e subsídios. Apoio e ajuda para 
a formação e reorganização de cooperativas. 

4. Nova política de preços diferenciados em escala de- 
gressiva (trigo, vinho). Preço do leite. Reestruturação e 
simplificação dos círculos comerciais de forma a que o me- 
lhor preço pago ao produtor não onere o consumidor. 
Apoio para a baixa dos custos de produção. Melhoramento 
dos produtos. Proibição do fabrico de vinho «a martelo». 
Subordinação das importações de produtos agrícolas aos 
interesses da lavoura portuguesa (batata e outros). 

5. Reorganização dos serviços do Estado. Coordenação 
das decisões centralizadas da política agrária geral com 
a descentralização de decisões regionais e sectoriais. Liqui- 
dação da organização corporativa da lavoura, com trânsito 
para o Estado de funções para-estatais úteis e destino de 
bens para cooperativas e outras associações de agricultores. 

6. Fomento agrícola, pecuário e florestal. Facilidades 
para aquisição de máquinas e adubos. Reorganização do 
comércio de máquinas. Parques do Estado e de cooperati- 
vas. Instalações (adegas, silos) ao serviço dos produtores 
em geral. 

7. Forte tributação aos grandes proprietários e ren- 
deiros absentistas. 

As conclusões das Conferências Camponesas do Norte 
e do Sul trarão uma contribuição de grande valor ao co- 
nhecimento mais exacto dos problemas e aspirações dos 
camponeses e levar-lhes-ão ao mesmo tempo a ajuda e ex- 
periência do partido da classe operária, que é o seu mais 
firme defensor, e a certeza de que o PCP está ao seu lado 
para fazer triunfar os seus mais justos anseios. 
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SESSÕES EM TODO O PAfS 

Algés Golegã 

A mesa que presidiu à sessão 

EMIGRANTES REUNIDOS EM LISBOA 

NUMA SESSÃO PROMOVIDA PELO PCP 

Problemas de habitação, esgotos, 
creches, jardins-escolas e outros fo- 
ram tema para debate na sessão 
de esclarecimento realizada pelo 
PCP no Bairro de lata de Santas 
Martas, em Algés, no dia 27 de 
Dezembro. Da mesa, que foi presi- 
dida pela camarada Aida Magro, fize- 
ram parte Maria Rosa Rabeais, da 
DORL, José João Louro, da célula 
dos jornalistas comunistas, e Jorge 
Correia, do secretariado da célula 
de freguesia de Carnaxide/Algés 

Santa Iria de Azóia 

Registando grande afluência de 
militantes e simpatizantes do iosso 
Partido, realizou-se no dia 17 uma 
sessão de esclarecimento, onde fo- 
ram debatidos alguns dos proble- 
mas mais sentidos pelas massas tra- 
balhadoras na actual situação polí- 
tica. 

Moscavide 
Dirigida pelos camaradas Rami- 

•o Morgado, António Pedro e Urba- 
no Tavares Rodrigues, realizou-se no 
passado dia 21 uma sessão de es- 
clarecimento do PCP, no quartel 
dos Bombeiros Voluntários. A gra- 
ve situação económica em que se èn- 
contra o nosso país constituiu o 
principd tema do debate. 

Campo Maior 

Esclarecer os euiigraates sobre 
a reaiióade tjue se vive em Por- 
tugal, debater prob.emas rela- 
cionados cmr a emigração, des- 
mascarar os boatos que a reac- 
ção nacional e estrangeira es- 
paih-a entre a emigração, dar a 
conliecer o nteresse ccm que 
o PCP sempre tem olhado, an- 
tes e depois do 25 d« Abril, para 
os problemas dos trabalhadores 
emigrados e da sua funda liga- 
ção a essa grande massa de por- 
tugueses que labutam em terras 
estrangeiras devido à politica 
fascista que durante cerca de 5 
décadas nos oprimiu, são alguns 
dos prinrlpais objectivos da cam- 
panha dirriglda aos emigrados 
que nesta quadra vieram a Por- 
tugal. 

Foi sob o lema «Por um Por- 
tugal DemocráUco, com 0 Par- 
tido Comunista Português», que 
se realizou na passada sexta-íei- 
ra, na Voz do Operário, uma 
sessão de esclarecimento ocm 
centenas de participantes, inte- 
grada na campanha em curso, 
que tem já no seu activo amplas 
mobilizações de massas, de nor- 
te a sul do Pais. 

Abriu a sessão o camarada 
liuls Santos, que fez um resu- 
mido balanço sobre a campanha, 
referindo as dezenas de mj- 
íírar de cartazes distribuídos por 
todo o Pars, tendo como alvo 
piincipai as fronteiras, os nós 
feiToviárioõ, princlipais estações, 
aeroportos, etc.. onde numerosas 
brigadas de trabalhadores, estu- 
dantes e jovens trabaluadorea, 
militantes do nosso Partido, re- 
ceberam os emigrantes que vie- 
ram a Portugal, Disuribuiram-se 
largos milhares de comunicados 
tratando de problemas da emi- 
gração e exemplares da Procia- 
mação aprovada nç recente Con- 
gresso (.extraordinário) do PCP. 

Por todo o Pais se têm rea- 
lizado sessões de eaciareoanento, 
dedicando-se especial atenção às 
zonas mais afectadas pela emi- 
gração e onde os problemas a 
elas referentes sao mais senti- 
dos. Mas na realidade, como sa- 
lientou Luis Santos, a emigra- 
ção é um problema nacional que 
a todos nós diz respeito. O 25 de 
Anni, a democratização da vida 
nacionai, o desenvolvimento eco- 
nómico, a luta pelo scoiáiisnio 
são cs alicerces para a reso- 
lução progressiva da situação 
dos emigrantes, qusr através de 
acções pela melhoria das suas 
condições de vida, quer pelo de- 
senvolvimento económico do Pais, 
pois só ele permitirá encarar o 
futuro regresso da grande maio- 
ria dos emigrantes à sua Pátria 
Na sessão de esclarecimento, que 
cantou com a participação de 
Sérgio Vilarigues, membro da 

gava. disse a dada altura, mas 
amigos, não pensem que encon- 
trámos um. mar de rosas. E re- 
feriu o ritmo infernal de traba- 
lho a que são obrigados os tra- 
balhadores, a competição esti- 
mulada com o sis^ma dc oré- 
mios — que só beneficia o patro- 
nato—, as deficientes (por ve- 
zes miseráveis) condições de ha- 
bitação, o racismo de que são 
vítimas, etc. 

Reíerindo-se ainda à campa- 
nha de boatos desenvolvida jun- 
to dos emigrantes por certos 
jornais e alsuns meios reaccio- 
nários, como agências dg bancos, 
missões religiosas e outros, que 
aconselham a não enviar divisas 
para Portugal e atacam os comu- 
nistas dizendo que estes roubam 
cs filhos, as casas, as terras e 
tcda a espécie de incongruências 
possíveis e ■'maginárias, Constan- 
tino Martins terminou, afirman- 
do: 

Ê necessário e urgente que os 
emigrantes sejam esclarecidos so- 
bre o que se passa em Portugal. 
Os consulados e as embaixadas, 
que deveriam ser os primeiros 
a esclarecer, não o jazem e mui- 
tas vezes são os primeiros a le- 
vantar boatos e a alimentar as 
mentiras que os reaccionários 
espalham sobre Portugal. 

£ necessário e urgente sanear 
esses consulados e embaixadas. 
Ê necessário e urgente que o 
MFA se desloque junto dos emi- 
grantes na Alemanha para os es- 
clarecer. é necessário e urgente 
áUe os partidos verdadeiramente 
democráticos venham também 
junto da emigração apresentar 
cs seus pontos de vista. 

Temos confiança na actual Go- 
verno Provisório e «o MFA. 

Acreditamos que haverá tam- 
bém um 25 de Abril para os 
emigrantes. 

Por um Portugal 
democrático 

com o Partido 
Comunista Português 

Interveio a seguir Jorge Car- 
reira, que depois de referir os 
vários motivos que levariam à 
emigração (políticos, económi- 
cos. militares) salientou as pés- 
simas condições de vida a que 
são submetidos os nossos com- 
patriotas emigrados em França, 
cerca de 800 000. e o completo 
abandono a que estão votados 
pelo Governo francês. 

Também em França a reacção 
desenvolve uma grande campa- 
nha contra a liberdade demo- 
crática conquistada no 25 de 
Abril, tendo por principal alvo 
dos seus ataques o PCP, o que 
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la Sergio Vilarigues no uso da palavra 

Comissão Pv- .. e do Secreta- 
riado do CC do PCP. intervie- 
ram também o< camaradas Cons- 
tantino Martins—emigrante há 
3 anos na República Federal da 
Alemanha, trabalhador mona fá- 
brica de pneus perto de Ham- 
burgo; Jorge Carreira — emigra- 
do em França há 11 anos, ti- 
pógrafo, e João Andrade dos 
Santos — economista, ex-emigra- 
do politico. Da mesa fizeram 
ainda parte Mariana Rafael, do 
comité local de Lisboa, e Vera 
Malvar, da UEC 

Durante a sua intervenção 
Constantino Martins falou da 
exploração e discriminação a 
que são sujeitos os trabalhado- 
res portugueses nos países capi- 
talistas para onde emigram, paí- 
ses que os utilizam como mão- 
-de-obra barata que podem ex- 
plorar a seu belo prazer. 

Saimos de Portugal em busca 
do pão que o fascismo nos ne- 

mais não significa que atacar 
os interesses da classe operária 
e do povo português. 

Ao destacar a maneira justa 
e responsável como o PCP con- 
duz a sua acção de esclarecimen- 
to e de educação das massas 
populares, como tem defendido 
os seus direitos, dentro e fora 
do Pais, Jorge Carreira não dei- 
xou de assinalar o apoio pres- 
tado peio PCP e pela Associação 
dos Originais de Portugal etn 
Franca, cujo valioso contributo 
muito tem ajudado a ganhar as 
emigrantes para a Importante 
tarefa da construção da demo- 
cracia em Portugal. 

Em seguida usou da palavra 
João Andrade dos Santos, eco- 
nomista, que. analisou o proble- 
ma da emigração e as conse- 
quências que acarreta para o 
desenvolvimento económico na- 
cional. O problema da emigra- 
ção que afecta Portugal é carac- 

terístico dos sistemas capitalis- 
tas e só se consegue resolver 
nas sociedades socialistas, onde 
a economia privada é substituí- 
da pela coiectivização dos meios 
de produção, onde os interesses 
individuais cedem Iugar aos in- 
teresses colectivos — disse a da- 
da altura. 

Referiu ainda a importância 
da participação dos emigrantes 
no processo de democratização 
nacional, nomeadamente com o 
envio de divisas para o interior, 
que, vindo minorar o défice 
da balança comercial, constitui 
uma valiosa ajuda para o equi- 
líbrio da economia portuguesa. 

A finalizar as intervenções 
falou o camarada Sérgio Vilari- 
gues, que depois de recordar o 
grandioso comício de 12 de Agos- 
to etn que participaram muitos 
milhares de emigrantes, se refe- 
riu à importante tarefa que 
cabe a todos os trabalhadores 
portugueses no estrangeiro de 
esclarecer sobre a verdadeira 
face do Portugal democrático de 
hoje e desmascarar com ener- 
gia as manobras e a propagan- 
da mentirosa e caluniosa Que 
reaccionários e fascistas portu. 
gueses, de maos dadas com a 
pior reacção estrangeira, levam 
n efeito contra a nova ordem 
democrática do nosso país. con- 
tra os interesses do.s trabalha- 
dores portugueses e de Portugal. 

Ao falar das conspirações 
reaccionárias e das vitórias al- 
cançadas peias forcas democrá- 
ticas e da orientação defendida 
pelo nosso Partido, p camarada 
Sérgio Vilarigues afirmou: 

Para nós, comunistas, está 
fora de dúvida Que a construção 
da democracia em Portugal está 
dependente da solução correcta 
dos problemas económicos e fi- 
nanceiros que afectam grave- 
mente as massas laboriosas e 
o Pais. E tais problemas não po- 
derão ser resolvidos num sentido 
favorável ao povo português e 
a Portugal sem a aplicação de 
medidas imediatas que atinjam 
rortemente o poder económico 
dos monopólios e mostrem clara- 
mente às massas populares a 
perspectiva da liquidação desse 
poder a curto prazo. Como disse 
recentemente o camarada Alvaro 
Cunhal na Amadora, «a demo- 
cracia em Portugal não se pode 
construir com o capital monopo- 
lista e com os latifundiários, mas 
contra eles». 

Vibrantemente aplaudido, sa- 
lientou a necessidade urgente 
de se tomarem medidas eficazes 
contra as manobras sabotadoras 
do grande capital financeiro e 
dos latifundiários, que. com a 
aproximação das eleições pro- 
curavam criar crescentes difioul- 
dades económicas ao País, au- 
mentar o desemprego, fomentar 
o descontentamento das massas 
populares e virá-las contra o G - 
verno Provisório, o MFA e as 
forças progressistas, inculcar en- 
fim, a falsa ideia de que com a 
democracia não é possível cons- 
truir uma vida melhor nem asse- 
gurar s independência do País 

Apontando como a experiên- 
cia tem vindo a demonstrar a 
justeza das medidas imediatas 
Indicadas na Plataforma de 
Emergência, aprovada no VIÍ 
Congresso do PCP, afirmou a 
dada altura; 

A nacionalização imediata da 
banca privada colocaria nas 
mãos do Governo Provisório os 
meios indispensáveis para resol- 
ver num espaço de tempo rela- 
tivamente curto os vroblemas 
económicos mais candentes com 
que o Pais se enfrenta ha hora 
presente 6 assegurar o desenvol- 
vimento económico e financeiro. 
Por outro lado, uma tal medida, 
dando um golpe mortal nos 
principais responsáveis vela pre- 
sente situação económica, quer 
pela sua actuação antinacional 
passada quer peia sabotagem 
económica gue actualmente le- 
vam a cabo, contribuiria para 
se avançar mais rapidamente 
na instauração de um regime 
amplamente democrático em 
Portugal. 

Construir a unidade 
dentro e fora do País 
Depois de se referir à feroz 

exploração a que os emigrantes 
estão sujeitos e às novas pers- 
pectivas que agora se abrem pa- 
ra eles, dadas as condições exis- 
tentes para que se proceda à 
revisão dos acordos estabeleci- 
dos entre Portugal e os países 
de emigração e sejam negocia- 
dos novos acordos que confir- 
mem conquistas alcançadas pe- 
los trabalhadores e que repre- 
sentem uma melhoria da sua si- 
tuação económica e social, Sér- 
gio Vilarigues alertou para o 
facto de, pela primeira vez no 
espaço de quase meio século se 
realizarem eleições democráti- 
cas no nosso país e a importan- 
te tarefa que nesse aconteci- 
mento cabe aos emigrantes por- 
tugueses. 

Terminou afirmando; 
Os emigrantes, que continuam 

a ter os olhos virados para a 
sua, pátria e para o progresso 
desta, tal como todos os traba- 
lhadores portugueses, estão vi- 
talmente interessados na rea- 
lização de eleições verdadeira- 
mente livres e na implantação 
de um regime democrático em 
Portugal. 

Para os trabalhadores emi- 
grantes, participar na batalha 
por estes objectivos é lutar pe- 
lo saneamento imediato e efec- 
tivo nos consulados e embaixa- 
das de Portugal nos países em 
que labutam; é conduzir uma 
campanha de desmascaramento 
das manobras da reacção inter- 
na e externa, paralelamente 
uma campanha de esclarecimen- 
to das largas massas de traba- 
lhadores emigrantes sobre a i^er- 
ãadeira face do Portugal de- 
mocrático que hoje estamos 
construindo; é participar cons- 
cientemente no acto eleitoral 
dando o seu voto àquelas for- 
ças que mais garantia e con- 
fiança lhes oferecem pelo seu 
passado e presente de luta em 
defesa intransigente dos interes- 
ses vitais das massas trabalha- 
doras e do povo português, da 
democracia e da Pátria. 

Unidos, dentro e fora do Pais. 
os trabalhadores portugueses 
■podem travar o mesmo combate 
patriótico para jazer fracassar 
a' acção sabetadora 'dos mono- 
pólios sem pátria contra a eco- 
nomia nacional! 

Unidos, dentro e fora do Pais, 
os trabalhadores portugueses 
são a força decisiva para a 
construção de um Portugal de- 
mocrático, próspero e indepen- 
dente — para a construção de 
um Portugal socialista! 

Um proveitoso debate sucedeu 
às intervenções. 

As questões levantadas pela 
assistência, intimamente ligada 
aos problemas mais sentidos 
pelos emigrantes, o desejo de 
encontrar soluções possíveis, de 
ficar esclarecido, de participar, 
enfim, no processo de recons- 
trução nacional confirmaram 
uma vez mais na prática a jus- 
teza da linha definida pelo 
nosso Partido: Esclarecer, Or- 
ganizar. Vencer. 

A sessão terminou ao som do 
«Avante Camarada» e da In- 
ternacional. 

wí.#"- Í iR 

S si 
1 

si 

mmm T 

INAUGURADO NO TOJAL 

0 CENTRO DE TRABALHO 
Nos temos ainda uma lon- 

ga e difícil caminhada a rea- 
lizar, mas a inauguração do 
centro de trabalho do PCP, 
numa região onde o Partido 
se instalou muito antes do 25 
de Abril, testemunha que o 
Partido esteve presente com 
os trabalhadores durante os 
anos difíceis da ditadura fas- 
cista e representa o estreita- 
mento dos laços de cooperação 
e de luta que nos estabelecemos 
durante o combate contra o 
fascismo — afirmou o camara- 
da Pedro Soares, membro do 
CC do PCP, ao inaugurar o 
Centro de Trabalho do Partido 
em S. Julião do Tojal, no sá- 
bado passado. 

Foi com transbordante ale- 
gria e entusiasmo que a popu- 
lação do Tojal comemorou 
também o descerramento de 
três placas que vieram dar no- 
va cor a ruas da sua terra, per- 
petuando a memória de dois 
valorosos combatentes comunis- 
tas, Alfredo Dinis e Catarina 
Eufêmia, reafirmando uma vez 
mais como os trabalhadores 
portugueses guardam como re- 
cordação inesquecível a gran- 
diosa jornada que foi o nosso 
primeiro 1.° de Maio em liber- 
dade. 

A sessão que a seguir se rea- 
lizou na Sociedade Recreativa 

de s. Julião do Tojal, com o 
salão completamente cheio, con- 
tou com a participação, além 
de Pedro Soares, de Miguel Ur- 
bano Rodrigues e Maria Teixei- 
ra, do «Avante!», António Cer- 
queira, da Comissão Adminis- 
trativa da Câmara Municipal 
de Loures, Francisco Machado. 
Jaime Alberto. Mário Lopes, 
Manuel Lino, Alfredo Torres e 
outros militantes comunistas. 

Ao usar da palavra, o cama- 
rada Pedro Soares, após se re- 
ferir ao significado da homena- 
gem prestada aos combatentes 
comunistas, cujo nome foi da- 
do a duas ruas da terra, recor- 
dou a justeza da luta desenvol- 
vida ao longo dos anos pelo 
PCP, que. ontem como hoje. 
sempre defendeu os interesses 
e direitos das massas trabalha- 
doras e do povo português, es- 
tando sempre presente na luta, 
mesmo nas horas mais difíceis, 

Referindo-se ao momento po- 
lítico que se vive em Portugal, 
alertou para a importância da 
vigilância constante das mas- 
sas populares, para a unidade 
das forças democráticas e a 
necessidade da participação de 
todos os portugueses na cons- 
trução da democracia no nosso 
pais, condições essenciais para 
a vitória completa sobre o fas- 
cismo e a instauração da socie- 
dade socialista em Portugal. 

A vida na URSS foi foco de in- 
teresse dos participantes na sessão 
realizada no dia 18 de Dezembro 
que contou com a participação dos 
camaradas Pedro Soares do C. Cen- 
tral, Abalada e Simões de Sousa da 
DOROR, Farinha da C. Distrital de 
Santarém e camaradas da Golegã. 

Alcanena 
A situação política em Portuga! 

r a vida nos países socialistas fo- 
ram tema de debate na sessão do 
dia 21 de Dezembro, onde foram 
aprovadas duas moções; uma apoian- 
do medidas tomadas e a tomar con- 
tra os sabotadores económicos, ou- 
tra protestando contra a libertação 
na base das leis fascistas. 

Ramaiha 
Promovida pelo Centro de Ira 

balho de Almada realizou-se no dic 
17 uma sessão de esclarecimento na 
Ramaiha, zona periférica da Cova da 
Piedade. O papel dos sindicatos e a 
importância da sua organização fo- 
ram as principais questões discuti- 
das pelos participantes. 

São Vicente da Beira 

Uma interessada e entusiástica as- 
sistência de cerca de 250 pessoas 
(entre as quais se incluíam três 
padres da região, que atentamente 
seguiram os debates) participou nu- 
ma sessão de esclarecimento promo- 
vida nesta localidade peio CT de 
Castelo Branco. Temas em foco; os 

comunistas e a religião, a assistên- 
cia social e a medicina nos países 
socialistas, o ensino, a agricultura, 

papel da mulher nas sociedades 
socialistas, os comunicta e o sexo. 

Cruz-Quebrada 

O momento político, a situação 
nas escolas e a política do nosso 
Partido foram temas debatidos nu- 
ma sessão de esclarecimento orga- 
nizada pela célula «. UES no INEF 
com o paio da comissão de fregue- 
sia de Carnaxide. Assistiram cer- 
ca de T30 pessoas e compunham 
a mesa o camarada Álvaro Mateus, 
Sita Valles e Sérgio Costa, da C. 
Centra! da UEC, Paulo Medina e João 
Gonçalves, da célula da UEC no 
INEF, e Luís Levy da C. de Freguesia 

J. VITORIANO E A. GERVÁSIO EM PORTALEGRE 

Com a participação dos camara- 
das José Vitoriano, J. D. Velez, M. 
Pinho e outros camaradas da 
comissão concelhia realizou-se no 
dia 20 do mês passado, no cinema 
local, uma sessão de esclarecimen- 
to em que participaram cerca de 
1000 pessoas. 

Aldeia Velha 

Mais de uma centena de traba- 
lhadores participaram numa sessão 
realizada na Casa do Povo da al- 
deia, no dia 22 do mês passado, 
com os camaradas António Gervá- 
sio e António Ramos, da C. Conce- 
lhia de Avis 

Ervedal 

Ervedai é a terra de Antunes Va- 
rela e de outros fascistas notórios. 
^ reacção está ali organizada, mas 
apesar das tentativas feitas para 
boicotar uma sessão do PCP ali 
realizada no dia 22 de Dezembro, 
na Casa do Povo, os fascistas não 
conseguiram os seus objectivos. Na 
sessão participaram os camaradas 
A. Gervásio e J. Amarante. 

Évora 
Prosseguem com um interesse 

cada vez maior das populações, as 
sessões de esclarecimento do PCP, 
baseadas na divulgação da platafor- 
ma de etnergêncTâ apróvada no 
VU Congresso e, também, nos pro- 
blemas cruciais do desemprego que 
ameaça afectar milhares de traba- 
lhadores. Realizaram-se sessões nas 
freguesias de Santana, Alqueva, Ve- 
ra Cruz e Monte do Trigo, do con- 
celho de Portel; em Reguengos de 
Monsaraz e na freguesia de Santo 
António do Baldio; etc. 

Peniche 

Sessões de cinema apresentando 
aspectos da vida na União Soviética 
realizaram-se nos dias 21 e 22 de 
Dezembro em Serra de El Rei e Pe- 
niche, respectivamente, por inicia- 
tiva do Centro de Trabalho do PCP 
em Peniche. Durante as sessões foi 
esclarecida a posição do Partido fa- 
ce aos pequenos e médios agricul- 
tores. 

Cerca de 500 pessoas parti- 
ciparam numa sessão de escla- 
recimento do PCP promovida 
pela Ccmissão Concelhia de 
Portalegre, a que estiveram 
presentes cs camaradas José 
Vitoriano, da Comissão Politica 
do CC. e António Gervásio, tam- 
bém do CC, aos quais couberam 
as principais intervenções na 
reunião. 

Usou em primeiro lugar da 
palavra o camarada João Silva, 
que apresentou os componentes 
da mesa (na qual se incluíam 
alguns dos mais destacados mi- 
litantes comunistas do concelho) 
e se congratulou pelos passos 
dados em frente nos últimos me- 
ses pela organização local do 
nosso Partido. 

No decorrer do seu discurso, 
José Vitoriano abordou alguns 
dos principais problemas da 
actividade política, económica e 
sindical, tendo acentuado, no 
que se refere às manobras da 
reacção; 

O anticomunismo é uma arma 
da reacção, como tantas vezes 
temos afirmado. Mas é uma 
arma da reacção não apenas 
contra o comunismo, mas contra 
todas as forças democráticas 
em geral, contra todo o processo 
democrático, embora haja quem 
não se aperceba disso, e é de 
lamentar que certos democ-atas 
não o compreendam e embar- 
quem também no jego, prestan- 
do assim um bom serviço à reac- 
ção: ou, se o compreendem, mos- 
tram-se mais interessados em 
oolaberar à sua maneira nesta 
campanha anticomunista do que 
lutar, em comum, contra o pe- 
rigo também comum que é. evi- 
dentemente, a reacção. 

Em relação à situação econó- 
mica, acentuou: 

A situação económica é neste 
momento muito difícil, princi- 
palmente peia acção de sabota- 
gem levada a cabo pelos piores 
inimigos da democracia, que são 
os grandes monopolistas e os 
grandes agrários. 

A situação difícil em que se 
encontram numerosas empresas, 
situação em muitos casos provo- 
cada deliberadamente pelos mais 
diversos processos, nomeada- 
mente pela retirada de fundos 
para outras emnresas. pratica- 
das por sabotadees, pelas difi- 
culdades ou ausência de crédito, 
por ausência de encomendas e 
outras causas, pela prática de 
fraudes ou má administração 
muitas veres deliberada, assim 
como o envio ilegal de milhões 
de contos para o estrangeiro, as 
terras abandonadas por cultivar, 
a destruição de colheitas pelas 
mais diversas formas, como tem 
acontecido em muitos lados com 
a azeitona, em que nalguns ca- 
sos é enterrada, noutros nem 
colhida a tempo. Casos que os 
trabalhadores não podem per- 
mitir que aconteçam, 

0 aumento de preços resulta 
em grande parte da redução da 
produção e da destruição de- 
liberada dos produtos, do de- 
semprego aue aumenta, tudo 
isto constituem factores in- 
quietantes da situação econó- 
mica, tendo que ser tomadas 
medidas rápidas e profundas sob 
pena de cairmos numa situação 
extremamente grave. 

A acção já iniciada contra al- 
guns sabótaderes, metendo-os 
na cadeia para responderem 
pelos crimes cemctidos contra a 
economia nacional, será sem 
dúvida uma medida eficaz se tal 
medida não ficar apenas por af. 
Ela terá todo o apoio do nosso 
povo. 

Falou depois António Gervá- 
sio. que também abordou al- 
guns importantes aspectos da 
actualidade e sua incidência lo- 
cal Salientou; 

Se há cidades onde se faz sen- 
tir a herança deixada pelo fas- 
cismo, Portalegre é uma delas. 

A reacção tem aqui os dentes 
afiados. £ necessário que a clas- 
se operária e o povo de Porta- 
legre lhos parta. 

Mas a parte mais importante 
da cidade de Portalegre não é 
o peso da reacção: a ciasse ope- 
rária, os trabalhadores, os pe- 
quenos camponeses, es comer- 
ciantes e os industriais, os in- 
telectuais, a juventude, o povo 
de Portalegre não conheceu ou- 
tro sol senão o sol da explora- 
ção, da miséria, do desemprego, 
das falências, da repressão, da 
guerra e do retrocesso cultural. 

Nas páginas da Imprensa 
clandestina do PCP, encontra- 
mos importantes lutas dos ope- 
rários dos lanifícios, dos campo- 
neses, da construção civil, etc.. 
contra a ditadura fascista. 

Portalegre é uma cidade alen- 
tejana, e o povo alentejano esteve 
sempre nas primeiras linhas na 
luta peia construção de um Por- 
tugal livre, democrático, prós- 
pero e independente. 

Portalegre deixará de ser 
talegre será cada vez mais uma 
c;dade progressista, porque au- 
aquilo que alguns dizem; uma 
ridade reaccionária. Não! Por- 
mentará a participação activa 
da classe operária, dos pequenos 
camponeses, dos trabalhadores, 
da juventude, das mulheres, dos 
intelectuais progressistas na 
luta por um Portugal novo. 
Crescerá dia a dia a força do 
Partido Comunista na cidade de 
Portalegre, 

Mais adiante, disse ainda 
António Gervásio: 

A escolha de um Portugal de- 
mocrático não pode assentar 
em conversas demagógicas. 0 
povo português deve assentar a 
sua escolha naquele Partido ou 
Partidos cujos programas apon- 
tam de forma objectiva a reso- 
lução de grandes problemas da 
vida da Nação. Naquele progra- 
ma que vai ao encontro dar pro- 
fundas aspirações dos trabalha- 
dores, dos pequenos e médios 

camponeses, comerciantes e in- 
dustriais, das associações da ju- 
ventude. das mulheres, da inte- 
lectualidade progressista, de 
todo o nosso povo. 

Mas não basta só olhar para 
o programa: e necessário tam- 
bém olhar para o passado do 
partido, para a sua actividade 
ao longo dos anos odiosos e ne- 
gros do fascismo. 

Qual o partido que pagou mais 
caro o preço da luta pelo pão 
e pela paz e pela liberdade? 

Qual foi o Partido que não 
se dissolveu ante a repressão 
fascista mas, ao contrário, de- 
senvolveu-se e tornou-se uma 
força decisiva na vida nacional? 

Qual o Partido que sempre 
esteve ao lado dos trabalhado- 

res e do nosso povo nas fábricas, 
nos campos, nas minas, nas es- 
colas, nos escritórios? 

A quem pertencem os már- 
tires do nosso povo caldos no 
Tarrafal, na Rua António Maria 
Cardoso, nos cárceres fascistas, 
na dura clandestinidade, na 
luta, nas manifestações de rua? 

Qual o Partido que não foi 
preciso aparecer o 25 de Abril 
para ter uma realidade nacio- 
nal? Para ser de facto o defen- 
sor intransigente dos interesses 
dos trabalhadores e do nosso 
povo? 

Esse é o Partido Comunista: 
é o Partido da classe operária, 
d os camponeses e de todos es 
trabalhadores manuais e inte- 
lectuais. 

S:^ 

JT#»" 

v 
— V» 

Nfev. 

SESSÕES E COMÍCIOS 

HOJE 

VILAR DO PINHEIRO (Caia) — Sessão de esclarecimento na Es- 
cola- Primária, às 21 e 30 

CARVALHOSA (Paços de Ferreira) — Sessão de esclarecimento, às 
20 e 30 
PORTO — Sessão de esclarecimento para engenheiros no Centro 

de Trabalho da Rua Aníbal Cunha, às 21 e 30 
PALEÃO (Soure) — Sessão de esclarecimento na Escola Primária, 

às 21 horas 
COIMBRA — Sessão de esclarecimento para enfermeiros no Centro 

de Trabalho, às 21 horas 
VILARINHO (Lousã) — Sessão de esclarecimento, às 21 e 30 
NELAS (Canas de Senhorim) — Sessão de esclarecimento no SaJão 

dos Bombeiros, às 21 horas 
LISBOA — Sessão de esclarecimento na Rua Direita de Pa-ima de 

Baixo, às 21 e 30 
CHARNECA (Milharado) — Sessão de esclarecimento, às 2 i e 30 
MACEIRA — Sessão de esclarecimento na Sociedade Recreativa «Os 

Alegres de Maceira», às 21 e 30 
CARREIRAS — Sessão de esclarecimento na Casa do Povo. para os 

operários da Robinson, às 20 horas 
CANAS DE SENHORIM — Sessão de esclarecimento no Saião dos 

Bombeiros, às 21 horas 
VILAR DE PINHEIRO — Sessão de esclarecimento na Escola Primá- 

ria, às 21 e 30 
CARVALHOSA (Paços de Ferreira) — Sessão de esclarecimento, às 

20 e 30 
BREJOS DE AZEITÃO — Sessão de esclarecimento no futuro cen- 

tro de trabalho, às 21 e 30 
PORTALEGRE — Sessão de esclarecimento na Soe. «Alentejo», com 

operários da Robinson, às 2.1 horas 

AMANHÃ 

VILA CHÃ — Sessão de esclarecimento na Escola Primária, às 
21 e 30 

VAIVAO — Sessão de esclarecimento na Escola Primária, às 21 e 30 
VALONCO — Sessão de esclarecimento na Escola Primária, às 21 e 30 
ERMESINDE — Sessão de esclarecimento no Centro de Trabalho 

do Partido, às 21 e 30 
TORRÃO — Sessão de esclarecimento na Escola Primária, às 21 e 30 
ARREIGADA (Paços de Ferreira) — Sessão de esclarecimento, às 

21 horas 
CUSTÓDIAS (Matosinhos) — Sessão de esclarecimento na Escola 

de Esposende, às 21 e 30 
LIXA (Vila Cova) — Sessão de esclarecimento na Escola Primária, 

às 21 e 30 
BOTÃO —■ Sessão de esclarecimento, às 21 horas 
CABOUCO (Seire) — Sessão de esclarecimento no Clube Recrea- 

tivo, às 2) e 30 
REBORDOSA — Sessão de esclarecimento no Clube União Popular, 

às 21 e 30 
PAÇOS DE V1LHARIGUES (Vouzela) — Sessão de esclarecimento na 

Junta de Freguesia, às 21 e 30 
ALPEDRIZ (Alcobaça) — Sessão de esclarecimento, às 21 e 30 
AMADORA — Comício para os trabalhadores da construção civil no 

Pavilhão Gimnodesportivo, às 21 e 30 
BEMPOSTA (Abrantes) — Sessão de esclarecimento na Sociedade 

Recreativa, às 21 e 30 
ESPINHO — Sessão de esclarecimento, às 20 horas 
GERALDES (Peniche) — Sessão de esclarecimento 
LEVEGADAS (Lousã) — Sessão de esclarecimento 
PORTALEGRE — Sessão de esclarecimento com operários da FIN1- 

CISA, às 21 horas 
RIBEIRA DE NISA (Portalegre) — Sessão de esclarecimento na Casa 

do Povo, às 21 horas 
TERRUGEM (Sintra) — Sessão de esclarecimento no Grupo Gimno- 

desportivo. às 21 horas 

DOMINGO 

REVELES (Abrunheira — Montemor-o-Velho) — Sessão de esclare- 
cimento no Clube, às 16 horas 

CARVALHO (Seire) — Sessão de esclarecimento na loja do Sr. Ar» 
ménio. às 15 horas 

COIMBRA — Sessão de esclarecimento no Centro de Trabalho do 
Partido, sobre a situação económica, às 15 horas 

VALE DE AÇORES (Mortágua) — Sessão de esclarecimentos sobre 
problemas sindicais, às 15 horas 

6UFARDA (Peniche) — Sessão de esclarecimento 
CASELAS (Montemor-o-Velho — Sessão de esclarecimento no Clu- 

be, às 16 horas 
CARAPÇÕES —- Sessão de esclarecimento, às 15 horas 
CHANCELARIA — Sessão de esclarecimento, às 20 e 30 
FORTIOS (Portalegre) — Sessão de esclarecimento na Casa do Povo, 

às 21 horas 
LOULÉ — Comício no cinema, às 16 horas 
MONCHIQUE —Comício 
PORTALEGRE — Reunião com pequenos e médios agricultores do 

distrito no Salão da FNAT, às 10 horas 
URRA (Portalegre) — Sessão de esclarecimento na Casa do Povo. 

às 15 horas. 

SEGUNDA-FEIRA 
FARO — Comício no Cinema de Santo António, às 21 e 30 

TERÇA-FEIRA 

ALAGOA (Portalegre) — Sessão de esclarecimento na Casa do Povo, 
às 21 horas 

QUARTA-FEIRA 

AVIS (Portalegre) — Sessão de esclarecimento na Casa do Povo. 
às 20 horas 
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Conferência de Imprensa do MFA 

NECESSIDADE DE ACELERAR 

0 PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

CONT. DA PÁG. I Se as minhas palavras, a Tem sido a própria dinà- 
vossa atenção e os nossos pro- mica da Revolução, o jogo 

Paz das relações explorador- pósitos contribuírem um áto- das forças políticas, a forma- 
-explorado e da Paz social mo para a manutenção e 
cios Povos oprimidos por ex- sublimação de Paz em Portu- 

O Movimento das Forças cuperar o tempo perdido. MFA acabar. O MFA existirá 
Armadas deu no último dia Um dos grandes obstáculos enquanto existirem Forças Ar 
de 1974, uma conferência de 
Imprensa em que fez o ba- 
lanço da situação política, 
económica e militar do País. 
tendo «ido abordados em 
pormenor, alguns assuntos 
considerados de maior impor- 
tância, nomeadamente o Pro- 
grama do MFA e a institucio- 
nalização do Movimento, o 
legalismo revolucionário, o 
diferendo que opôs o general 
Spínola ao brigadeiro Otelo 
Saraiva de Carvalho e as pri- 
sões dos capitalistas, entre 
outros. 

A conferência de Imnrensa 
decorreu na sede do MFA, no 
Instituto de Altos Estudos 
Militares e estiveram presen- 
tes os membros da Comissão 
Coordenadora do MFA, pri- 
meiro-tenente Judas, capitão 
Vasco Lourenço, major Canto 
e Castro, tenente-coronei Cha- 
rais, comandante Almada 
Contreiras, major Pereira 
Pinto e capitão Pinto Soares. 

Antes de se dar início à lei- 
tura das respostas às pergun- 
tas feitas previamente pelos 
jornalistas, o tenente-coronei 
Charais proferiu uma breve 
alocução, em que afirmou: 

«Antes de encetar esta bre- 
ve análise, julga-se convenien- 
te. mais uma vez, chamar a 
atenção da Nação Portuguesa 
para o facto de o Programa 
do MFA não ser um documen- 
to preenchido com conceitos 
e proposições rígidas que pre- 
tende traçar à régua e esqua- 
dro a orientação política, eco- 
nómica e social da Naçao. 
Como programa de um Mo- 
vimento não poderá deixar de 
ser dinâmico, procurando a 

que se oporão a concretiza- 
ção rápida daqueles objecti- 
vos, para além de outros já 
do conhecimento da Nação 
Portuguesa, são as actuais 
estruturas da nossa socieda- 
de. O regime fascista, para 
além das suas figuras caris- 
máticas. colaboradores siste- 
mas repressivos, dilatou-se no 
tempo, mercê do apoio recebi- 
do de uma estrutura viciada 
e viciosa, que se alargou a 
todos os sectores do aparelho 
do Estado, com repercussões 
profundas nas estruturas co- 
merciais e industriais.» 

«A opção política atrás refe- 
rida, e não é demais subli 
nhar inteiramente indepen- 
dente de qualquer perspectiva 
ideológica partidária, interna 
ou externa, não poderá ver 
os seus fundamentos lança- 
dos sem uma rápida refor- 
mulação e saneamento das cionário, falou ~por sua vez o 

madas, porque o MFA são as 
Forças Armadas em movi- 
mento». A finalizar ressaltou 
que «o MFA não enjeita as 
responsabilidades assumidas 
e continuará a manter estrei- 
tas ligações com todas as for- 
ças progressistas e democrá- 
ticas». 

Seguidamente, o major 
Canto e Castro afirmou que 
«a responsabilidade que o 
MFA assumiu em 25 de Abril 
mantém-se mediante uma vi- 
gilância atenta e uma parti- 
cipação activa», acrescentan- 
do que neste momento as 
bases do MFA discutem a for- 
ma como essa vigilância de- 
verá ser exercida 

A verdade 
reforça a unidade 

Focando o legalismo revolu- 

actuais estruturas da socieda- 
de portuguesa. 

«A considerar-se esta refor- 
mulação e saneamento como 
uma grande reforma de fun- 
de constitui um artifício que 
obsta inteiramente à sua exe 
cução. O MFA afirma a sua 
inabalável decisão de proce- 
der de acordo com o estipu- 
lado no seu programa, em- 
bora com os cuidados que 
permitam o seu processamen- 
to sem convulsões internas 
que afectem a paz, o pro- 
gresso e o bem-estar. Para tal 
garante a todos os portugue 
ses, ao iniciar o ano de 1975, 
um Movimento das Forças Ar 
madas mais forte, mais coeso 
e perfeitamente conscienciali- 
zado para a consecução dos 

solução dos problemas surgi- objectivos do seu Programa» 
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dos pela aplicação, constante- 
mente ponderada, dos seus 
princípios gerais orientadores 
aos dados reais das situações, 
em cada momento. Tal nao 
poderia deixar de verificar-se, 
pois a relevância do seu for- 
malismo sobre o seu conteú- 
do levaria, como facilmente 
se poderá compreender à es- 
tiolação e extinção do próprio 
Movimento. O Programa, ex- 
pressão escrita de um con- 
junto de motivações funda- 
mentais do Povo Português 

A terminar acentuou que as 
dificuldades a vencer são mui- 
tas, «mas unidos. Movimento 
das Forças Armadas e povo 
português, continuaremos a 
lançar, pedra a pedra, esse 
edifício que será o novo Por- 
tugal». 

0 MFA não acabará 
Passando então às respos- 

tas falou em primeiro lugai 
o capitão Pinto Soares que 
referiu, quanto ao futuro do 

do MFA são intérpretes do 
pensamento e vontade revo- 
lucionárias e, após o 

e por ele ratificado em 1 de Mo visito,^ «que Os homens 
Maio, só poderá considerar-se 
ultrapassado ou ambíguo ape- 
nas por quem dele faça uma 
leitura formal sem atentar 
no seu espírito, espírito este 
que ressalta claro numa lei- 
tura atenta e sem preconcei- 
tos, e sem o integrar nas con- 
dicionantes geopolíticas em 
que Portugal está inserido.» 

A democratização 
económica 

O tenente-coronei Charais 
relembrou «que faz parte do 
Programa do MFA a democra- 
tização política, económica e 
social do País e que, no qúe 
toca à democratização eco- 
nómica esta terá como alvo 
as classes mais desprotegi- 
das, as classes trabalhadoras 
nomeadamente os operários 
e os camponeses». 

Referindo a execução do 
objectivo atrás traçado como 
«um humanismo revolucioná- 
rio que defenda a unidade 
e a independência nacionais» 
e reconhecendo a necessidade 
de acelerar o processo de de- 
mocratização, aquele membro 
da Comissão Coordenadora 
considerou positivo o saldo 
destes oito meses, salientan- 
do em especial a maturidade 
do povo português. E subli- 
nhou mais adiante: 

«No campo económico e 
social desenvolve-se como é 
do conhecimento de toda a 
gente, intensa actividade ten- 
dente a definir objectivos e 
processos que permitam re- 

RECENSEAMENTO 
CONT. DA PÁG. 1 

que envolve a expressão da 
vontade popular através das 
eleições em Março. 

Qúe o recenseamento não 
tenha constituído, de norte a 
sul do País. a preparação do 
terreno limpo onde irá exer- 
cer-se essa vontade, é facto a 
considerar e a corrigir ainda 
por todos os meios disponí- 
veis. 

Exige-o a construção de 
uma sociedade democrática 
autêntica, exigem-no todos 
aqueles, e muitos foram, os 
que fizeram, apesar de tudo. 
do recenseamento uma tare- 
fa popular. 

Setembro, tal realidade foi 
compreendida. Daí a institu- 
cionalização». Acrescentando 
que a Junta de Salvação 
Nacional é o órgão supremo 
instaurado pela revolução e 
que após o 28 de Setembro 
há entre a Junta e o MFA 
uma ligação profunda e per- 
manente aquele oficial de- 
clarou que «nunca se pôs, 
nem porá, o problema do 

comandante Almada Contrei- 
ras que, depois de ter decla- 
rado oue a revolução portu- 
guesa deu-se para resolver as 
contradições da nossa socie- 
dade, afirmou: «Todos os in- 
divíduos que estiveram com- 
prometidos com o fascismo, 
como aqueles que entravam 
o processo democrático, terão 
um julgamento revolucioná- 
rio.» 

Coube ao major Pereira 
Pinto falar do atraso na po- 
litização da nopulação, afir- 
mando ser «lamentável ver 
populações que tudo teriam 
a beneficiar com um regime 
de feição socialista serem ma- 
nobradas com o paoão comu- 
nista», acrescentando, no en- 
tanto, que o MFA está atento 
às manobras da reacção. 

O problema surgido ulti- 
mamente entre o brigadeiro 
Otelo Saraiva de Carvalho e 
o general Spínola foi tratado 
pelo capitão Vasco Lourenço, 
que depois de sublinhar que 
o problema tem sido tratado 
com certo sensacionalismo, 
afirmou: «Não nos restam 
quaisquer dúvidas quanto à 
veracidade das declarações 
do brigadeiro Otelo Saraiva 
de Carvalho. Aliás, a Comis- 
são Coordenadora já delas 
tinha conhecimento.» 

Recordando que os reflexos 
28^de daquele litígio não são perni- 

A 

E A REACCÃO 

NOS CAMPOS 
O Sindicato dos Operários 

Agrícolas de Santarém, apelando 
para a ajuda e a solidariedade 
da Intersindical, dos Partidos da 
Coligação, Governo Provisório, 
MFA e todos os trabalhadores, 
denuncia em termos vigorosos 
as represálias da dominação ca- 
pitalista, que se concretizam em 
despedimentos abusivos, baixas 
nos salários, falta de cumpri- 
mento dos contratos por parte 
do patronato e da ALA, a asso- 
ciação dominada pelos grandes 
agrários. 

Extenso e preciso, o comuni- 
oado do Sindicato, com sede em 
Almeirim, divulga dezenas de 
nomes de ptopnetários que des- 
pedem aos quarenta trabalhado- 
res, que não respeitam as tabe- 
las salariais fixadas em conven- 
ções colectivas, praticando salá- 
rios de fome e recusando a mí- 
nima garantia de emprego. 

Através do Ministério e da 
Secretaria de Estado do Traba- 
lho, o Governo tem vindo a exi- 
gir o cumprimento dos contratos 
por parte dos agrários, que to- 
mam atitudes inadmissíveis de 
desprezo pelos direitos mais ele- 
mentares fixados em documen- 
tos assinados por eles próprios. 

O nosso partido apoia as jus- 
tas reivindicações dos trabalha- 
dores rurais e secunda os pro- 
testos do Sindicato dos Operá- 
rios Agrícolas do Distrito de San- 
tarém. 
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tação legalista de alguns sa- 
botadores visados pela estra- 
tégia antimonopolista. 

Entre esses protestos, vin- 
dos de numerosíssimos secto- 
res do trabalho nacional des- 
tacamos as moções aprovadas 
pelos delegados sindicais dos 
bancários de Lisboa e pelos 
trabalhadores do BIP (Banco 
Intercontinental Português) 
que, £azendo-se eco da impor- 
tância vital para a democra- 
tização do Pais, que assumiu 
a detenção de vários banquei- 
ros responsáveis por atitudes 
de sabotagem económica, pro- 
testam contra a decisão do 
juiz Sá Barreira de libertar 
alguns deles, lembram a indis- 
pensável necessidade de a ma- 
gistratura estar ao serviço da 
democratização, propõem, en- 
tre outras medidas, que o re- 
presentante do Ministério Pú- 
blico interponha recurso e re- 
clamam um urgente sanea- 
mento do aparelho judicial. 

Os trabalhadores do BIP, 
na mesma linha da moção dos 
delegados sindicais, repudiam 
qualquer tentativa de reinte- 
gração da anterior adminis- 
tração do banco e opõem-se à 
manutenção na empresa de 
outros elementos eventual- 
mente responsáveis por quais- 
quer práticas lesivas dos in- 
teresses dos trabalhadores do 
BIP e do Povo Português. 

Na generalidade, as toma- 
das de posição dos trabalha- 
dores apontam para a urgên- 
cia de sanear completamen- 
te o aparelho judicial, pondo 
a magistratura ao serviço da 
democratização. E. por outro 
lado, manifestam com acer- 
to, a noção de que as dificul- 
dades económicas não se re- 
solverão recuando no proces- 
so democrático mas dando 
passos cada vez mais rápidos 
e seguros na via da destrui- 
ção dos monopólios e do po- 
derio dos grandes agrários. 

rupçâo. Por sua vez o major 
Canto e Castro explicou que 
o relatório da intentona de 28 
de Setembro não está ainda 
pronto por falta de tempo 
mas que será divulgado bre- 
vemente. 

Depois de ter sido esclare- 
cido que não existem diver- 
gências no seio do MFA, o 
capitão Vasco Lourenço decla- 
rou que o MFA não está do 
lado do capitalismo ou do so- 
cialismo, «porque não lhe ca- 
be impor ao povo um regime. 
Terá de ser o novo a escolher 
livremente esse regime.» 

Mas sublinhou: «No entan- 
to, podemos acrescentar que 
a via que traçámos é sociali- 
zante. E das duas uma: ou o 
capital colabora ou a via 
transforma-se de socializante 
em socialista. Convém aoui 
recordar o ponto do Progra- 
ma do MFA que preconiza 
uma estratégia antimonopo- 
lista.» 

tiemismos totalitários? 
Nestas dúvidas assenta o 

fulcro maior da complexidade 
real do conceito de Paz. 

Como corolário haveremos 
de concluir: 

— A Paz é aspiração, é vo- 
cação imanente no Homem, 
quer no plano individual da 
consciência, quer no plano 
sociológico das relações inter- 

ga) teremos celebrado bem 
este Dia Mundial da Paz.» 

«A primeira página 

que se volta» 
«O dia de hoje é também 

a primeira página que se vol- 
ta sobre o ano de 1974 onde 
a revolução do 25 de Abril foi 
acontecimento grande nas grupais, quer ainda no plano Histórias de Portugal e do 

global das relações entre os Mundo 
Pcvos. 

— A Paz, no entanto, não é 

ção acelerada de uma opinião 
pública politizada, a pressão 
de classes e grupos à procura 
di sua dimensão válida, que 
vem clarificando a situação 
política transitória. 

À medida que o testamento 
do MFA se foi e vai clarifi- 
cando surgem os herdeiros 
descontentes, porque lhes não 
agrada a liberdade e a espe- 
rança da maioria dos seus 
irmãos. 

Encerrou-se em 1974 uma 
primeira fase de aprendiza- 

O balanço imedia.o d. ,974 f 
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que respiramos; a Paz defen- 
de-se e constrói-se com tra- 
balho, compreensão, paciên- 
cia, amor, tolerância, cora- 

remos que o fazer para tra- 
çar o rumo de 1975. 

Os jovens oficiais a quem 
devemos o 25 de Abril ofere- 

dade para reconstruir uma 
sociedade peia via democrá- 
tica autêntica e livre. 

Terminou o ano com alguns gem, sacrifício e uma atitude cerani jaoJPaís um programa homens e correntes de pen- 0 x 1 . .Ta • r• . . x- . — UAAJllCÁlJ» C CAJX X CU Lv-ci pv-íi" 
critica de vigilância perma- suficientemente genenco para sament0 oportunistas da li- 
nente para o nosso mundo dar ao Povo ampla hberdaae berdade vendendo mitos e ex 
interior e para o mundo de escolha quanto ao esque- - 
exterior onde devemos ser ma político a preparar, 
causa e consequência de uma Esta redacção genérica era 
Paz autêntica. indispensável, constituiu uma x.,,» 

— A Paz exige o esforço solução inteligente e sensata. mes^ se ^fzeram expè- 
anommo e permanente de Como tudo na vida teve os meses se r ze m p 
cada um de nós e terá que seus inconvenientes. Foi um 
se subordinar aos conceitos testamento interpretado con- 
superiores do Bem e da Jus- soante os credos dos vários 
nça ao serviço do Homem e herdeiros da Liberdade que 
dos Povos. oferecia. 

piorando as turbulências e 
desvios que provocam. 

Como saldo entendo afir- 

rièncias políticas e sociais 
muito válidas conduzidas por 
homens saídos do Povo e ao 
serviço do Povo.» 

DECISIVO PASSO EM FRENTE 

DA LIGA DOS 

AGRICULTORES ÉVORA 

ciosos no interior do MFA, 
«uma vez que a verdade re- 
força a unidade» o capitão 
Vasco Lourenço declarou tam- 
bém que «não foi essa a úni- 
ca vez que o general Spínola 
fez declarações semelhantes. 
O general Spínola é uma fi- 
gura controversa, com gran- 
des defeitos e Tandes virtu- 
des, que cumpriu a sua mis- 
são histórica.» 

Relativamente às prisões 
de capitalistas recentemente 
efectuadas, o 1.° tenente Ju- 
das fez notar que «o COPCON 
actuou de acordo com a le- 
gislação que o criou. No en- 
tanto, cremos ser necessário 
criar uma legislação verda- 
deiramente revolucionária». 
Frisou a seguir que as prisões 
não tinham sido feitas no âm- 
bito da luta antimonopolista, 
mas sim na luta contra a cor- 

Mais de mela centena de 
pequenos agricultores dos 
cooicelhos de Mora, Redondo, 
Mourão, Viana do Alentejo, 
Évora, Montemor-o-Novo e 
Vendai Novas, reuniram-se 
em Évora para estruturarem, 
a nível distrital, a Liga dos 
Pequenos Agricultores, 

Com este objectivo e aten- 
dendo a que há problemas 
urgentes a resolver junto das 
instâncias governativas, no- 
meadamente questões rela- 
cionadas com a Lei de Ar- 
rendamento e outras, foi de- 
liberado eleger um secreta- 
riado distrital, provisório, 
que ficou constituído pelos 
seguintes agricultores: An- 
tónio José Lourenço (Mora); 
Francisco Fortes da Silva 
(Redondo); Francisco Roque 
(Montemor-o-Novo); Joa- 
quim dos Santos (Vendas 
Novas); António César da 
Mata (Viana do Alentejo, 
freguesia das Alcáçovas); 
Joaquim Freire Lavado 
(Mourão, freguesia de Gran- 

ja); e António Manuel Gre- 
nho (Évora). 

No final da reunião e na 
sequência de numerosas in- 
tervenções que revelaram 
toda a extensão dos gravls- 
simos problemas que afec- 

que Lei Arrendamento ga- 
ranta no futuro a cada ac- 
tual pequeno agricultor pelo 
menos a mesma área sequei- 
ro que cultivam ano agrí- 
cola 1974/75 em solos com 
mesma capacidade uso. 

«O problema 

mais complexo» 
«O fenómeno descolonizador 

em que nos empenhámos pro- 
grediu em bom ritmo; nem 
sempre se aproximou da rota 
idealista que sonharíamos, 
mas a inspiração e o talento 
político realista tem sabido 
imprimir-lhe um curso origi- 
nal, mais fecundo, mais hu- 
mano e mais eficaz do que 
muitas experiências anterio- 
res conduzidas com meios 
muito mais amplos. 

Angola constitui neste mo- 
mento o problema mais com- 
plexo, o que nos exige mais 
carinhosa preocupação; tem 
di fie ul dades compreensíveis 
pela circunstância da sua vas- 
tidão ter originado várias cor- 
rentes emancipalistas. 

Com a paciência, inspiração 
tam esta sacrificada classe Cumprimentos. Secretariado e boa vontade de todos os res- 
de produtores, os agriculto- Distrital Prcvisório Évora.» pensáveis poderemos lapida- 
res aprovaram um telegra- 
m? a enviar ao secretário 
de Estado da Agricultura, 
cujo teor é o seguinte; «Pe- 
quenos agricultores Évora 
reunidos assembleia onde 
elegeram secretariado distri- 
tal Liga solicitam nova Lei 
Arrendamento garanta di- 
reitos seareiros sequeiro. Pe- 
quenos agricultores que fa- 
zem culturas anuais sequei- 
ro de parceria paga em gé- 
neros entendem e necessi- 
tam Lei Arrendamento seja 
integralmente aplicada seu 
caso. Pequenos agricultores 
também solicitam seja asse- 
gurada área anual para suas 
culturas trigo aveia cevada 
centeio legumes. Precisam 

A SITUAÇÃO DA COOPERATIVA 

DE MACEDO DE CAVALEIROS 

As comissões do nosso par- 
tido, do MDP/CDE e do PS 
de Macedo de Cavaleiros, di- 
vulgaram publicamente fac- 
tos graves relacionados com 
a situação da Cooperativa 
Agrícola de Macedo de Cava- 
leiros: 

1." — A Cooperativa de Ma- 
cedo, dada a sua deficiente 
administração. enco'tra-se 
nesta altura a braços com 
uma situação económica gra- 
ve, que se pode concretizar 
por: 

a) Débitos avultados (cer- 
ca de 11 000 contos só ao Gré- 
mio da Lavoura). 

h) Excesso de pessoal, por 
mau aproveitamento das po- 
tencialidades existentes. 

c) Deficiente comercializa- 
ção dos produtos laborados. 

2.° — A deficiente adminis- 
tração agravou-se a partir 
do 25 de Abril, altura em que 
a direcção e gerência deixa- 
ram de se preocupar com a 
comercialização, num acto de- 
liberado de sabotagem econó- 
mica. 

3° — Desculpando-se com a 
falta de dinheiro, deixaram 
de comprar açúcar para labo- 
ração da secção de compo- 
tas, o que originou uma para- 
lisação de cerca de dois me- 
ses. 

Essa paralisação culminou 
no dia 26-11-74 com o despe- 
dimento de cerca de 23 ope- 
rárias. todas as da secção de 
compotas, que foi encerrada, 
e algumas da secção do cogu- 
melo. 

4.° — Os motivos apontados 
para o despedimento conti- 
nuam a ser o de falta de di- 
nheiro, quer para a compra 
de açúcar, quer para o paga- 
mento do salário mínimo 
Além disso, a maneira como 
esse despedimento foi feito 
é manifestamente ilegal, pois 
não houve aviso prévio e foi 
recusada indemnização. Pa- 
rece também ter havido in- 
tenção deliberada de exercer 
represálias sobre os traba- 
lhadores, pois houve antes 
algumas reivindicações das 
mesmas (carta escrita às 
FA), no sentido de recebe- 
rem o salário mínimo. 

5° — O encerramento da fá- 
brica de compotas, é parte 
integrante de um plano da 
direcção e gerência, no sen- 
tido dc acabar de imediato 

com secções que bem apro- 
veitadas, até dão lucro, e lan- 
çar os trabalhadores no de- 
semprego, contra o Governo 
Provisório e contra a demo- 
cracia. É significativo o facto 
de a direcção da cooperativa 
ser constituída por elemen- 
tos da inteira confiança do 
antigo regime, e o gerente já 
se ter declarado publicamen- 
te fascista, embora agora seja 
«democrata do CDS». Tam- 
bém o guarda-livros, pessoa 
das mais influentes no meio 
da ex-ANP, condecorado (por 
serviços prestados à lavoura) 
pelo governo fascista, e tam- 
bém «democrata do CDS». 

6.° — Em relação aos débi- 
tos ao Grémio da Lavoura, 
podemos adiantar que o 
guarda-livros da cooperativa 
(sr. Francisco Cristino) é 
também o ^erente do Gré- 
mio. 

7.°—Por aqui se nota que 
a direcção e gerência da 
cooperativa procuram fazer 
pagar aos trabalhadores a 
responsabilidade da sua in- 
competência e dos erros 
acumulados ao longo dos 
anos. 

8.° — Torna-se necessário a 
urgente intervenção do Go- 
verno no sentido de se pro- 
ceder a um inventário das 
matérias - nrimas existentes 
(cerca de 100 toneladas) na 
medida em aue pode haver 
desvios destas existentes. 

9.° — Torna-se necessário e 
urgente a nomeação, pelo Go- 
verno, de uma comissão 
administrativa, que proceda 
a um inquérito às atitudes 
da direcção e ^erência. 

10.° — Torna-se necessário e 
urgente a resolução do pro- 
blema dos trabalhadores, ga- 
rantindo-lhes o direito ao tra- 
balho, tanto mais aue a ven- 
da dos produtos já labora- 
dos pode dar dinheiro sufi- 
ciente para o funcionamento 
durante um período mais ou 
menos longo. 

ASSINA 

O 

'AVANTE!" 

Durante a reunião foi re- 
velado pelos agricultores 
presentes que alguns pré- 
mios da Lavoura, designa- 
damente o de Mora, dificul- 
tam a actividade organiza- 
tiva dos pequenos agriculto- 
res, impedindo a realização 
de reuniões nas respectivas 
instalações, em flagrante 
contraste com o que acon- 
tece relativamente aos in- 
te gr antes da ALA, que são 
os grandes senhores das ter- 
ras e que continuam a dis- 
por quer das instalações, 
quer dos serviços e do pes- 
soal daquelas ex-organiza- 
ções corporaitivo-fascistas, 
para desenvolverem a sua 
actividade monopolista. 

Esta atitude dos grémios 
— foi reconhecido por todos 
os presentes à reunião — 
atenta contra o espírito do 
Programa do MFA, na me- 
dida em que os seus servi- 
ços continuam a favorecer 
cs grandes, quando se deve- 
nam colocar ao serviço dos 
pequenos agricultores, como 
uma das classes mais des- 
favorecidas. 
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mente atingir uma situação 
de equilibrado entendimento, 
uma plataforma firme para 
que o Mundo possa ver insti- 
tuir-se um grande País sem 
graves sacrifícios do Povo que 
o vivifica. 

Na democratização de Por- 
tugal a quantidade e a essên- 
cia da legislação saída é con- 
siderada pequena e tímida 
por uns, excessiva e arriscada 
por outros; quererá isto dizer 
que se tenha conseguido um 
compromisso aceitável entre 
rapidez e ponderação, entre 
necessidades de fundo e limi- 
tações de um Governo Provi- 
sório? Cremos que sim.» 

Criaram-se novos conceitos 
na vivência do mundo do tra- 
balho, embora trabalhadores 
e empregadores, sindicatos e 
associações patronais, te- 
nham muito que cooperar e 
melhorar na definição de re- 
lações mútuas mais dignas e 
mais fraternas, mais justas e 
mais iguais. 

A informação pública subi- 
tamente livre é um festival 
capitoso, uma fonte poderosa 
de força popular. Muito de 
autenticamente bom e livre 
irrompe da ganga do confor- 
mismo e do oportunismo. 

Homens das letras, dos 
sons e das imagens, leitores, 
ouvintes e esnectadores, to- 
dos temos ainda muito a 
aprender e progredir no sen- 
tido da autenticidade, da li- 
berdade e do re soei to mútuos 
e necessários a uma informa- 
ção ainda mais digna. 

A democratização do ensi- 
no, timidamente ;ílorada no 
regime anterior, necessita de 
tantos meios materiais e hu- 
manos que irão levar anos a 
reunir, se não nos unirmos 
todos em esforço conjunto de 
recuperação. 

As medidas legislativas to- 
madas actuarão no campo da 
gestão, dos programas e da 
avaliação^ de conhecimentos, 
mas serão apenas uma pri- 
meira experiência-piloto no 
aspecto qualitativo de toda 
uma obra gigantesca a alar- 
gar a todos os jovens do Por- 
tugal do futuro, sem distin- 
ção das classes ou recursos 
económicos das respectivas 
origens. 

Ministério, organismos, pro- 
fessores, empregados e alu- 
nos, quanto tereis a realizar 
para obter e aplicar os meios, 
a organização, a metodologia 
e programação adequados ao 
verdadeiro Portugal? Quanta 
generosidade e naciência, diá- 
logo e esclarecimento, para 
banir relações e comporta- 
mentos radicalizados pelo 
ambiente estéril do passado. 
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A VOZ DO PCP 

Todas as 2."-feiras 

às 22 horas 

no Rádio Clube Português 

0 PCP FALA PARA TI 

Não ooderei esquecer outro 
sector fundamental, o econó- 
m ico-f in anceiro. 

A alteração súbita das rela- 
ções capital-trabalho em bus- 
ca do equilíbrio justo ainda 
não alcançado minaram a 
confiança dos investidores 
menos corajosos. 

A tendência altista das ma- 
térias-primas, os novos níveis 
salariais, a falta de organi- 
zação e de técnica, a impre- 
naraçâo dos gestores, os ne- 
gócios de rentabilidade mar- 
ginal ou radicados na distor- 
ção do mercado, tudo se con- 
jugará nara liquidar algumas 
centenas de empresas inviá- 
veis num Portugal actualiza- 
do, e levará seu tempo a 
criar alguns milhares de ou- 
tras, mais úteis e necessá- 
rias. 

A recessão do turismo, a 
diminuição das remessas dos 
emigrantes menos esclareci- 
dos, a correria aos bancos a 
levantar o dinheiro que se 
entesoura inutilmente, tudo 
contribui para diminuir os 
meios de investimento e a 
criação de novos postos de 
trabalho. 

Saldo positivo 
Esperam-nos meses difíceis. 

O plano económico a publi- 
car dentro de dias, algumas 
medidas de emergência, a 
coragem dos empresários e, 
sobretudo, a vontade dos tra- 
balhadores para trabalhar 
mais e produzir melhor, são 
indispensáveis nara suprir 
uma crise que se agudizou 
desde Novembro de 1973. 

Com o aumento dos níveis 
salariais mais baixos, que píer. 
mitirá a entrada de mais 
pessoas nos circuitos econó- 
micos, e com a redução con- 
tínua das despesas militares, 
que permitirá investimentos 
estatais mais reprodutivos, 
não é preciso ser profeta 
para prever que se vão criar 
condições para, dentro de 
dois anos, termos uma evo- 
lução económico - financeira 
nitidamente favorável, desde 
que saibamos criar um clima 
de confiança nas relações dos 
factores de produção. 

Tenho fé e esperança. Fa- 
remos um Portugal mais 
próspero, com uma riqueza 
mais justamente distribuída. 

A fechar o «balanço-1974» 
referirei o sector da política 
externa, onde o saldo positivo 
da revolução é francamente 
alto, talvez espectacular. De 
um povo envergonhado, fo- 
lheando pergaminhos herói- 
cos do passado, renasceu um 
povo orgulhoso do seu pre- 
sente, que a sociedade inter- 
nacional olha com simpática 
expectativa. Éramos um País 
mal tolerado, mesmo no Oci- 
dente que dizíamos defender, 
somos agora um País ao qual, 
sucessivamente, se vão abrin- 
do as portas de todos os qua- 
drantes do mundo. 

Saberemos ser dignos de 
nós próprios, exigiremos os 
nossos legítimos direitos na 
sociedade internacional em 
relação à qual cumpriremos 
os deveres a que livremente 
nos vinculámos. 

Vou terminar com um sen- 
tido apelo a todas as mulhe- 
res e homens do povo a que 
pertenço. 

Vamos entrar num período 
económico dificil; sejamos 
sensatos e comedidos nos 
nossos anseios e exigências; 
sejamos eficientes e desme- 
didos nos trabalhos e esfor- 
ços que nos couberem. 

Vamos entrar num trimes- 
tre eleitoral com o ansioso 
nervosismo de participar^ nas 
primeiras eleições autênticas; 
sejamos serenos nas atitudes 
emocionais: procuremos de- 
sintoxicar-nos da propaganda 
autocrática do antigo regime, 
mas evitemos deslumbrar-nos 
com correntes de -ensamento 
demagógicas do presente; vo- 
temos esclarecidamente em 
partidos autênticos que nos 
provem a sua vocacão de con- 
tribuir para uma democracia 
pluralista e livre. 

Vamos todos às urnas com 
sinceridade e recta intenção, 
determinados a exigir since- 
ridade e recta intenção àque- 
les em quem votarmos. 

Para o nosso país, vão os 
meus desejos de toda a feli- 
cidade e prosperidades possí- 
veis em 1975. 

CAMPANHA 

DE RECOLHA 

DE FUNDOS 

No passado dia 22, foi or- 
ganizada em Alpiarça, pelos 
camaradas locais, uma cam- 
panha de fundos, que resul- 
tou excelentemente e cons- 
tituíram bom exemplo. Foram 
formuladas 17 comissões de 
mulheres que andaram de 
porta em porta a recolher 
fundos para o Partido. 0 di- 
nheiro junto por estas comis- 
sões ascendeu a 34 801850. 

Paralelamente, foram apu- 
rados em listas, no Centro 
de Trabalho, 5680800. 

No total, foram já recolhi- 
dos 40 481800. 

Bom trabalho, camaradas! 
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NO MUNDO DO TRADALNO 

• Trabalhadores 

denunciam 

boicote 

económico 

No Porto, os trabalhadores dos 
supermercados Nutripol, perten- 
cente ao grupo Unlgeste, decidi- 
ram-se peio congelamento das re- 
ceitas existentes na lojas, ini- 
ciando a venda dos produtos cuja 
receita reverterá para o paga- 
mento dos ordenados do pessoal. 
No entanto, nas lojas do Porto, os 
«stocks» encontram-se bastante 
reduzidos e, segundo um comuni- 
cado da Comissão de Trabalhado- 
res, a administração da Nutripol 
afirmou não ter possibilidades 
que permitam dar continuidade 
de emprego. Perante esta situação 
os trabalhadores da Nutripol do 
Porto pediram a intervenção do 
Governo, pois^ consideram a falên- 
cia da empresa o resultado de 
uma ma administração e uma ten- 
tativa flagrante de tentarem ati- 
rar os trabalhadores contra o 
Governo Provisório. Ao mesmo 
tempo os trabalhadores daquela 
empresa apelam para a solidarie- 
dade do público e de todos os 
trabalhadores afirmando igualmen- 

te que a situação que atravessam 
não é mais do que um boicote 
económico, exigindo para os res- 
ponsáveis as punições que fo- 
rem consideradas convenientes. 

• Trabalhadores 

reintegrados 

na DIMEP 

Os vendedores da DIMEP — 
Dimas de Melo Pimenta, SARL, 
que se dedica à venda de relógios 
no nosso país, foram reintegrados 
na empresa, de acordo com um 
comunicado do Sindicato dos Cai- 
xeiros, Profissionais em Armazém 
e Profissões Similares do Distri- 
to de Lisboa. Aquele comunicado 
esclarece que os vendedores ti- 
nham sido despedidos no dia 19 
de Novembro e, dado que v«nder 
é a única actividade a que esta 
empresa se dedica em Portugal, 
esta medida significaria a curto 
prazo o despedimento de todos 
os outros trabalhadores. Após um 
mês de luta foram os trabalhado- 
res reintegrados com todas as 
garantias, inclusive a antiguida- 
de no emprego. Esta vitória só 
foi possível devido à unidade dos 
trabalhadores aliada a um cons- 
tante e efectivo apoio do Sindica- 

to e dos Serviços de Acção Social 
do Ministério do Trabalho. 

• Novos salários 

para os 

electricistas 

do Porto 

Obrigado a intervir por via 
administrativa, a- fim de pôr ter- 
mo a uma situação sem saída 
nas negociações directas, o se- 
cretário de Estado do Trabalho 
fixou por portaria a nova tabela 
de remunerações mínimas para 
os electricistas do comércio de 
material eíéctrico do concelho do 
Porto. Os novos ordenados va- 
riam entre ló00$00 para apren- 
dizes do 1.0 ano e 7800$00 para 
encarregados. As diuturnidades 
previstas no Contrato Colectivo 
em vigor incidirão sobre os mí- 
nimos salariais agora fixados, que 
terão de ser pagos a partir de 
1 de Setembro findo. As diferen- 
ças resultantes da retroactividade 
dos aumentos poderão ser pagas 
até 31 de Janeiro do próximo 
ano. A intervenção da Secretaria 
de Estado do Trabalho deveu-se 
à intransigência patronal, que pa- 
ralisou as negociações. 

• Os laboratórios 

Pfizer 

não cumprem 

os acordos 
através de constantes manobras 

dilatórias, a administração dos 
Laboratórios Pfizer tem procura- 
do não dar cumprimento aos 
acordos firmados em 24 de Maio 
do ano corrente. Esta situação 
foi manifestada pelos trabalha- 
dores daquela multinacional ao 
Secretariado da Intersindical Na- 
cional que resolveu, numa pri- 
meira instância, exigir o imedia- 
to cumprimento do acordo firma- 
do e lembrar aos administradores 
dos Laboratórios Pfizer as pala- 
vras do ministro do Trabalho em 
relação aos empresários que 
não cumpram os contratos de tra- 
balho, o que revela manifesta In- 
tenção de prejudicar o processo 
de democratização do País. 

O Secretariado decidiu igual- 
mente estabelecer contactos com 
as organizações sindicais europeias 
de países onde os Laboratórios 
Pfizer têm instaladas unidades fa- 
bris, dando conhecimento das ati- 
tudes desta multinacional no nos- 
so país, a fim de desencadearem 
uma acção de solidariedade à es» 
cala europeia. 
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A REVOLUÇÃO CUBANA 

OS TRABALHADORES DA CAMBOURNAC ENTRA EM NOVA ETAPA 

SAO FAVORÁVEIS A NACIONALIZAÇÃO 

Os ÉabaUiadoxes da Tintuxa 
ria e Piaçao Catnboumac, 110 
Cacém (fundada em 18461, 
ocuparam as kistalações da íá- 
bríca nos primeiros dias de De- 
zembro, antecipando-se com 
esta acção a uma possível fa- 
lência que os poderia colocar a 
lodos na situação de desem- 
pregados, E a partir dessa al- 
tura tém desenvolvido toda 
uma luta para que o mais legi- 
timo interesse dcs trabalhado- 
res que é o do direito ao tra- 
balho possa ser assegurado. 
Para isso não hesitam em pe- 
dir a nacicnalização da Gam- 
bournac — como vários elemen- 
tos da comissão de trabalhado- 
res nos referiram — pois con- 
sideram que as sugestões de 
oo-gestao e autogestão, por ve- 
zes assopradas, nunca serviriam 
os seus interesses. 

Foi a secção de escritório da 
fábrica quem lançou o alarme 
para a calamitosa situação fi- 
nanceira era que a empresa se 
encontrava. Qs bancos já não 
forneciam créditos e a ameaça 
de execuções judiciais, o reque- 
rimento de falência e a emis- 
são de cheques sem cobertura 
eram algumas das dificuldades 
que ultimamente a empresa es- 
tava a atravessar. 

Perante este panorama, nada 
reconfortante, ameaçando ati- 
rar para o desemprego 786 tra- 
balhadores, na sua grande 
maioria mulheres, caso a em- 
presa fosse à falência, os ope- 
rários ocuparam as instalações 
da fábrica e constituíram pi- 
quetes a fim de controlarem 
te entradas e saídas. Ao mes- 
mo tempo deram conhecimento 
da sua decisão ao Sindicato dos 
Têxteis e ao Ministério do Tra- 
balho. expondo as razões que 
os levaram a proceder daquela 
maneira. 

Uma luta consciente 
Ocupada a fábrica, os traba- 

lhadores compreenderam as res- 
ponsabilidades que lhes cabtam. 
Assim, continuam a trabalhar 
normalmente e os piquetes são 
feitos pelos operários de outros 
turnos, de molde a não preju- 
dicar a laboração. 

Entretanto, ós piquetes mos- 

traram-se eficazes na medida 
em que foi detectada diversa 
mercadoria que saia da fábrica 
sem guia de remessa e cujas 
responsabilidades akida estão 
por apurar. Os piquetes revista- 
vam todos à excepção do pa- 
tão. Pedro Cambcurnac, que, 
como morava numa vivenda 
contigua à fábrica entrava e 
saía quando queria, absoluta- 
mente livre nos seus movimen- 
tos. 

A comissão de trabalhadores, 
ccm quem contactámos, atribui 
a situação da empresa a uma 
administração deficiente, de 
tipo familiar e em relação à 
qual o próprio patrão erá des- 
ccnhecedor. Dizem os trabalna- 
dores que as culpas recaem so- 
bre os outros dois administra- 
dores, Fernando Serra, direc- 
tor financeiro, e Armindo Cam- 
boumac, filho do patrão, que 
realmente tomavam as decisões. 
O primeiro logo após o 25 de 
Abril, constou de uma lista de 
saneamento da empresa apre- 
sentada .pelos trabalhadores e 
o seu afastamento só se não 
verificou porqu© Armindo Cam- 
bournac, segundo afirmam os 
trabalhadores, argumentava ser 
absolutamente necessária a sua 
presença na firma para a reso- 
lução de problemas imediatos. 

«Cada um no seu lugar» 
Na manhã do dia 27 de De- 

zembro o patrão Pedro Cam- 
boumac, de 74 anos, suicidou- 
-se na sua residência depois de 
ter passado algum tempo na 
fábrica. O accntecimento não 
constituiu, evidentemente, rego- 
zijo para Os trabalhadores, nem 
resultou de o impedirem de en- 
trar na fábrica, ccmp errada- 
mente noticiou um jornal da 
tarde, mas também não os afec- 
tou na sua luta. As opiniões 
expressas pelos trabalhadores 
definlam-no como pessoa boa 
mas que ignorava a situação 
da fábrica, por mal informado. 
Aliás, segundo algumas operá- 
rias, o acidente de viação que 
recentemente atingira o seu fi- 
lho, Armindo Cambouxnac, té- 
-lo-ia posto em contacto directo 
com as dificuldades reais que 
ameaçavam a empresa e, nos 

últimos dias, repetia; «Se não 
há dinheiro, que se pode fazer?» 

No entanto, nada fazia pre- 
ver o desenlace, pois na manhã 
daquele dia, em que deveria 
assistir a uma reunião cem os 
representantes da comissão de 
trabalhadores, no Ministério do 
Trabalho, tinha dado indica- 
ções para o pessoal se reunir 
no refeitório a fim de serem 
prestadas informações sobre a 
empresa. 

Nessa mesma tarde, cerca das 
19 horas, chegaram à fábrica o 
outro filho do patrão, Fran- 
cisco Camboumac, e o genro, 
que pretendiam que a cetnissão 
de trabalhadores assinasse um 
documento em como se respon- 
sabilizava pela fábrica. Perante 
a recusa dos elementos presen- 
tes o genro do falecido, tentou 
a intimidação como nos «velhos 
tempos» e, depois de ter afir- 
mado que «o caos acabou nesta 
empresa», acrescentou; 

— Nós estamos aqui para ze- 
lar pela conservação da vossa 
vida. Porque esta vida interes- 
sa a vocês e interessa a nós. 
Mas cada um no seu lugar. 

E ccmo a recusa em assinar 
o documento se mantivesse, 
aquele senhor exclamou: «En- 
tão não querem dizer os vossos 
nemes. Mas eu conheço as vos- 
sas caras» — e olhava atenta- 
mente para cada um dos pre- 
sentes — mas agora sem a for- 
ça da repressão fascista para se 
apoiar. 

Zelar pelos interesses 

dos trabalhadores 
Até hoje não se pode dizer 

que tivesse havido por parte 
dos proprietários uma grande 
atenção em zelar pelos interes- 
ses dos trabalhadores. Os au- 
mentos salariais obtidos resul- 

taram da reivindicação dos tra- 
balhadores depois do 25 de 
Abril. No entanto, nada foi 
concretizado no respeitante à 
higiene e segurança no traba- 
lho que a fábrica não possui, 
pois as condições em que os 
operários trabalham são fran- 
camente deficientes e prejudi- 
ciais à saúde, nalgumas sec- 
ções. Por outro lado os traba- 
lhadores nao receberam o mês 
de Dezembro por não haver di- 
nheiro, enquanto o filho do pa- 
trão ganhava, segundo afir- 
mam, 20 centos mensais e nos 
últimos três anos, em que o tra- 
balho da fábrica duplicou o 
patrao adquirira uma proprie- 
dade no Alentejo que custou 
22 000 contos, para além de 
prédios no Cacém e investimen- 
tos noutras fábricas. 

Além disso, se os trabalhaao- 
res receberem o 13.° mês, tal 
resultou de uma letra que o 
Banco Nacional Ultramanno 
descontou para pagar dívidas 
urgentes, tendo sobrado a quan- 
tia necessária para o subsidio 
do Natal. Perante tudo isto in- 
terrogam-se os trabalhadoies; 
se a entidade patronal estará 
realmente muito interessada em 
zelar pelos interesses daqueles 
que trabalham e ajudam a criar 
a riqueza? 

Paralelamente existem empre- 
sas «encostadas» ao crédito da 
Camboumac que, no caso desta 
falir, não se aguentarão, pondo 
em risco a situação económica 
de 3000 operários. 

Os trabalhadores procuram 
agora que o recente Decreto 
n.» 660/74, cubra a nacionaliza- 
ção da fábrica — tanto mais 
que o Banco Nacional Ultra- 
marino possui um terço do ca- 
pital — e só assim acred.tam 
ser possível sair da situação 
desastrosa a que se chegou 

Fez, no passado dia 31, quinze anos que Cuba 
deixou de ser um local privilegiado da exploração 
imperialista mundial para passar a ser o primeiro país 
socialista americano. O aniversário da Revolução 
Cubana é, assim, um acontecimento importante para 
todos os povos do Mundo, para os que já alcançaram 
e para os que lutam pela sua libertação. 

Entretanto, Cuba continua a 
desenvolver a sua base econó- 
mica. ao mesmo tempo que 
aperfeiçoa os órgãos de Es- 
tado, a fim de institucionali- 
zar a participação democrá- 
tica da população na gestão 
política do Estado cubano, 
empreendendo-se a recupera- 
ção das actividades económi- 
cas básicas, o fortalecimento 
da unidade política interna e 
uma maior participação de 
operários, camponeses e ou- 
tros sectores do país nas de- 
cisões estatais. 

O processo de instituciona- 
lização empreendido em Cuba 
abarca vários campos da acti- 
vidade; no campo jurídico 
procede-se à substituição das 
velhas leis burguesas por no- 
vas legislações de essência so- 
cialista que respondam ao 
actual nível de desenvolvi- 
mento oue se verifica em 
Cuba; no plano político põe- 
-se em marcha o funciona- 
mento dos Órgãos de Poder 
Popular, autoridade máxima, 
que regerá no futuro a acti- 
vidade do Estado. 

Com esta medida pretende- 
-se que a população exerça, 
real e efectivamente, o Poder 
de forma directa, acabando-se 
com a situação provisória que 
até agora manteve o Governo 
Revolucionário, que assumiu 
o Poder em 1 de Janeiro de 
1959. 

Os dirigentes cubanos con- 
sideram estas instituições 
como um passo fundamental 

no processo revolucionário 
que o país vive, não podendo 
a democracia socialista delas 
prescindir. 

Recentemente, o camarada 
Raul Castro, segundo-secretá- 
rio do Partido Comunista de 
Cuba, afirmou, referindo-se 
aos Órgãos de Poder Popu- 
lar: Converteram-se num ele- 
mento fundamental do nosso 
Estado, com o qual se dará 
forma regular, institucional, 
real e sistemática à participa- 
ção do povo, 

Nos_ primeiros anos da re- 
volução, o aparecimento de 

instituições estatais represen- 
tativas foi difícil, uma vez 
que o fundamental era sobre- 
viver frente à hostilidade dos 
Estados Unidos. Ameaçado 
por constantes agressões, que 
culminaram com um desem- 
barque mercenário em Abril 
de 1961, o Governo Revolu- 
cionário pôs em prática nu- 
merosas medidas tendentes 
ao estabelecimento de uma 
nova ordem económica e so- 
cial. 

O Governo Revolucionário 
encontrou uma economia com 
um nível médio de desenvol- 
vimento capitalista, dependen- 
te dos Estados Unidos. Come- 
çou por suprimir o latifun- 
dismo e a propriedade cápi- 
talista da terra, que benefi- 
ciava quase exclusivamente 
empresas norte-americanas. 
Os camponeses receberam ter- 
ras. 

Nacionalizaram-se os ban- 

cos, as grandes e médias em- 
presas propriedade de estran- 
geiros e grupos económicos io- 
cais, monopolizou-se o comér- 
cio externo. 

No plano social acabou-se 
com o analfabetismo, com o 
desemprego, a discriminação 
racial e de sexo e estenderam- 
-se a todo o país os serviços 
gratuitos de educação e saúde. 

Hoje, a revolução cubana 
entra numa nova etapa, com 
exigências especiais, no pro- 
pósito de criar uma economia 
socialista e aproveitar com a 
máxima eficiência os recursos 
inerentes ao novo regime so- 
cial. 

A este propósito, o camara- 
da Fidel Castro, disse: Não se 
pode construir o socialismo 
sem sujeição a normas, a mé- 
todos, sem a coordenação en- 
tre todos e em todas as ins- 
tâncias, sem a cooperação de 
todos. 

OS TRABALHADORES 00 «JORNAL DE NOTÍCIAS» 

UNIDOS NA DEFESA DOS SEUS INTERESSES 

Éa/va/nie! 

ASSINATURAS 

TABELA DE PREÇBS-50 NÚMEROS 

CONTINENTE E ILHAS 

Via normal (superfície)   180$00 D 
Via aérea   240S00 D 

ANGOLA, CABO VERDE, MACAU, MOÇAMBIQUE, 
S. TOMÉ, TIMOR 

Via normal (superfície)    190$00 O 
Via aérea   570$00 Q 

ESPANHA 

Via normal (superfície)     190$00 □ 
Via aérea   270$00 O 

RESTANTES PAÍSES EUROPEUS 

Via normal (superfície)     320|00 □ 
Via aérea   430$00 □ 

GUINÉ-BISSAU 

Via normal (superfície)   190S00 □ 
Via aérea   570$00 □ 

BKAjIL 

Via normal (superfície)   190$00 □ 
Via aérea    630$00 O 

RESTANTES PAÍSES 

Via normal (superfície)   320$00 □ 
Via aérea     730$00 □ 

NOTA; Atendendo a que não temos serviço de cobrança, soHcrtamos 
que conjuntamente com o pedido de assinatura nos reme- 
tam cheque ou vale de correio. 
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LMOBATORID Mim OE EH6EHHARIA CIVIL 

APOIO À LUTA ANTIMONOPOLISTA 

PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LIBERDADES 

É grande a confiança que sen- 
ftmes no confribufo que es tra- 
balhadores da função pública, e 
em particular os do LNEC, po- 
dem dar à causa da democracia 
e do socialismo — afirma, num 
comunicado, a célula do nosso 
partido no Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil. 

Saudando os seus camaradas 
de trabalho que, desde o 25 de 
Abril, repetidas vezes têm de- 
monstrado a sua lucidez politica 
e a sua capacidade de participa- 
ção no processo revolucionário 
em curso, a célula do LNEC 
aponta e analisa os problemas 
fundamentais com que deparam 
actualmente os trabalhadores da 
função pública: o saneamento, a 
melhoria de salários e de rega- 
lias sociais, a sindicalização, a 
reestruturação dos serviços e as 
possibilidades de infiltração de 
concepções reaccionárias, aventu- 
reiristas e demagógicas. 

Não se pode vacilar no sanea- 
mento, adiar o saneamento, de- 
sistir de um saneamento por 
maiores que sejam as dificulda- 
des. Mas o saneamento deverá 
ser conduzido com responsabili- 
dade e justiça, sem se cair num 
clima de perseguição pessoal, de 
exibicionismo e de vexames. Tra- 
ta-se de democracia e de bom 
funcionamento dos serviços e não 
de despeitos ou rancores—su- 
blinham Os nossos camaradas. 

Referindo-se às reivindicações 
dos funcionários públicos, justas 
e urgentes, ainda que devendo 
ter em conta a natureza do po- 
der político e a situação econó- 
mica do Pais, os trabalhadores 
comunistas do Laboratório Nacio- 
nal de Engenharia Civil apontam 
o sindicato como sendo o ins- 
trumento adequado para a satis- 
fação dessas reivindicações, o que 
não impede que, desde já e com 
a maior combatividade, as estru- 
turas para - sindicais existentes 
lutem pelos interesses dos tra- 
balhadores que representam, sob 

A unidade dos trabalhado- 
res, condição fundamental 
na luta por uma Imprensa 
verdadedr.amente democráti- 
ca ao serviço do povo portu- 
guês, foi asipecto particular- 
mente saliente no primeiro 
plenário de todas as sec- 
ções do «Jornal d© Ncitícias», 
há dias realizado no Porto. 

órbão de Informação de 
■grande .audiência popular o 
«J. N.», mercê da luta dos 
trabalhadores e da abolição 
da censura oficiai, deixa, 
após ,a queda do fascismo, de 
estar exclusivamente ao ser- 
viço dos poderosos grupos 
económicos, de transmitir 
unicamente o que lhe convém 
para perpetuar o seu domi- 
nio de classe, é abandonado, 
então, o estilo popularucho 
(aliás já aniteiãormiente pos- 
to em causa pelos trabalha- 
dores) dos grandes espaços 
destinados às pernas parti- 
das, às quedas graves e às 
pr.soes de pilha galinhas, 
numa ignorância sistemática 
de um povo de pernas parti- 

das, de uma apologia (.ainda 
que disfarçada) de um Go- 
verno com permanentes que- 
das graves, da defesa de um 
sistema de pilhagem organi- 
zada. 

Entretanto, com o apoio de 
um poder económico que se 
mantém intacto, servindo-se 
de mutilações, proibições e 
retenções injustificadas de 
textos, explorando as divi- 
sões dos trabalhadores, tra- 
vando as lutas reivindicati- 
vas, designadamente as do 
sector gráfico, invocando di- 
ficuldades económicas da 
empresa, a Direcção e seus 
lacaios tudo têm feito para 
reassumir o controlo da opi- 
nião pública. 

Poi neste contexto que, pe- 
la primeira vez, os funcioná- 
rios de todas as secções do 
«Jornal de Noticias» se reu- 
niram em plenário, para dis- 
entir os problemas comuns 
e adoptar medidas para defe- 
sa e únidade dos trabalhado- 
res. 

Denunciada a orientação 
pena de perderem a sua con- 
fiança. 

Depois de condenar as provo- 
cações anticomunistas, que se 
identificam como obra de fascis- 
tas ou da escória pelífica em tudo 
equiparada aos fascistas, o comu- 
nicado da célula do LNEC subli- 
nha com firmeza o seu apoio à 
Comissão Executiva, cuja vitória 
nas recentes eleições no LNEC 
foi também uma vitória da uni- 
dade e da democracia. 

Acenfuaodo, por último, que 
um meio socialmente heterogé- 
neo como é o LNEC, depois de 
48 enos de fascismo, facilita 
manobras demagógicas e no fun- 
do reaccionárias, ainda que apa- 
rentemenfe de esquerda, o comu- 
nicado termina com um apelo 
veemente à consolidação das li- 
berdades democráticas e à luta 
antimonopolista com a conse- 
quente melhoria da vida das 
classes trabalhadoras. 

CONFERÊNCIA 

DE CAMPONESES 00 SUL 

HOMENAGEM POPULAR 

A ABEL SALAZAR 

A Sociedade Divulgadora 
da Casa-Museu Abel Salazar, 
com a colaboração do Parti- 
do Comunista Português, do 
Partido Socialista Português 
e do Movimento Democrático 
Português (MDP/CDE), está 
a levar a cabo uma Home- 
nagem Nacional a Abei Sala- 
zar divulgando a sua obra e 
vida exemplar como cidadão, 
politico, artista e cientista. 

Assim, no passado dia 29 
de Dezembro, data do 28.° 
aniversário de sua monte, 
realizou-se às 11 horas uma 
romagem à sua campa, no 
cemitério do Prado do Re- 
pouso, na qual participaram 
várias centenas de pessoas. 

No dia 13 de Janeiro, pe- 
las 21,30, no Cinema Bata- 
lha, no Porto, terá lugar uma 
sessão de homenagem com 
vasto programa que se pne- 
tarde seja uma ampla ma- 
nifestação popular em torno 
da figura tão relevante que 
é a de Abel Salazar. 

Constituem a Comissão de 
Homenagem o prof. Ruy Luis 
Gomes, reitores das Univer- 
sidades, prof. Alberto Saave- 

dra, dr.a Adelaide Estrada e 
dr. Gorino de Andrade. 

Da Comissão Execuitiva fa- 
zem parte o eng. Atanagildo 
Teixeira Pinto, eng. Antônio 
Resende, eng. Luís Paulino e 
prof. Amândio Silva, pela Ca- 
sa-Museu Abel Salazar; eng. 
Oliveira Dias, pelo PCP; Ven- 
tura de Almeida, pelo PSP e 
prof. Raul de Castro, pelo 
MDP. 

A Conferência de Imprensa 
que se realizou ontem, na 
Casa da Imprensa, sob ini- 
ciativa do nosso Partido, te- 
ve como objectivo o esclareci- 
mento público do significado 
da Conferência de Campone- 
ses do Sul que terá lugar, em 
Santarém no próximo dia 5. 

Das diversas intervenções 
dos nossos camaradas ressal- 
tou a importância desta Con- 
ferência dos Camponeses do 
Sul que tal como a idêntica 
realização no Norte há uma 
semana, tem como fim mobi- 
lizar os pequenos e médios 
agricultores para a discussão 
e tomada de consciência dos 
seus problemas e para o 
avanço de propostas de solu- 
ção, Foi ainda noticiado que 
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a conferência dos campone- 
ses se inicia às 9 horas, com 
concentração na Casa do 
Campino, sendo aberta a pe- 
quenos e médios camponeses, 
tónicos agrícolas seareiros, 
rendeiros, parceiros, operá- 
rios agrícolas e todos quan- 
toc se disponham a partici- 
par na discussão e na bus- 
ca de soluções de carácter 
imediato para os problemas 
do campo. 

Sete grandes temas que 
consubstanciar os proble- 
mas do campesinato serão 
objecto da discussão e con- 
clusões dos grupos de traba- 
lho ou secções constituindo- 
-se uma secção para cada te- 
ma. São eles: o sistema fiscal, 
a legislação sobre a questão 
agrícola problemas de pro- 
dução e comercialização, a 
organização de serviços de 
apoio técnico e financeiro, a 
criação de organizações de 
agricul res os sindicatos de 
assalariados agrícolas e o 
sistema de segurança social 
no sector agrícola. Coordenan 
do e orientando a discussão 
de cada tema. estarão cama- 
radas da DOROR (Direcção de 
Organização Regional do Oes- 
te Ribatejo), da DORL (Di- 
recção da Organização Regio- 
nal de Lisboa), da DORS (Di 
recção da Organização Regio- 
nal de Santarém) e da DO 
RAA (Direcção da Organiza- 
ção Regional do Alentejo e 
Algarve), 

que a Direcção tem imprimi- 
do ao jornal com uma actua- 
ção pessoalista e arbitrária, 
c.ue entra em conflito, não só 
com a vontade dos trabalha- 
dores da empresa, como tam- 
bém — tudo o leva a crer — 
ccm a Lei de Imprensa, em 
vias de se tomar efectiva, 
que a Direcção se comprome- 
tera a respeitar, foi frisada 
a necessidade de a voz dos 
trabalhadores ser ouvida, de 
se acabar com os receios de 
falar, com a divisão e os pre- 
conceitos, para que, tedos 
unidos, seja possível a elabo- 
ração de um jornal moderno 
fundamentailmente ao servi- 
ço das massas trabalhadoras. 

Por aclaimação, foi, então, 
aprovada a criação de uma 
Comissão de Unidade dos 
Trabalhadores, que, dentro 
de dias, apresentará a um 
novo plenário a proposta de 
um caderno reivindicativo. 

A Comissão de Unidade foi 
ainda incumbida de averi- 
guar a verdadeira situação 
administrativa e fiscal da 
empresa. Os trabalhadores 
decidiram também pedir ao 
Governo e ao COPCON que a 
investigação às actividades 
do dr. Fernando Cruz seja 
extensiva ao «J. N.», onde, 
há anos, aquele senhor de- 
sempenhou funções de pre- 
sidente do Conselho de Admi- 
nistração. 

Entretanto, e a propósito 
de um comentário não assi- 
nado aparecido no «J. N.» no 
final de um resumo de um 
comunicado da Organização 
do Porto dos jornalistas do 
Partido Comunista Portu- 
guês, os trabalhadores deci- 
diram, por unanimidade, es- 
clarecer os leitores de que tal 
comentário era da inteira 
responsabilildade da Direc- 
ção 
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• A Federação dos Sindicatos Metalúrgicos, representando mais de 
150 000 trabalhadores, denunciou como manobra divisionista e 
reaccionária o seminário promovido pela CISL em Portugal. 

• «Chipenda nunca deu um tiro; se deu, foi na caça aos coelhos.» 
A afirmação é do camarada Costa Andrade, membro da delega- 
ção do MPLA que visitou Portugal. 

• Dois professores catedráticos, Aurélio Quintanilha e Cascão de 
Anciães, foram reintegrados, a título simbólico, nas cátedras que 
regiam em Coimbra e Lisboa quando foram afastados pelo fas- 
cismo do ensino universitário. 

• O Sindicato Nacional dos Médicos Veterinários ofereceu ao Go- 
verno da República da Guiné-Bíssau todo o auxílio e cooperação 
que estiver ao seu alcance. 

• «A todo o povo a que pertenço e a todos os povos do Mundo 
venho desejar Paz na Terra, Paz na Família, Paz na Consciência 
para que o Mundo em que vivemos se encontre na rota ascen- 
sional da dignidade humana», declarou o presidente Costa Go- 

• mes na sua Mensagem de Natal. 

• Vários patrões da indústria de mármores estão na disposição 
de fechar as suas empresas. Os operários do sector organizam- 
-se para enfrentar uma provocação que os lançaria no desem- 
prego. 

• Pela Secretaria de Estado da Segurança Social, foram criados 
dispensários materno-infantis nas freguesias de Santa Engrácia, 
Benfica, Arroios, São João e Lumiar. 

• O Sindicato dos Motoristas de Lisboa divulgou um comunicado 
em que se manifesta contra o excesso de feriados do fim do 
ano, alegando que no período das testas a Nação esbanjou somas 
fabuiosas em consumo supérfluo. 

• Encontra-se na União Soviética a primeira caravana turística 
portuguesa que assistiu ali às festas da passagem de Ano. A 
actual visita insere-se no intercâmbio turístico iniciado com a 
vinda a Portugal, em Outubro, do primeiro grupo de turistas 
soviéticos. 

• O COPCON montou desta vez, em Aveiro, mais uma operação 
«stop» com o objectivo de reprimir a criminalidade e apreender 
armamento não legalizado. Foram fiscalizadas mais de 23 000 
viaturas, autuadas 217 a apreendidas 10, assim como 3 armas. 

• A Associação dos Originários de Portugal promoveu, no domin- 
go, em Paris, uma festa dedicada aos imigrantes portugueses, 
definida como jornada de apoio ao MFA e ao Governo Provisório. 

0 O camarada Samora Machel, presidente da Frelimo, foi recebido 
em Brazzavilíe, na República Popular do Congo, pelo presidente - 
da República, comandante Marien Ngouabi, com o cerimonial 
reservado aos chefes de Estado, 

0 O ministro do Trabalho mandou proceder a uma sindicância à 
administração da Junta de Acção Social, organismo do extinto 
Ministério das Corporações. O orçamento da Junta era colos- 
sal, mas as «volumosas saídas de dinheiro não estão documenta- 
das com quaisquer notas de débito, facturas ou recibos de enti- 
dades externas ao Ministério». 

0 Os delegados sindicais bancários de Lisboa aprovaram, por 
unanimidade, uma moção na qual protestam contra a libertação 
de banqueiros responsáveis por atitudes de sabotagem económi- 
ca, c salientam que «a decisão do juiz Sá Ferreira de libertar 
alguns é atentatória da legalidade do 25 de Abril e pode levan- 
tar entraves ao processo democrático». 

• Agricultores dos concelhos de Mora, Redondo, Mourão, Viana do 
Alentejo, Évora, Montomor-o-Novo e Vendas Novas reuniram-se 
na capital do Alto Alentejo para estruturarem a nível distrital 
a Liga dos Pequenos Agricultores. 

• O valor das ramas de petróleo importadas por Portugal qua- 
druplicou no ano que acaba de findar. Em 1973 as despesas com 
a importação dos petróleos brutos foram interiores a 3 milhões 
de contos; em 1974 atingiram um total de cerca de 12 milhões 
de contos. 

0 O general Costa Gomes e o brigadeiro Vasco Gonçalves acerta- 
ram fazer parte da comissão que vai promover uma homenagem 
nacional è memória do general Humberto Delgado. A traslada- 
ção dos restos mortais do general Delgado, de Espanha para 
Portugal, está prevista para Fevereiro. 

0 O padre franciscano Alexandre José Maria dos Santos foi no- 
meado pelo Papa Paolo VI arcebispo de Lourenço Marques. O 
novo arcebispo foi o primeiro padre negro de Moçambique. Si- 
multaneamente, o Papa nomeou um representante apostólico 
para Lourenço Marques, pelo que todas as missões católicas de 
Moçambique deixam de depender de Lisboa. 

• Os portugueses residentes em Moscovo reuniram-se na Embaixa- 
da de Portugal, no dia 24 de Dezembro, numa festa organizada 
pelo embaixador Mário Neves. 

0 Quando procediam à colagem de cartazes do nosso Partido e do 
Partido Socialista, quatro jovens do Sobral, no concelho da 
Lourinhã, foram agredidos por um grupo de provocadores che- 
fiado pelos irmãos Vasco Curto e Justino Curto, conhecidos como 
arruaceiros t reaccionários. 

• A Comissão Pró-UNEP tomou a iniciativa de lançar no sector 
estudantil uma campanha de solidariedade ã Guiné-Bissau. Serão 
organizados comícios, colóquios e uma exposição itinerante que 
percorrerá várias cidades da província. Haverá também recolha 
de fundos e de material didáctico que serão entregues ao Gover- 
no da República da Gu'mé-Bissau. 

• «As posições da Frente de Libertação do Enclave de Cabinda e 
as nossas são inconciliáveis, e bater-nos-emos com todas as 
nossas forças para assegurar a integridade do território de An- 
gola», declarou em Libreville, no Gabão, o camarada Agostinho 
Neto, presidente do MPLA. 

• Neve pessoas morreram e sessenta e seis ficaram feridas em 
consequência do desastre ferroviário ocorrido no dia 27 de De- 
zembro, em Santa Apolónia. 

0 Foi marcada para Fevereiro a reunião da Assembleia das Forças 
da Paz Portuguesas. A iniciativa é aberta a participação de de- 
fensores da paz de todos os partidos e tendências democráticos. 

• A Roménia fornecerá a Moçambique este ano todo o trigo de 
que aquele país necessitar. 

• Foram criados os cargos de secretário de Estado da Administra- 
ção Regional c Local e de secretário de Estado da Administração 
Pública e extinto o de subsecretário da Administração Interna. 
Pera o primeiro foi nomeado o coronel João Lopes da Conceição, 
e para o segundo Rui Barradas do Amaral. 

0 Os recrutas que aguardam incorporação no primeiro período de 
1975 do Centro de Instrução Geral do Quadro do Complemen- 
to deverão entrar em contacto com os respectivos distritos de 
recrutamento e mobilização, porque a data da apresentação foi 
alterada de 3 para 13 do corrente. , 

• O escritor Orlando Neves demitiu-se do cargo de director literá- 
rio da Portugália Editora. Segundo os órgãos de informação, 
o motivo é de ordem política e relaciona-se com o próximo lan- 
çamento por aquela editora de um livro do general Galvão de 
Melo. 

• José Pais Ribeiro, director de Saúde de Coimbra, foi suspenso 
por três meses. 

• O Governo Provisório de Angola divulgou um comunicado em 
que refuta as acusações feitas em Kinshasa sobre o caso dos 
dois mil refugiados catangueses que se encontram em Angola 
e não querem regressar ao Zaire. 

• Jorge Fernandes Moreira foi demitido do cargo de inspector su- 
perior da Direcçâo-Geral do Ensino Superior. Era um ex-mem- 
bro da força automóvel de choque da extinta Legião Portuguesa. 

0 José Marques Cavaleiro foi demitido das funções de preparador 
do Instituto Superior Técnico por se ter provado que era infor- 
mador da ex-PIDE. 

• Carlos da Silva Gonçalves, chefe da repartição de Direcçâo-Geral 
do Ensino Básico, foi aposentado compulsivamente. Foi dirigen- 
te da Liga dos Antigos Graduados da extinta Mocidade Portu- 
guesa. 

• Dirigentes dos três movimentos angolanos de libertação reúnem- 
-se hoje em Mombaça, no Quénia, para preparar a conferência 
cimeira sobre Angola. 

9 O Conselho de Ministros decidiu aumentar as pensões globais 
do Montepio dos Servidores do Estado. 

• Foi constituído em Timor o Conselho de Governo. Os seus 12. 
membros foram designados pelas associações agrícolas, comer- 
ciais e Industriais e pela Frente Revolucionária de Timor (Fre- 
ílin) e pela União Democrática de Timor (UDT). 

• A República Democrática Alemã, a Bulgária e a Roménia vão 
cooperar em vários níveis com o Governo de Transição de Mo- 
çambique, no âmbito de um programa elaborado pelo ministro 
da Coordenação Económica, Mário Machungo. 

• As obras de ampliação e modernização do porto de Lourenço 
Marques, avaliadas em 600 000 contos, ficarão concluídas antes 
do fim do ano. 

• O prof. Fernando dos Reis Ganhão, militante ele Frelimo, foi 
nomeado reitor cia Universidade de Lourenço Marque». 
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Conselhos de professores 

e alunos na gestão das escolas 
No actual ano lectivo, os estabelecimentos oficiais do ensino prepa- 

ratório e secundário serão geridos, a título experimental, por Conselhos 
Directivos, Pedagógicos e Administrativos. O decreto-lei que fixa as 
normas de funcionamento desses Conselhos «visa a criação das referidas 
estruturas democráticas em todos os estabelecimentos oficiais dos ensinos 
preparatório e secundário segundo moldes que, assegurando a adequada 
representação dos docentes, discentes e funcionários administrativos e 
auxiliares, salvaguardem a serenidade do próprio processo democrático 
e garantam as indispensáveis condições de eficácia no funcionamento 
das escolas». 

No ensino preparatório, até mil alunos, haverá quatro representantes 
do pessoal docente no Conselho Directivo, dois do discente, um do pessoal 
administrativo e outro do auxiliar. Por cada mil alunos a mais ou fracção, 
até três mil,, haverá mais um representante dos professores e dos estu- 
dantes. 

No ensino secundário, em escolas até mil alunos, haverá quatro 
representantes dos docentes, quatro dos alunos, um dos administrativos 
e outro dos auxiliares. Por cada mil alunos ou fracção, até três mil 
haverá também mais um representante dos professores e outro dos estu- 
dantes. A idade mínima dos alunos com acesso aos Conselhos Directivos 
foi fixada em 14 anos. 

O decreto esclarece, também, que não poderão ser eleitos para 
os Conselhos a criar indivíduos que tenham sido dirigentes ou membros 
de organizações fascistas extintas, tais como a União Nacional, a Acção 
Nacional Popular, a Legião Portuguesa, a Mocidade Portuguesa, ou infor- 
madores da ex-PIDE. 

Não haverá matrículas 

no primeiro ano das Universidades 
Por decisão do Governo Provisório não serão admitidos este ano 

alunos à matrícula no 1.° ano das três Universidades do País. Simul- 
taneamente foi criado o serviço cívico estudantil no qual se podem 
inscrever, em regime de voluntariado, os jovens impedidos de seguir 
actividades escolares normais. A prestação do serviço cívico dará pre- 
ferência para a entrada na Universidade no próximo ano lectivo e 
desconto no tempo de serviço militar obrigatório. 

Transcrevemos abaixo algumas passagens das declarações que, a res- 
peito do assunto, fez o ministro da Educação e Cultura, tenente-coronel 
Manuel Rodrigues de Carvalho: 

«Se o problema actual se põe, há que encará-lo e resolvê-lo com deci- 
sões que, embora drásticas e até impopulares, podem, com o tempo, vir 
a resoiver aquilo que de momento mais nos preocupa. 

É por isso que o Governo, depois de muito ponderar nos problemas 
da educação, decidiu que, no corrente ano lectivo, não sejam admitidos 
alunos à matrícula no 1.0 ano das Universidades de Lisboa, Coimbra e Porto. 

Várias razões nos surgem como justificativas de tal decisão. De entre 
elas destacam-se. 

— Evitar um l.c ano falhado, peias deficiências que atrás se apon- 
taram. 

— Facilitar o funcionamento de aulas e o aproveitamento escolar dos 
restantes anos, evitando a perturbação que iria causar a entrada, em con 
dições precárias, de um tão elevado número de alunos, durante o 1/ tri- 
mestre de 1975. 

— Libertar docentes e permitir uma melhor preparação do ano lectivo 
75/76, neste momento uma das preocupações deste Ministério. 

Se o 25 de Abril veio deitar por terra as estruturas da velha escola, 
veio também exigir e tornar possível uma nova forma de conceber a Uni- 
versidade— afirmou o dr. Rodrigues de Carvalho. E prosseguiu: 

Se o 25 de Abril tornou possível a verdade, com a renúncia a uma 
ficção, também tornou possível o desafio de um projecto novo a integrar 
no processo formativo da juventude deste país. 

Quero referir-me ao serviço cívico estudantil, cuja criação foi recente- 
mente decidida em Conselho de Ministros, que nos aparece como possibi- 
lidade de ocupação dos estudantes, numa experiência nova a tentar, ali- 
ciante por certo, e que nos permitirá aferir das possibilidades de utiliza- 
ção futura, numa ligação entre trabalho intelectual e manual, entre tra- 
balho escolar e trabalho social. 

Vai o Governo organizar um serviço cívico estudantil, que será volun- 
tário, com a finalidade de permitir àqueles que não tiveram entrada nas 
faculdades realizar trabalho útil, que se terá o cuidado de não ir de modo 
algum interferir com o mercado do trabalho. Creio, aliás, que ninguém 
estará mais interessado nisto que o Governo, já que importa evitar o 
agravamento da situação desse mercado. Procurar-se-á mesmo que o serviço 
cívico contribua para a abertura de novos postos de trabalho, ajudendo 
assim, embora em pequena escala, a diminuição do desemprego. 

Como é evidente, a organização de um serviço desta natureza obriga 
a certos cuidados de montagem, que serão tomados na devida conta, 
constituindo até um desafio à capacidade de realização daqueles que nele 
colaborem, a fim de que tirem proveito da empresa a que vamos meter 
ombros, pois ela deve e tem de merecer a pena. 

Para aqueles que voluntariamente se prestarem ao serviço cívico, have- 
rá regalias evidentes. Elas dirão respeito a possíveis equivalências com o 
serviço militar obrigatório (o que se vai traduzir numa recuperação de 
tempo após a licenciatura) e ainda a preferência em admissão no próximo 
ano nas várias escolas. 

Refere-se, no entanto, que não basta realizar o serviço cívico para 
ter garantido o ingresso nas Universidades, pois nestas haverá que realizar 
uma prova de admissão, diferente dos exames do 7.° ano, mas que decidirá 
da maturidade do aluno para entrar no ensino superior. Não quero de modo 
nenhum dizer que a Universidade se feche para alguns. A todos se dá a 
mesma oportunidade. Simplesmente entrarão os mais aptos, para os outros 
fecorrer-se-á a uma diversificação de cursos que lhes dê outras possibi- 
lidades.» 

0 saneamento não chegou 

ao distrito da Guarda 
A Comissão Distrital da Guarda do nosso Partido divulgou uma nota 

sobre manobras políticas tendentes a impedir ali um recenseamento honesto. 
Em 14 concelhos daquele distrito, o PCP apenas foi consultado para 

a formação das comissões de recenseamento em quatro: Gouveia, Seia, 
Pinhel e Guarda. No último, para quebrar as resistências à participação 
democrática do nosso Partido, foi necessário apresentar um protesto em 
sessão da Câmara. Absurdos como esse são resultantes dos atrasos do sa- 
neamento. No concelho da Guarda, das 52 freguesias apenas duas haviam 
sido saneadas até ao início de Dezembro. No Sabugal, o saneamento foi 
realizado só numa das 40 freguesias. Em Gouveia, 9 de 29 freguesias não 
foram saneadas; em Seia, 22 das 28. Em Fornos de Algodres, a comissão 
administrativa da Câmara é fascista. 

É um brevíssimo resumo de um quadro sombrio. O panorama, 
infelizmente, não difere muito em quase todo o Norte do País. Para 
que as eleições sejam verdadeiramente livres é necessário fazer-se um 
recenseamento honesto, completo e rigoroso. Em quaisquer circunstân- 
cias isso seria difícil devido à exiguidade do prazo. Mas nos distritos 
onde o saneamento foi meramente de fachada, e as autarquias locais 
permanecem sob o controlo de fascistas ou de elementos compro- 
metidos com o fascismo, o recenseamento converte-se numa autêntica 
farsa. 

A posição do nosso Partido tem sido exposta com clareza e repe- 
tidamente. Sem um saneamento eficaz que leve às autarquias locais 
democratas que defendam os interesses das populações e cumpram 
o que determina o Programa do MFA não é possível constituir comis- 
sões de recenseamento que garantam, a livre expressão do eleitorado. 
E esse objectivo só poderá ser atingido se as forças políticas que mais 
têm lutado pela democracia forem ouvidas e participarem activamente 
no trabalho preparatório das eleições de Março. Na base do anticomu- 
nismo não se poderá construir a democracia em Portugal. 

As denúncias de irregularidades são tantas e tão graves que se 
chega à triste conclusão da existência de dois recenseamentos parale- 
los: o legal e o fraudulento, organizado pelas forças da reacção. Em 
certas regiões, onde o saneamento não se fez, os caciques fascistas 
locais insistem em recorrer aos cadernos elaborados pela extinta ANP 
e inscrevem como eleitores até mortos e ausentes. Há dias, um traba- 
lhador residente em França, ao pretender recensear-se, verificou que 
já estava inscrito. Assim, não! Um recenseamento desonesto é total- 
mente incompatível com o aprofundamento do processo de democra- 
tização. 

0 círculo vicioso 

da sabotagem económica 
Em Reis Magos, na Madeira, deveria fniciar-se por estes dias a 

construção de um grande bloco de apartamentos, o edifício Santa Cruz. 
Mas a obra foi adiada por tempo Ilimitado. Em assembleia geral, realizada, 
na República Federal da Alemanha, os accionistas da firma que deveria 
levar adiante esse empreendimento decidiram que o momento não era 
oportuno. Como justificação para o adiamento foi alegado que a situação 
económica de Portugal é má e que a diminuição do fluxo turístico não 
aconselha empreendimentos desse tipo. Os accionistas manifestaram, con- 
tudo, a esperança de que a situação geral permita que, em breve, se 
inicie a construção. 

É um caso entre muitos semelhantes. O ritmo da actividade, na 
construção civil, como noutros sectores, diminui sob os pretextos 
mais variados. É verdade que a situação económica está longe de 
ser boa, mas a política adoptada por muitas empresas, orientada 
no sentido da redução dos investimentos ou da sua completa para- 
lisação, só pode contribuir para um agravamento ainda mais acen- 
tuado da crise económica. Cria-se, assim, um círculo vicioso que 
só pode interessar às forças reaccionárias, internas c externas, empe- 
nhadas em sabotar o esforço de reconstrução económica do País. A 
táctica do grande capital monopolista não tem mistérios. Quando 
a sabotagem não é directa assume formas indirectas. O menos que 
os donos dos monopólios aconselham é esperar, antes de investir. 
Através dessa atitude de «expectativa» conspiram centra a economia 
nacional e revelam o desejo de que «haja uma mudança». Agora 
falam em esperar até às eleições, como amanhã falarão de outra 
coisa. Estão enganados: o fascismo não voltará, a reacção não passará! 
O mais lamentável é que muitas empresas médias naveguem nas 
mesmas águas e sigam esses conselhos. Agindo desse modo, cavam 
a sua própria ruína e tornam-se cúmplices de uma conspiração reac- 
cionária. 

Uma sova merecida 
Com a aproximação da campanha eleitoral, o festival anti-comunista 

Intensifica-se, orquestrado por certa imprensa da província. «O Concelho 
de Proença-A-Nova» é um desses jornais. O último número abre com 
um editorial, assinado pelo director, padre Alfredo Dias. O título parece 
ser uma confissão: «Razões por que não sou nem aceito ser comunista.» 
Mas é, na realidade, o disfarce de uma provocação pensada, carregada 
de um ódio que nada tem de cristão. O autor, depois de afirmar que 
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«o comunismo acaoa com ncos e... pobres», investe contra o Estado 
numa linguagem mais própria de pugilista do que de sacerdote: «A um 
patrão parflcufer ainda íhe posso partir a cara — escreve — se ele 
me rouba. Às ventas do Estado ninguém se atreve... quando ele é o 
único latifundiário.» Repete depois «slogans» antigos da propaganda sala- 
zarista. «O comunismo — proclama — degrada a pessoa humana. A 
pessoa não conta, f.cando totalmente sujeita aos interesses do Partido.» 
O editorialista amontoa mais alguns insultes contra o Estado comunista 
que «iraria os tilhos aos pais, garante que bem e mal são a mesma 
coisa para todos os comunistas, e desabafa: «Com gente de tais ideais 
nem o diabo quereria viver,> O artigo, após reconhecer que o comu- 
nismo «defende liberdade, igualdade, fraternidade, humanidade, distri- 
buição equitativa e riqueza, nivelação de classes, amor humano, paz, 
justiça», aponta tais conceitos como «abstractos e para inglês ver» e 
finda com um apelo claramente eleitoral. Lembra que há muitos outros 
partidos e que qualquer um é preferível ao .comunista. 

Apresentamos apenas um brevíssimo resumo do feroz sermão 
do padre-jornalista Alfredo Dias. Como o «Concelho de Proença-A-Nova» 
é editado pela paróquia de Proença-A-Nova, fica evidente que a dita 
paróquia, pela pena e sob a responsabilidade do seu chefe espiri- 
tual, decidiu entrar na campanha eleitoral com uma declaração de 
guerra ao nosso Partido e ao comunismo. Não exageramos. No 
mesmo número, o jçrnal publica uma longa e entusiástica repor- 
tagem sobre uma reunião promovida naquela vila bei roa por um partido 
político. O órgão da paróquia esquece o diabo, esquece os bofetões 
e murros que o Estado merece. Cada período é um cântico de alegria. 
«Isto é que se chama democracia» — explica aos leitores. 

O padre Alfredo Dias não é um homem humilde. Fala e escreve 
como um pequeno imperador. Julga-se o centro do mundo, ou, 
pelo menos, o rei da paróquia. Os seus conceitos sobre o comunismo 
dispensam comentários. A simples transcrição diz tudo sobre o homem 
e as suas ideias. Compreendemos que o padre Dias não aceite o 
nosso Partido. Também não aceitamos gente para a qual a liberdade, 
a igualdade, a fraternidade, a humanidade a distribuição equitativa 
da riqueza são conceitos «meramente abstractos». O director de «O 
Concelho de Proença-A-Nova» é um saudosista do fascismo. Está 
indignado com a «sova» que a hierarquia da Igreja deu aos Boletins 
Paroquiais e respectivos párocos. Não conhecemos pormenores sobre 
essa sova, mas foi certamente merecida. Estamos com os bispos que 
«desancaram bordoada nos pobres dos boletins» que são irmãos 
gémeos de «O Concelho de Proença-A-Nova». 

24 empresas processadas 

por sabotagem económica 
Por terem cometido crimes contra a economia nacional vão ser proces- 

sadas as seguintes empresas; 
Milupa Portuguesa, Lda., Indústrias Lusitana de Óptica, Lda., Socie- 

dade Portuguesa Cavan, Lda., Indústrias Metálicas Previdente, SARL, José 
Cotta Mendes e Ca. Lda., J. Costa e Silva Lda. (FAR), Emílio de Azevedo 
Campos e Ca. Lda., Supersumos, Lda., Henrique Mesquita, Lda., e António 
Pinto de Almeida, Companhia Portuguesa de Amidos F. A. Caiado, Indústria 
de Produtos Alimentares SARL (Framí), Produtos Corticeiros Portugueses, 
SARL, Embalagens de Portugal, SARL, Companhia Portuguesa de Transportes 
Marítimos, SARL, Sociedade Portuguesa de Fibro-Cimento, SARL (Lusalite), 
Imprimarte-Publicações e Artes Gráficas, SARL, Sociedade Técnica de Equi- 
pamentos e Tractores, SARL, Sociedade Portuguesa de Novendal, 3ARL, 
Fima-Fábrica Imperial de Margarina, Lda., Fábrica Nacional de Margarina, 
SARL, Aveirense, Lda., Indústrias de Carne, Lda. e, ainda, Aviquímica, Lda 
(presumível infracção contra a saúde pública). 

Parte dessas firmas é acusada de ter violado os artigos 6 e 7 do 
decreto-lei n." 329-A/74 que estabelecem o prazo dentro do qual as em- 
presas produtoras ou importadoras de bens ou serviços sujeitas ao regime 
de preços controlados ou declarados devem fazer a declaração dos mesmos 
As restantes envolveram-se em actividades especulativas. 

A iniciativa da Direcçâo-Geral de Fiscalização Económica de 
instaurar processos a duas dúzias de empresas responsáveis por graves 
delitos económicos vem ao encontro de uma exigência nacional, repe 
tidamente formulada pelas massas trabalhadoras. Não é possível lotar 
contra a sabotagem económica apenas com palavras e críticas. Torna-se 
necessário punir, e com a maior severidade, as empresas que conti- 
nuam a conspirar contra a reconstrução económica do Pais, desa- 
fiando abertamente o espírito e a letra do Programa do MFA e as 
leis promulgadas peio Governo Provisório. E com um critério dife- 
rente do adoptado no passado, quando o fascismo, para desviar as 
atenções dos crimes contra o povo cometidos pelos monopólios, levava 
aos tribunais firmas quase artesanais. É preciso que os principais res- 
ponsáveis sejam castigados e de forma exemplar. Os protestos popu- 
lares contra a libertação dos banqueiros e latifundiários do BIP e 
da Torralta valem por uma advertência, são um apelo à vigilância. A 
Intersindical exprimiu o pensamento de milhões de portugueses ao 
lembrar que os trabalhadores «não podem compreender que alguém, 
cegamente, pretenda esquecer que à «legalidade» fascista se substituiu, 
com o 25 de Abril, a legitimidade revolucionária do MFA». 

0 brigadeiro Saraiva de Carvalho 

fala sobre as negociações em Lusaca 
O boletim mensal «Portugália», da editora do mesmo nome, publica 

no seu último número uma síntese de textos políticos que serão reunidos 
em Caderno sob o título «Cinco Meses Mudaram Portugal». Entre esses 

documentos figura uma longa entrevista com o brigadeiro Otelo Saraiva de 
Carvalho, da qual transcrevemos as seguintes passagens: 

«Em Lusaca eu vi logo que a única solução era a que se veio a 
erfectivar. Não havia outra possível. O dr. Mário Soares, muito cauteloso 
e com elevado espírito diplomático, durante as negociações não se compro- 
meteu de modo nenhum, falou sempre com firmeza mas com «sentido 
político». Eu expus as minhas ideias numa linguagem aberta, sem rodeios. 
Senti, claro, que diplomaticamente estava, como costuma dizer-se, a «espa- 
Ihar-me», mas como não era capaz de falar de outra maneira, a partir de 
certa altura caiei-me. O resultado foi que o Samora Machel e os homens 
da Frelimo ficaram um bocado desconfiados com o dr. Mário Soares e a 
mim adoraram-me... Quando chegámos a Lisboa, o dr. Mário Soares pediu- 
-me que fosse com ele a Belém dar contas ao general Spínola do que se 
passara. Mário Soares expôs o mais cautelosamente possível o problema 
ao general e depois passou-me a palavra. Eu disse claramente quais as 
condições da descoionlzação e referi a posição da Frelimo que me parecia 
ser e única correcta e possível. O general Spínola «atircu-me ao ar». «Tem 
de haver outras soluções, não é nada disso», gritava o general, «não quero 
ouvir mais nada, você o meihor que tem a fazer é calar-se». Limitei-me 
a reforçar as minhas afirmações, insistindo em que a reei.dade nos levava 
a ter de aceitar outro tipo de descolonização que não o previsto peio 
general, até porque as nossas tropas (e isso eu sabia-o bem) não estavam 
dispostas a continuar na mesma situação — atlngira-se um ta! ponto de 
saturação que o 25 de Abril surgia como o fim de um pesadelo. De facto, 
se queríamos sair de Moçambique de cabeça levantada, tínhamos de ser 
nós a tomar a iniciativa. Caso contrário, corríamos o risco de ter de 
sair de lá com uma derrota vergonhosa às costas. De resto, só concordando 
com a Frelimo tínhamos hipóteses de evitar que se cavasse um fosso total 
entre nós e o futuro Moçambique. «Não senhor, não pode ser assim — dizia 
o general Spínola — porque se for preciso, eu, ao meu nível, falo com o 
Nixon e ele manda tropas americanas para lá.» Chamei-lhe a atenção para 
o r sco de uma v etnamlzação do conflito em Moçambique, que, com cer- 
teza, nem ao próprio Nixcn interessar a. «Mas, se não for o Nixon, a 
África do Sul dá-nos tropas» — continuava o general Spínola, que pro- 
curava o máximo de argumentos para evitar a solução preconizada, ou seja 
uma solução política (pela qual de resto o Exército Português lutava há 
dez anos), que teria de se encontrar através de um parí:do que fosse 
o mais representativo do povo moçambicano, e esse part:do era a Frelimo, 
que, embora não represente todo o povo, era, sem dúvida, aquece que 
hav a lutado pela Independência da sua terra, que sofrera na carne todos 
os horrores de uma guerra de dez anos.» 

Os bairros camarários não são para gente rica 
«Com tanta gente a viver em condições sub-humanas, a Câmara não 

se pode dar ao luxo de conceder casas por 400 ou 500 escudos a indi- 
víduos que ganham 15 e mais contos. Terá de haver um inquérito rigoroso 
aos actuais moradores, pois não podemos hesitar perante casos de fla- 
grante proteccionismo. Essas pessoas têm mesmo de sair dos bairros para 
dar lugar a quem precisa.» 

A Câmara Municipal em causa é a do Porto e o autor desse desabafo 
crítico é o 6residente da sua comissão administrativa, arquitecto Artur 
Andrade. Visitou o Bairro do Bom Pastor e ficou indignado com a situação 
que ali se lhe deparou. O Bairro tem 264 casas, é da Câmara, e começou 
a ser ocupado pelos actuais moradores após o 25 de Abr ha cerca de 
quatro meses. Logicamente as casas deveriam ter sido atribuídas a famílias 
de escassos recursos. Mas não foi o que aconteceu. O Bom Pastor parece 
um parque de estacionamento. A maioria dos moradores tem automóvel 
e muitos de alto preço. 

O caso do Bom Pastor não é único. Nos bairros camarários do 
Porto vivem dezenas de milhares de pessoas. E em quase todos o pano- 
rama é semelhante. Como em Lisboa e outras cidades. As casas foram 
construídas para trabalhadores de salários modestos. Por isso as ren- 
das são baixas. Mas a política do fascismo era outra. Os pedidos das 
«personalidades influentes» tinham mais força do que a lei. O favori- 
tismo prevalecia sempre sobre as necessidades reais dos trabalhadores. 
Fafsificava-se qualquer documento para atingir um objectivo antisocial. 
O resultado está aí, em dezenas de bairros económicos: casas de renda 
barata para pessoas que a elas não têm direito... e bairros de (ata 
para os trabalhadores. No caso específico do Bom Pastor, segundo se 
depreende das palavras do presidente da comissão administrativa da 
Câmara do Porto, o proteccionismo é ainda mais escandaloso. Depois 
do 25 de Abril procedeu-se exactamente como antes do 25 de Abril. 
O inquérito justifica-se, é indispensável. Essas pessoas têm de sair 
para dar lugar a quem precisa. Quem tem um automóvel de luxo 
não pode morar numa casa de renda baixa. É um insulto ao povo, 
um desafio ao processo de democratização. 

Negócios fraudulentos com o vinho do Porto 
A exportação de vinhos do Porto e da Madeira está a ser prejudicada 

por manobras ilegais, ao nível da comercialização, e que não íoram ainda 
tornadas públicas. 

Desde 1971 que esses vinhos contêm apreciáveis quantidades de 
álcoois de origem sintética, isto é, petroquímica. De acordo com a lei, 
a aguardente utilizada pelos produtores de vinho do Porto deve ser exclusi- 
vamente fornecida peia Junta Nacional do Vinho e terá de ser obriga- 
toriamente de origem vínica. Mas na prática isso não está ocorrendo. Até 
há poucos anos Portugal produzia esse tipo de aguardentes em quantidades 
suficientes para abastecimento do mercado interno e exportava os exceden- 
tes. Quando a situação se modificou, a Administração Gera! do Açúcar 
e do Álcool recorreu à importação. Só mais tarde se soube, contudo, que 
parte das aguardentes e álcoois importados vinham acompanhados de cer- 
tificados falsos que garantiam a sua origem vínica. Na realidade, tratava- 
-se de produtos sintéticos. Está provado, concretamente, que aguardentes 
importadas da Jugoslávia eram de origem petroquímica 

Os resultados nefastos dessas fraudes não se fizeram esperar. Em 
Julho e Agosto do ano corrente ficaram retidos na alfândega de Bremen, 
na República Federal da Alemanha, cerca de 300 000 litros de vinho do 
Porto. As rigorosas análises efectuadas pelas autoridades sanitárias alemãs 
provaram que havia álcool sintético na composição do vinho. Graças à 
intervenção da Embaixada de Portugal, o embargo foi levantado a título 
excepcional, mas, a partir de então, o volume da exportação de vinhos do 
Porto para a RFA sofreu uma queda de 87 por cento. Posteriormente, e 
pelo mesmo motivo, foi rejeitado, em meados de Setembro, o primeiro 
lote de vinho da Madeira 

Uma lei está, portanto, a ser abertamente vioiada. E por trás 
dessa violação existe uma rede de negócios sujos. O preço do álcool 
sintético é cerca de três vezes menor do que o do álcool de fermen- 
tação. É possível que haja um forte componente político no compor- 
tamento das autoridades da RFA, pois outros países do Mercado Comum 
Europeu não apresentaram ainda as mesmas exigências. Mas esse 
facto não diminui a gravidade da fraude cometida em Portugal. Tudo 
indica que certos indivíduos retiraram consideráveis lucros dos forne- 
cimentos de aguardente sintética aos produtores de vinho do Porto. 
Outros estariam implicados na falsificação de certificados de origem. 
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Estamos, assim, diante de um escândalo que mergulha as raízes 
nos tempos do fascismo, mas que sobreviveu ao 25 de Abril. A venda 
de vinho do Porto falsificado é um crime contra a economia nacional 
e também contra a economia popular, pois milhares de pequenos cam- 
poneses acabarão por ser prejudicados. O «negócio» envolve centenas 
de milhar de contos e urge averiguar se nele estão também implicados 
funcionários do Estado. 

No momento, o valor dos vinhos do Porto em armazém é de 
cerca de 4 milhões de contos. Uma grande parte não inclui aguar- 
dente sintética. Mas para o consumidor estrangeiro, e até para o 
nacional, existe, agora, a dúvida. Só um rigoroso inquérito, que leve 
à punição dos responsáveis pela fraude, poderá evitar que as vendas 
e as exportações de vinho do Porto caiam verticalmente Não basta 
falar no espírito do 25 de Abril. É preciso que ele se traduza, em 
todos os níveis e frentes, numa prática democrática e revolucionária 
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• A União Soviética tornou-se em 1974 o prim«irc pr&krtor 
de petróleo do mundo, superando largamente os Estados Unidos, l 
Em 1975 será estabelecido um novo recorde, com a extracção, 
prevista, de 490 milhões de toneladas. 

• A agência soviética Novosti denunciou como perigoso «trafi- 
cante da morte» o cidadão inglês Sam Cummlngs. A empresa 
Interarm, com sede em Manchester, e da qual é director, «con- 
trola actualmente, 90 por cento do comércio mundiaL de armas 
ligeiras». 

• Um inquérito Gallup, efectuado nos Estados Unidos, revelou que 
a popularidade do presidente Gerald Ford atingiu o seu nível 
mais baixo desde que tomou posse há cinco meses. 

• Os ministros da Defesa dos países do Pacto de Varsóvia reuni-r- 
-se-ão em Moscovo, este mês, para debater questões relaciona- 
das com os objectivos e organização daquela aliança defensiva. 

• A União Soviética instalou no Mar Báltico o primeiro farol ató- 
mico do mundo. 

• O governo da Coreia do Sul desencadeou - uma ofensiva contra 
a Imprensa oposicionista liberal. Para mudar a linha de alguns 
jornais intima as grandes empresas a cortar a publicidade con- 
cedida a esses órgãos de informação. 

• A República Democrática Alemã recebeu até agora 1200 refu- 
giados chilenos. 

• Alberto Sotomayor foi expulso do Movimento de Esquerda Revo- 
lucionária (MIR) chileno, sob a acusação de «traição c cobar- 
dia». Era um dos primcipais dirigentes daquele movimento. 

• O Partido Guatemalteco do Trabalho divulgou um comunicado 
em que responsabiliza o governo pelo clima de desespero exis- 
tente na Guatemala, pela carestia e peia miséria do povo. 

• O jornal «La Vie Française», de Paris anunciou qoe a maioria 
do capital accionario da Pan American Airways será adquirido 
por empresas iranianas, nos termos de um acordo assinado peio 
xá do Irão e por aquela companhia de aviação norte-americana. 

• O ministro dos Negócios Estrangeiros da Colômbia informou que 
o seu país restabeleceu relações comerciais com a República So- 
cialista de Cuba e normalizará ©m breve as relações diplomá- 
ticas. 

• A cidade de Darwin, no norte da Austrália, foi praticamente ar- 
rasada por um ciclone no dia 25 de Dezembro. Mais de 80 por 
cento dos edifícios ficaram destruídos e há dezenas de milhar 
de desabrigados. 

• Quatro polícias sul-africanos foram mortos na Rodésia durante 
um combate com patriotas de um movimento de libertação. 
Poucos dias antes, o primeiro-ministro Vorster, da África do 
Sul, havia declarado que o seu governo retiraria da Rodésia to- 
das as forças paramilitares enviadas para aquele país. 

• O México está a sofrer duramente as consequências da crise 
económica norte-americana. Os EUA já reduziram para metade 
as suas compras de produto têxteis mexicanos. 

• Seiscentas e oitenta bombas de gasolina da Shell e da Esso fo- 
ram colocadas sob «controle» da Yacimientos Petrolíferos Fisca- 
les da Argentina, em consequência da decisão do Governo de 
Maria Estela Perón de nacionalizar a comercialização de combus- 
tíveis. 

• Vários países latino-amerícanos iniciaram negociações para a 
criação de uma companhia aérea continental. Objectivo: fazer 
frente ao quase monopólio exercido pelas grandes companhias 
de aviação dos Estados Unidos. 

• O FBI—Polícia Federal dos EUA — espiou legalmente a Conven- 
ção da Aliança da Juventude Socialista, realizada no sábado em 
Saint-Louis. De acordo com a decisão de um tribunal de Nova 
Iorque, o FBI «-tem o direito e até mesmo o dever de se man- 
ter informado». 

• O general Velasco Alvarado foi proclamado «primeiro presidente 
camponês do Peru» durante vwna manifestação de "15 000 carr.- £ 
poneses, em Andahualas, após uma distribuição de 29 000 hecta- 
res de terras. 

• O ministro da Energia e Minas do Peru, general Fernandez Mal- 
donado, assinou o decreto que criou a primeira empresa mineira 
de propriedade social, em Puno. As reservas da mina — cuja 
propriedade foi atribuída aos trabalhadores — são de 186 mi- 
lhões de toneladas de polimetálicos e de 5 milhões de metros 
cúbicos de minérios auríferos. 

• O primeiro-ministro da Suécia, Olof Palme, visitará Cuba em 
Junho. 

• Um juiz de Turim passou 34 mandatos de captura contra mem- 
bros das organizações fascistas italianas «Ordem Negra», «Ordem 
Nova» e «Vanguarda Nacional». A «Ordem Nova» chegou a criar 
campes paramilitares no Norte da Itália. Proibida, reapareceu 
com o nome de «Ordem Negra». 

• Dois mil e oitocentos proprietários de automóveis, que, pelas suas 
condições contribuíram para aumentar o alto teor da poluição 
da Cidade do México, foram multados pela Polícia local. Com 
quase 11 milhões de habitantes, a capital mexicana é uma das 
cidades mais poluídas do mundo. 

• As últimas revelações sobre a interferência da CIA na vida pri- 
vada de milhares de cidadãos americanos forçaram o chefe da 
contra-espionagem, James Angleton, a demítir-se. Declarou tomar 
essa atitude «para bem da CIA». 

• O preço do ouro atingiu outra vez um nível recorde no mercado 
de Paris: 201,4 dólares por onça. 

• O número de crimes aumentou 16 por cento nos Estados Uni- 
dos durante os primeiros nove meses de 1973. 

• O juiz William Douglas, do Supremo Tribunal Federal dos Esta- 
dos Unidos, foi uma das altas personalidades norte-americanas 
espiadas pela CIA. 

• Ahmed Sekou Touré foi reeleito presidente da República da 
Guiné. 

0 A nomeação de Harry Schlaudeman para embaixador dos Esta- 
dos Unidos na Venezuela foi definida como um acto de provo- 
cação pelos representantes de todas as forças democráticas da- 
quele país sul-americano. Schlaudeman teve participação directa 
na Intervenção militar americana na República Dominicana em 
1965 e no golpe de Estado que implantou o fascismo no Chile 
em 1973. O camarada Gustavo Machado, secretário-gera! do 
Partido Comunista Venezuelano, qualificou a nomeação desse di- 
plomata da CIA de «forma de pressão e de terrorismo ideoló- 
gico» no momento em que a Venezuela vai nacionalizar o ferro 
e o petróleo. 

• O Governo de Bangla Desh proclamou o estado de emergência. 

• Nos Estados Unidos desapareceram várias toneladas de urânio 
enriquecido e plutónio, material utilizado no fabrico de armas 
atómicas Segundo o «New York Times», ninguém sabe onde se 
encontra esse urânio... 

• A empresa inglesa Aston Martin, que fabrica alguns dos auto- 
móveis mais caros do mundo, vai entrar em «liquidação volun- 
tária». Mais de 500 funcionários e operários serão despedidos. 

• Guido Gianettl, antigo informador dos chamados serviços secre- 
tos italianos acusou o ex-chanceler da RFA, Willy Brandt, de ter 
sido um dos instigadores de um atentado em Milão que causou 
14 mortos e 90 feridos. Esse acto de terrorismo, praticado por 
elementos ultra-esquerdistas, poderia, na opinião de certos diri- 
gentes políticos, criar problemas aos partidos comunistas euro- 
peus e favorecer os socialistas. 

• James Callaghan, ministro dos Negócios Estrangeiros da Grã-Bre- 
tnha iniciou uma visita a seis países africanos em busca de uma 
«solução» para o problema da Rodésia. 

• Na sua mensagem de Ano Novo, Franco não aludiu a Portugal, 
ao contrário do que era norma. 

• Os sindicatos italianos condenaram como reaccionária a greve 
de 40 000 médicos. 

• Milhares de pessoas morreram no Paquistão em consequência 
de um terramoto. 

• O secretário da Agricultura dos Estados Unidos declarou que no 
primeiro semestre do ano os preços dos produtos alimentares 
continuarão a aumentar à taxa de 15 por cento. 

1 
1 

Libertemos Rodney Arismendi! 
O agravamento da crise económica, a repressão política, o desem- 

prego e a emigração maciça foram os factos máls salientes da vida 
uruguaia em 1974. 

O governo policial militar de Juan Maria Bordaberry fez grandes 
promessas há um ano. Nenhuma foi cumprida. O ministro da Economia, 
Alejandro Vegh Villegas, anunciou que o índice da inflação seria este 
ano inferior ao de 73 (77,5 por cento). Mas subiu para 91,45 por cento 
e o peso uruguaio tornou-se a moeda mais desacreditada do mundo, 
com excepção do escudo chileno. A balança comercial já registava no 
começo de Dezembro um défice equivalente a 2 700 000 contos. Em con- 
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sequência da falta de trabalho, o povo deixa o país. Mais de 600 000 
uruguaios emigraram desde 1967. Para um país que hoje tem apenas 
2 600 000 habitantes, essa sangria da força de trabalho constitui uma 
verdadeira tragédia nacional, pois a maioria dos que saem é constituída 
por jovens. 

A repressão ampliou-se também. Com a prisão do camarada Rodney 
Arismendi, no dia 8 de Maio de 1974, a ditadura partiu para uma 
nova escalada de violência. 

O Uruguai é, como o Chile, uma imagem do fascismo e dos 
seus efeitos destruidores. A ditadura de Bordaberry instalou-se com 
o apoio activo do imperialismo norte-amerícano. O principal argu- 
mento dos homens que suprimiram a liberdade, dissolveram os par- 
tidos democráticos, desencadearam uma feroz repressão e tentaram 
anular todas as conquistas dos trabalhadores era a necessidade de 
criar condições para um desenvolvimento económico «à americana». 
Os resultados aí estão, à vista do mundo inteiro. 

Mas a ditadura fascista está a perder, dia a dia, a batalha 
contra o povo do Uruguai. Teve de libertar o general Liber Seregni, 
candidato da Frente Ampla às eleições fraudulentas que levaram à 
presidência Bordaberry e mostra-se incapaz de conter a ascensão 
do movimento de massas que a combate. A grande batalha contra 
a repressão tem agora um objectivo prioritário; a libertação do 
camarada Rodney Arismendi, secretário-geral do Partido Comunista do 
Uruguai. A ditadura fascista somente conseguiu aumentar o pres- 
tígio do grande patriota. Como bem sublinha a «Carta Semanal do 
PCU», não é por acaso que o dirigente político da classe operária 
uruguaia goza de um respeito internacional pouco comum. «Da tri- 
buna — recorda a «Carta» — ou na reunião, do parlamento oo 
no livro, Arismendi é uma grande figura que analisou em profun- 
didade as causas da dependência do nosso País, que denunciou a 
opressão imperialista e denunciou, em episódios expressivos, a actua- 
ção sombria das forças da oligarquia. Toda a sua vida esteve sempre 
orientada para a procura da unidade popular, para a defesa dos tra- 
balhadores, para a abertura de caminhos que levassem ao progresso 
da República.» 

Arrancar esse patriota, esse herói da classe operária uruguaia 
das garras da ditadura não é apenas tarefa do seu povo e dos seus 
camaradas. É uma tarefa dos democratas de todas as nacionali- 
dades, dos comunistas de todo o mundo. A exigência da libertação 
de Rodney Arismendi transformou-se em clamor universal. 

A Crã-Bretanha resiste 

à descolonização 
Um dos problemas com inscrição certa na agenda da próxima Assem- 

bleia - Geral das Nações Unidas será o de Belize, território da América 
Central que se tornou conhecido peio nome de Honduras Britânica até 1973. 

A ONU considera que se trata de uma colónia de tipo clássico e é 
favorável è sua independência, mas a Guatemala reivindica Belize como 
parte integrante do seu território. A Grã-Sretanha nega que o regime 
seja colonial e afirma estar disposta a conceder a independência ao ter- 
ritório, desde que o povo assim o deseje. 

Belize é realmente uma colónia. Pertenceu ao império espanhol 
até que os ingleses ocuparam a região. Durante mais de um século 
foi colónia da coroa britânica. Depois continuou a ser colónia. Ape- 
nas mudou o nome e o estatuto jurídico. O Governo de Londres con- 
cedeu a «autonomia política» em 1964 e instalou uma Administração 
fantoche; um governador nomeado pela rainha, um ministério, uma 
câmara de deputados e um senado. A independência foi, primeiro, 
anunciada para 1972, depois para 1973. Mas ficou tudo na mesma. 

A pequena colónia tem somente 14 200 km2 e uma população 
de 130 000 Habitantes. Mais de 90 por cento dos habitantes são de 
origem africana ou descendentes de povos ameríndios. Toda a acti- 
vidade económica é controlada por uma minoria de quatro mil brancos, 
dos quais mil são ingleses. E, em termos políticos, o que pesa em 
Londres é a defesa dos interesses económicos desses ingleses. O im- 
perialismo britânico é hoje um colosso com pés de barro. Mas dian- 
te dos mais fracos ainda sabe arreganhar os dentes. Tivemos a 
prova há poucos anos quando a Grã - Bretanha interveio militarmen- 
te numa pequena ilha das Caraíbas para defender negócios de um 
punhado de aventureiros. Belize é outro exemplo. Uma colónia ingle- 
sa na América Latina em 1974. 

Chantagem económica imperialista 
A nova lei para o comércio externo dos Estados Unidos e sobretudo 

a emenda parlamentar que atribui ao Governo amplos poderes para res- 
tabelecer restrições às importações desencadearam uma tempestade de 
críticas em muitos países do Terceiro Mundo. Esse discutido diploma esta- 
belece um tratamento discriminatório para os países exportadores de pe- 
tróleo e inclui ameaças àqueles que decidam expropriar empresas multi- 
nacionais com sede nos Estados Unidos. 

Os países árabes não serão, por ora, directamente atingidos, pois ne- 
nhum deles exporta produtos manufacturados ou alimentos para os EUA. 
Muito diferente é a situação dos países petrolíferos latino-americanos. A 
eliminação das tarifas preferenciais criará graves problemas económicos 
ao México, ao Equador, ao Peru, à Venezuela e a Trinidad-Tobago, 

Kissinger havia deixado transparecer o que agora aconteceu quan- 
do, há poucas semanas, apresentou o esboço de um plano para re- 
solver a crise de combustíveis e pediu a solidariedade dos países 
consumidores de petróleo contra os produtores. A nova lei de comér- 
cio externo dos EUA é, na verdade, uma represália contra a política 

de defesa dos recursos naturais praticada por certos países do Ter- 
ceiro Mundo. Mais do que ísso, é um desafio à Resolução sobre o 
sistema gerai de preferências aprovado em Nova Delhí durante a 
11 Reunião de Ministros da UNCTAD. Para países como o México 
(70 por cento das suas exportações são absorvidas pelo mercado 
norte-americano) a iniciativa dos EUA assume um carácter de pura 
chantagem e lançará no desemprego centenas de milhar de traba- 
lhadores. 

Em 1969, o próprio Nixon reconheceu que todos os vestígios de 
uma política comercial discriminatória deveriam ser apagados, e que 
as medidas inspiradas num proteccionismo anacrónico só contri- 
buíam para reforçar as críticas dos países subdesenvolvidos aos Es- 
tados Unidos. Mas as promessas foram esquecidas. Washington pre- 
feriu voltar à política de represálias contra as pequenas nações em- 
penhadas em defender as suas riquezas naturais. O caloroso apoio 
dado pela Assembleia Geral das Nações Unidas aos povos que se- 
guem assa Jinha de independência em face do imperialismo não agra- 
dou ao Governo norte-americano. Mas o novo tipo de «diálogo» suge- 
rido por Kissinger e que encontrou a sua forma na lei do comércio 
externo é uma arma de dois gumes. Não prejudicará apenas países do 
Terceiro Mundo. As relações comerciais, políticas e diplomáticas dos 
Estados Unidos com todos os povos serão, no seu conjunto, afectadas. 

Os Estados Unidos fecham o cerco 

à Revolução Peruana 
A esperada ofensiva do imperialismo americano contra a Revolução 

Peruana acaba de iniciar-se com uma ambiciosa manobra que se desen- 
volve nas frentes diplomática e económica. O governo dos Estados Unidos 
violou fror>tolmente o acordo assinado em Fevereiro entre os dois países, 
sobre as indemnizações concedidas a empresas americanas nacionalizadas. 
Esse acordo previa o pagamento pelo Peru de 76 milhões de dólares a 
várias firmas, mas uma das cláusulas esclarecia que a International 
Petroleum Company, filial da Standard Oii of New Jersey, seria excluída 
quando o governo americano procedesse à distribuição do total a ser pago. 
Entretanto, Washington ignorou o espírito e a letra do acordo e incluiu 
a Standard Oil entre as empresas com direito a indemnizações. 

O governo revolucionário peruano reagiu imediatamente e denun- 
ciou a iniciativa de Washington como uma provocação e devolveu ao 
Departamento de Estado a nota com a lista das empresas a indemnizar. 
Até agora os EUA não responderam ao pedido de explicações, mas a 
situação tornou-se particularmente tensa, porque o próprio embaixador 
americano em Lima, William Dean, e mais quatro membros do pessoal 
diplomático foram acusados do serem elementos da C.I.A, e de estarem 
implicados nessa conspiração antiperuana. 

A gravidade da crise entre Lima e Washington só pode ser 
entendida em função dos seus antecedentes. A expropriação de todos 
os bens da International Petroleum Company, em 1968, marcou 
o rumo da Revolução Peruana. O governo de Velasco Alvarado não 
só se negou a pagar um centavo à IPC como exigiu dela a resti- 
tuição ao Estado e ao povo peruanos de 690 milhões de dólares 
(mais de 17 milhões de contos) por usufruto ilegal dos jazigos de 
petróleo da Brea y Parínas, em Talara. A IPC nem sequer pagava 
impostos. Com o seu gesto de desafio, ignorando o acordo bilateral 
de Fevereiro, o governo americano força o Peru a por em causa 
o conjunto desse mesmo acordo que estabelecia, aliás, indemniza- 
ções muito inferiores às que as empresas abrangidas pretendiam. 
Washington parece, assim, querer mobilizar todas essas firmas, cujos 
tentáculos cobrem a América Latina e boa parte do mundo, contra 
o Peru. Tende a rqpetir-se, assim, uma situação semelhante è que 
se produziu quando a Kennecott tentou e conseguiu embargar as 
exportações do cobre chileno para países da Europa Ocidental. 

O envolvimento do pessoal diplomático Americano na pro- 
vocação contribui para o agravamento das relações, já muito frias, 
entre os dois governos. A Imprensa de Lima publicou os nomes dos 
cinco elementos acusados de serem membros da C.I.A.: o embai- 
xador Dean; William David, conselheiro; Richard Welch, primeiro-se- 
cretário; Raymond Gonzalez, cônsul; e Donald Finberg, director em 
Lima da chamada Agência Internacional para o Desenvolvimento 
(AID). 

Nem um dólar sairá do Peru para a IPC, declarou o presidente 
Velasco. O embaixador deixou o país sem dar explicações. Wash- 
ington não desmentiu ainda as acusações e o «Expreso», o principal 
diário de Lima, acaba de voltar à carga. «O Peru — afirma em 
editorial — ficaria satisfeito se «mr.» Dean, da CIA, ficasse nos 
Estados Unidos.» 

A reacção prepara na Grécia 

uma nova ditadura 
O projecto da nova Constituição grega vai ser discutido pela Câmara 

de Deputados que terá de se pronunciar sobre ele antes do fim de Março. 
O texto preparado pelo Governo define o regime como «uma democracia 
parlamentar de tipo presidencial». Segundo o primeiro-ministro, Constan- 
tino Karamanlis, a aprovação da futura Constituição será «o passo final 
no caminho da total restauração do Governo democrático abolido pelo 
golpe dos coronéis, em 1967». Mas a oposição não concorda com esse 
ponto de vista. O projecto cria um regime autoritário e atribui ao pre- 
sidente da República poderes comparáveis aos de um rei numa monar- 
quia absoluta. Além de ter poderes legislativos, o presidente dispo- 
rá de instrumentos adequados para dissolver o Parlamento ou convocar 
referendos. 

Na opinião de Andreas Papandreou, líder do Movimento Socialista 
Pan-Helénico, a futura Constituição permitirá a existência de um regi- 
me totalitário com uma capa parlamentar O Partido Comunista da Gré- 
cia foi mais categórico, ao qualificar o projecto de antidemocrático, reac- 
cionário e caduco. «Esta Constituição — afirmou num comunicado — abre 
o caminho para um regime autoritário, despótico, personalista». 

A discussão pela Câmara dos Deputados do projecto de Cons- 
tituição elaborado pelo Governo será uma mera formalidade, «íevl- 
do à ampla maioria com que as forças da reacção contam na Assem- 
bleia. Trata-se de um diploma reaccionário, concebido para servir 
os interesses da reacção e sobretudo os dos grupos monopolistas e 
bancários que controlam a vida económica do país. O primeiro- 
-ministro Karamanlis é o porta-voz desses grupos e será o seu Ins- 
trumento de acção. Por ora, no Governo, mais tarde na Presidência 
da República. Tudo foi preparado para que o presidente disponha 
de poderes praticamente ditatoriais, E ele aspira a ser esse presiden- 
te, isto é, o futuro ditador. 

As eleições gregas não resolveram, infelizmente, os problemas do 
povo da Grécia em luta por uma verdadeira democracia. O poder 
económico continua nas mãos da reacção, que dispõe também do 
poder político e procura reforçá-lo através de instrumentos institucio- 
nais adequados. O Partido irmão da Grécia exprime uma evidência 
ao advertir as massas de que a nova «Constituição abre caminho para 
um regime autoritário, despótico e personalista». A reacção, mano- 
brando com grande habilidade no campo eleitoral, conseguiu o que 
pretendia: dar uma cobertura democrática a um regime que, no 
essencial, não passa de uma farsa democrática. A última palavra, 
porém, será do povo grego. 

A República Democrática do Víetnam 

ganha uma nova batalha 
Quebrando o seu tradicional silêncio sobre tudo o que se passa na 

República Democrática do Vietnam, os órgãos de Informação conserva- 
dores da Europa Ocidental divulgaram nos últimos dias do ano alguns 
números reveladores da extraordinária obra de reconstrução empreendi- 
da na pequena e heróica nação asiática. A produção industrial foi, em 
1974, superior em 15 por cento à de 1973 e o esforço realizado no 
sector energético alcançou tanta profundidade que o fornecimento de 
energia eléctrica bateu todos os recordes, excedendo em 6ó por cento 
o máximo registado antes do início dos bombardeamentos americanos. 

O Vietnam continua a dar lições à Humanidade e particularmen- 
te aos países cujos Governos e classes dominantes teimam, contra 
os factos, em sustentar uma pretensa superioridade do capitalismo 
sobre o socialismo. Enquanto os Estados Unidos enfrentam a maior 
crise económica dos últimos 45 anos, enquanto na Europa Ociden- 
tal há quatro milhões de desempregados, enquanto o Governo de 
Tóquio reconhece o malogro do «milagre japonês», enquanto as 
nações capitalistas da Asia Oriental imploram ajuda para fazer frente 
à fome e ã miséria das populações, a República Democrática do 
Vietnam alcança, na sua obra de reconstrução, os mais alto» índices 
de crescimento económico do continente asiático. Nenhum povo foi 
jamais alvo de uma tentativa de genocídio tão cientificamente pre- 
parada e executada com armas ião destruidoras. Mas a RDV ganhou 
a guerra e agora está a ganhar a batalha da paz na frente econó- 
mica, como em todas as demais. A RDV é uma imagem da supe- 
rioridade do socialismo sobre o capitalismo. 

Na Eritreia, a guerra colonial prossegue 
Na Etiópia a situação continua confusa. O novo Conselho Militar 

enunciou em Adis-Abeba que o país enveredará pela via socialista e que 
desenvolverá todos os esforços necessários para a construção de uma 

sociedade assente na justiça económica e social. O Conselho reafirmou 
também o seu propósito de encontrar, através de negociações, uma 
solução pacífica para o problema da Eritreia. Mas, contrastando com o 
tom pacífico dessas afirmações, o Comando Militar do Norte, que dirige 
as operações contra os combatentes que lutam pela independência da 
Eritreia, emitiu um comunicado inquietante. «Como a nossa política da 
paciência não conseguiu produzir os resultados pacíficos que esperá- 
vamos — salienta no documento —, de que vale a paciência? Devemos 
modificar a nossa atitude pacífica.» 

Osman Sabbi, secretário da Frente de Libertação da Eritreia, um 
dos movimentos que lutam pela independência, exigiu novamente a inde- 
pendência do território. «Vamos passar do campo da guerrilha — disse — 
para o da guerra entre dois exércitos.» E esclareceu que a FLE dispõe agora 
armas antitanques e antiaéreas. 

As informações das agências noticiosas sobre a Etiópia conti- 
nuam a ser extremamente contraditórias. O único facto que não 
sofre contestação é a existência da guerra. A Eritreia, independen- 
temente do estatuto de autonomia, é tratada como uma colónia. 
Nesse aspecto, a atitude do actual Conselho Militar não difere muito 
da que adoptava o Governo de Hailé Selassíé. Não há negociações 
com os movimentos nacionalistas, mas apenas com as forças que 
na Eritreia reconhecem a legalidade da situação vigente. O apoio 
dispensado pela imprensa de língua italiana da capital eritreia ao 
diálogo do Conselho com chefes tribais e religiosos apenas demonstra 
que as forças conservadoras de tradição colonialista estão ao lado 
dos novos detentores do poder político e militar. 

Um país cujos governantes afirmam ler a intenção de construir 
uma sociedade socialista não pode, sem desmentir essas mesmas 
intenções, ignorar a existência de uma situação colonial. Acabar com 
a guerra na Eritreia deveria ser a sua primeira preocupação. E para 
ísso é indispensável reconhecer o direito do povo eritreu à indepen- 
dência. O socialismo não se constrói com oalavras. 

Mau fim de ano para Franco 

Para certos órgãos da desinformação da Espanha, o acontecimento 
mais importante dos. últimos dias foi a constipação de Franco. Dir-se-ia 
que no país irmão tudo corre às mil maravilhas, num ambiente de festa, 
próprio da época. 

A realidade, é, porém, muito diferente. Em Espanha ocorreram muitas 
coisas importantes, esquecidas, deturpadas ou pouco valorizadas pela im- 
prensa franquista. Nos estaleiros do Ferrol, pertencentes ao Estado, 6000 
operários entraram em greve. Em Cadiz, também nos estaleiros, 3500 tra- 
balhadores recomeçaram uma greve para impor reivindicações salariais, 
A direcção respondeu com um lock out, «solução» provocatória a que o 
patronato espanhol está recorrendo com frequência, mas sem êxito. Na 
Navarra várias empresas suspenderam milhares de operários. Em Madrid, 
a revista «Posible» foi apreendida por conter material político considerado 
«subversivo». 

O movimento de apoio à campanha pela amnistia aos presos e exilados 
políticos prossegue, entretanto, em todo o país. A Ordem dos Arquitectos 
das Vascongadas e Navarra decidiu apoiar o documento da Comissão de 
Justiça e Par que já conta com mais de 160 000 assinaturas. Os advoga- 
dos de Bilbau, reunidos em assembleia extraordinária, decidiram também 
enviar ao Governo uma petição sobre a amnistia. 

Como se verifica, a última semana do ano não foi tranquila em 
Espanha. A luta do povo espanhol contra o regime franquista inten- 
sifiea-se e participam nela democratas de todas as tendências. Na 
frente económica, as coisas também vão mal para a ditadura. O Governo 
não se atreve mais a falar do «milagre económico». Não há expansão; 
há crise, O défice da balança comercial aumentou 88 por cento em 
relação a 1973. A constipação de Franco, as dores do velho «cau- 
dilho» fascista são um reflexo da incapacidade do regime para resta- 
belecer, em seu benefício, uma situação que não se mostra capaz de 
controlar. A ditadura franquista teve um mau fim de ano. Esperemos 
que 1975 fique a assinalar a sua destruição. 

As ameaças de Israel 

Nos últimos dias do ano aumentou a tensão no Médio Oriente. Em 
menos de 24 horas, o primeiro-ministro de Israel pronunciou dois discursos 
extremamente agressivos. «Ninguém poderá forçar-nos — afirmou em tom 
de desafio — a recuar para aquém das posições que tencionamos manter.» 
E para deixar claro que o governo de Telavive não está disposto a um 
diálogo construtivo, mas apenas desejoso de impor condições inaceitáveis, 
Ytzhak Rabin acrescentou que «qualquer negociação com os Estados árabes 
será feita a partir de uma posição de força militar e de uma potência 
como Israel nunca teve no passado». Terminou prometendo uma «vitória 
brilhante» garantida pela potência militar israelita. 

A arrogância não ficou nas palavras. Na própria véspera de Natal a 
artilharia israelita bombardeou várias aldeias do Sul do Líbano destruindo 
casas e campos cultivados. 

A situação tornou-se tão grave que o presidente dos Estados Unidos, 
Gerald Ford, reconheceu em Washington, que há grandes possibilidades de 
uma nova guerra no Médio Oriente. 

O que o presidente Ford não explicou foi a razão pela qual esse 
risco de guerra é tão real e a linguagem do primeiro-ministro de 
Israel se tornou tão agressiva que lembra a dos marechais de Hitler. 
Mas aquilo que o presidente dos Estados Unidos não quis confessar 
foi dito sem rodeios por Zuheir Mohsen, chefe do departamento militar 
da Organização de Libertação da Palestina. A quinta guerra israelo- 
-árabe está iminente — acentuou — porque «os EUA forneceram a 
Israel armas em número bastante para 25 dias de guerra ininter- 
rupta. (...) Enquanto Israel insistir na corrida às armas para manter 
a sua superioridade militar em relação ao mundo árabe, não haverá 
paz, mas antes guerra». 

Israel recusa-se a negociar com base na Resolução de Novembro 
de 1967 da Assembleia Geral das Nações Unidas. Nega-se a restituir 
territórios ocupados pela força das armas. O Egipto tem afirmado 
insistentemente que uma nova retirada israelita constituiria um passo 
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preliminar para o reatamento da Conferência de Genebra e para a 
paz no Médio Oriente. Israel responde bombardeando o Líbano indefeso, 
começa a falar do seu poderio nuclear e promete vitórias de estilo 
hitieriano. 

Essa arrogância confirma a realidade do perigo de uma nova 
guerra. Mas é também uma bravata gratuita. Os antigos passeios mili- 
tares no Médio Oriente acabaram para Israel. Em 1972 as suas tropas 
sofreram duras derrotas. Graças ã ajuda dos países socialistas, e par- 
ticularmente da União Soviética, os exércitos árabes puderam enfren- 
tar, peia primeira vez, em condições de igualdade o aparelho militar 
do Estado sionista. E os últimos encontros de governantes sírios e 
egípcios com dirigentes do Partido e do Estado soviético confirmaram 
que a solidariedade fraterna da URSS aos povos árabes será man- 
tida e reforçada. 
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Proletários de todos os países, UNI-VOSI 
traballiadores 
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adesão aò PCP, salienlando-sc 
igualmente que estava aberta 
a todos os que quisessem cola- 
borar na discussão e procura 
de soluções de carácter mais 
urgente e imediato para os 
problemas da agricultura que 
exigem respostas imediatas. 

Como desde há muitos anos 
a nossa agricultura está em 
crise não so devido aos pro- 
cessos arcaicos de cultivo, 
mas também à exploração 
crescente que se laz sentir 
naquele ramo de actividade, 
em que o trabalho dos cam- 
poneses apenas serve para 
aumentar os lucros dos in- 
termediários c dos grandes 
proprietários rurais, iguai- 
mente desde há muito que o 
Partido Comunista Português 
vem lutando contra esta ex- 
ploração. não só através dos 
seus militantes mas também 
por intermédio da sua Im- 
prensa — «Avante!», «O Cam- 
ponês-. e «A Terra» — que 
mesmo no tempo em que se 
viu forçada à clandestinidade 
nunca deixou de alertar as 
m a s.s a s trabalhadoras dos 
campos para os problemas 
que as áfliglam. 

Agora nesta nova tase da 
\ida do nosso Partido, a agri- 
cultura e as soluções neces- 
sárias para melhorar a r ida 
nos campos eram assuntos 
que não podiam deixar de 
merecer uma atenção redo- 
brada. Depois das sessões de 
esclarecimento nas aldeias e 
das jornadas da Agro-74. em 
Braga, a Conferência dos 
Camponeses do Norte, em 
que estiveram presentes cen- 
tenas de pequenos c médios 
agricultores e assalariados ru- 
rais. é a prova do interesse 
que o nosso Partido tem em 
resolver os problemas do 
povo trabalhador de acordo 
com os interesses e as solu- 
ções apresentadas por este. 

Viver à custa 
do seu trabalho 

A Conferência dos Campo- 
neses do Norte, efectuada no 
domingo passado, no Porto c 
v. prova de que a actividade 
do Partido Comunista Portu- 
guês não se limita a simples 
declarações, antes põe em 
prática todo um trabalho quo 
realmente p'> -a corresponder 
aos interesses dos trabalhado- 
res. 

Muito an.es das nove ho- 
ras da ituu hã vam já nume- 
rosos os navucipantes da 
conferência qr c se aelomcra- 
i am no L/-ea Rodrigues -íc 
Ficiías onde os trabalhos das 
varias sse úts Iriam decorrer 
durante todo o dia. 

Abriu os trabalhos um ple- 
nário n i anfiteatro do liceu 
e no qual foram expressos os 
objeethos da Conferência dos 
Camponeses do Norte. A mesa 
que presidiu a estes traba- 
lhos era constituída pelo ca 
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médios agricultores de várias 
legiões do Norte do País que 
desempenham funções ou em 
Juntás de Freguesia ou nas 
Associações dc Pequenos e 
Médios Agricultores já cria- 
das em diferentes localidades, 
e ainda, João Moreira Veiga, 
assalariado agrícola. 

«Os pequenos e médios agri- 
cultores, quer cultivem terras 
próprias, quer arrendadas, vi- 
vem do seu trabalho na ter- 
ra e não à custa de rendimen- 
tos obtidos pelo trabalho dos 
outros» — começou por decla- 
rar António Bica, membro da 
Direcção da Organização Re- 
gional das Beiras do PCP e da 
Comissão do PCP para o Tra- 
balho Camponês no Norte, 
durante a saudação que pro- 
feriu na abertura do plenário. 

Seguidamente aquele cama- 
rada referiu que o Partido 
Comunista, como partido da 
classe operária e de todos os 
trabalhadores do nosso país. 
sempre defendeu no seu pro- 
grama uma reforma agrária 
que garanta melhores condi- 
ções e segurança de vida para 
os que \ ivem do seu próprio 
trabalho nos campos, recor- 
dando que o PCP dirigiu em 
lodo o Xorte, durante o fas- 
cismo, as lutas dos agriculto- 
res para o não pagamento e 
extinção da taxa do vinho, a 
recuperação dos baldios usur- 
pados pelos Serviços Flores- 
tais e pelos caciques locais, 
contra o corte das videiras 
americanas dos pequenos e 
médios produtores e outras 
lutas com ampla participa- 
cao popular e que se salda- 
ram em importantes vitórias 
dos agricultores na defesa dos 
seus direitos. 

((Tornar possível 
um amplo debate» 

Prosseguindo o camarada 
António Bica afirmou que 
anesar das mentiras e calú- 
tras que os grandes proprie- 
tános e senhores locais lan- 
í am contra o Partido Comu- 
n sta Português, este tem des- 
feito pacientemente as menti- 
ras e ganho a confiança de 
cada vez mais largas camadas 
de camponeses que apesar tie 
nao serem militantes do Par- 
tido sabem que ele luta pela 
defesa de todos aqueles que 
vivem do próprio trabalho e 
que sofreram e sofrem ainda 
as duras condições de vida a 
que a exploração do regime 
fascista os lançou. 

Referindo depois que a dis- 
cussão e conhecimenlo dos 
problemas complexos que 
preocupam e afligem Todos os 
homens e mulheres que vi- 
vem do seu trabalho como 
agricultores, e alguns deles 
a exigirem urgente solução, 
deve ser feita o mais aprofun- 
dadamente possível e com a 
maior participação colectiva, 
o camarada António Bica 
acrescentou; 

Convocou-se, por isso, esta 

aceitar que na rnaior parte problemas que afligem a agri- 
uas vezes sejam aqueles que cultura nacional e explicou o 
menos fazem que vivem me- modo de funcionamento dos 
loor?» trabalhos. 

Frisando depois que a gran- 
de participação verificada na 
Conferência dos Camponeses 
do Norte é o sinal de que as 
forças reaccionárias que pro- 
curam atirar os 

Cinco horas 

de debate 
As salas do liceu èncheram- 

marada Alvaro Cunhal, secre- conferência para tornar pos- *es'1 

camponeses -se então de pequenos e me- 
cuntra o l Cl com as mais dios agricultorés assalaria- 
mtarnes e desavergonhadas dos agrícolas e muitas outras 
mentiras, sao cada vez menos pessoas interessadas na dis- 
capazes de manterem o povo cussão dos problemas, 
enganado pela ignorância e Os Lemas em debate eram 
pelo medo aquele camarada, doze; impostos taxas liceu- 
ivi minou, declarando que «a ças, faros e outras formas de 
democratização das zonas m- tributação que sobrecarregam 
iais passa pela libertação dos qs pequenos e médios asri- 
camponeses do domínio eco- 
nómico que sobre eles exer- 
cem, directa ou indirectamen- 
te. os grandes senhores e ca- 
ciques locais; e a libertação 
desse domínio económico só 
e possível se se criarem rapi- 
damente condições económi- 
cas pata os pequenos e mé- 
dios agricultores e assalaria- 
dos tenham uma vida mais 
desafogada sem necessidade 
dc dependência pessoal dos 
senhores locais.» 

«Tomai a solução 
dos vossos problemas 

nas vossas mãos» 
A presença do camarada 

Áivaro Cunhal na Conferência 
dos Camponeses do Norte 
significou o grande interesse 
que o nosso Partido tem na 
discussão pelos camponeses 
dos seus problemas. Referin- 
do-se ao encontro que dentro 
ein breve se iria efectuar, 
c secretário-geral do Partido 
Comunista Português alir- 
mou: 

«Camaradas, amigos: pe- 
dem-me para dizer algumas 
palavras neste momento. Mas 
com muita dificuldade posso 
falar-vós. 

«O Partido Comunista não 
pretende ensinar os campone- 
ses. Pretende por um lado 
transmitir-lhes a sua experiên- 
cia e, por outro lado, apren- 
der com eles e, se tomou a 
iniciativa deste encontro, não 
é porque tenhamos na mão 
soluções para vos apresen- 
tarmos mas porque quere- 
mos saber das vossas bocas, 
quais são os problemas dos 
campos e quais são no vosso 
entender também as soluções 
para esses problemas. 

«Muitas vezes se tem dito 
que o Partido Comunista pre- 
tende_ impor soluções. E que 
soluções? Muitas vezes como 
todos sabem, diz-se que, se 
alguma vez o Partido Cõmit- 
nista chegasse cj-Poder sozi- 
nho, prejudicaria bastante os 
interesses dos pequenos e 
dos médios agricultores. To- 
dos conhecemos as calúnias 
que se inventam, dizendo que 
o Partido Comunista vai ar- 
rancar as terras aos campo- 
neses. tirar-Ihes as casas en- 
fim outras coisas semelhan- 

tante. Não podemos viver sem 
ser em associações onde os 
homens da terra discutam 
abertamente ás suas realida- 
des, Para isso só temos o ca- 
minho de cooperativas ou 
outras associações. O grupo 
de trabalho em que estive 
hoje estudou a fundo os pro- 
blemas que cada agricultor 
apresentou. Agora só falta 
que seja o Governo a apoiar 
o nosso trabalho e as nossas 
necessidades, pois temos de 
estar todos conscientes de 
que se não forem postas em 
prática pelo menos ás solu- 
ções mais importantes, nunca 
mais fazemos frente à reaé- 
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O camarada Alvaro Cunhal falando no Plenário 

tário-geral do nosso Partido, 
e os camaradas Carlos Costa, 
membro da Comissão Política 
e do Comité Central; Ângelo 
Veloso do Comité Central e 
membro da DORN; Margari- 
da Tengarrinha. suplente do 
Comité Central e membro da 
DORN, e António Bica, mem- 
bro da DORN. A mesa con- 
tou também com a presença 
de Luís Camilo, Fernando Português a convocá-la é por- 
Outeíro, Ricardo Moura, Ott- que é e foi o nosso Partido 
lia Bica, Fernando Almeida, 
Amadeu Leandro, Joaouim Al- 
ves da Silva Fernando José 
Gonçalves Quintas, António 
Chaves. Anselmo Moutinho. 
Modesto da Silva e José Costa, 
respectivamente pequenos e 

Pois bem, o que nós dize- 
mos aos pequenos e aos mé- 
dios agricultores é o seguin- 
te: dizei vós o que é neces- 
sário fazer para defender os 
vossos interesses, o que é ne- 
cessário fazer para resolver 
os vossos problemas. Tomai 
a solução dos vossos proble- 
mas nas v o s s a s próprias 
maos. Podeis vós próprios de- 
cidir do vosso futuro. 

    ^ ^ esta a nossa posição 
que sempre esteve e continua l,undamentai em relação à 
a estar na vanguarda da luta _.lscl/ssao . problemas do 
por melhores condições de 
tida para os que vivem do 
sen próprio trabalho. Pois se 
o do trabalho é que sai a ri- 

queza, como é que se pode 

sível um amplo debate da- 
queles problemas que mais 
de imediato preocupam os 
agricultores. Nãq é uma con- 
ILrència do Partido Comunis- 
ta É uma conferência de 
camponeses e de agricultores, 
p .quenos e médios, que vivem 
do seu trabalho na terra e de 
assalariados agrícolas. 

«Se é o Partido Comunista 

DESPEDIDO POR ASSISTIR 

À CONFERÊNCIA 

Ar.tór.o Pnto Neves, assala- 
riado agrícola, trabalha na Quinta 
do Soi. em Valbom (Gondomar), 
propriedade do dr. Joaquim Pinto 
Ribeiro, director da Associação 
dos Portos do Douro e Leixões. 
Como centenas de outros traba- 
lhadores agrícolas, no domingo 
passado esteve presente na Con- 
ferência dos Camponeses do 
Norte que o nosso partido pro- 
moveu. 

Num ambiente democrático, 
em que todas as opiniões foram 
ouv.das e discutidas, aquele tra- 
balhador tomou conhecimento 
das soiuções propostas para ter- 
minar com a exploração e o des- 
potismo que reinam nos campos 
e que não o atingem só a ele 
mas a milhares e milhares de 
assalsr.sdcs rurais e pequenos e 
médios agricultorés. 

Quando regressou a casa teve 
a prova que a reacção, apesar 
de estrebuchar, não se dá por 
vencida. A esposa do proprietá- 
rio, enfurecida, segundo conta, 
deu-lhe ordem de despedimento 
e chamou-lhe nomes afirmando 
que ele fora á conferência «para 
queimar o marido mas que se 
queimou bem». 

Convém recordar que o pro- 
prietário, dr Joaquim Pinto Ri- 
beiro, durante as «eleições» pre- 
sidenciais de Í958 perseguiu 
toda a gente de Valbom que 
ajudava a candidatura do gene- 
ral Humberto Delgado e que Io- 
das as suas atitudes posteriores 
indicavam a simpatia que tinha 
pelo regime fascista. 

O trabalhador despedido pela 
esposa do proprietário amanha 
seis hectares de terreno e ganha 
85S00 por dia cotn os descon- 
tos. Para além disso trabalha 
16 horas diárias durante toda a 

uvesse muito interesse em que que ireis falar nas comissões que discutia a liquidação dos 
rr^brtinsnor tncco accíctrir ò J _ ^/-> í. ■ _ , r 3 , v 

semana, incluindo domingos e fe- 
riados. 

Compreende-se, pois, que não 
h 
o trabalhador fosse assistir 
conferência, em primeiro lugar 
porque foi um domingo em que 
não trabalhou e, depois, porque 
havia o perigo de terminar de 
vez a exploração. 

Este é bem o exemplo de uma 
situação que tem de terminar, 
principalmente no Norte, onde o 
caciquismo ainda reina e os gran- 
des senhores pensam que o feu- 
dalismo não terminou, permitin- 
do-lhe dispor a seu bel-prazer 
daqueles que necessitam de tra- 
balhar para v ver. 

campo e, ao tomarmos a ini- 
ciativa deste encontro, ao to- 
marmos a iniciativa de fa- 
zermos reuniões separadas 
em que se estudem os vários 
problemas com a vossq par- 
ticipação Com a vossa opi- 
nião com a vossa informação, 
o que nós pxetendemos na 
verdade é aprender convosco 
e encontrar o caminho justo 
para resolvermos os proble- 
mas da agricultura, para re- 
solvermos os problemas dos 
pequenos e dos médios agri- 
cultores. 

«Por isso não é neste mo- 
mento a mim que me com- 
pete falar mas a vós próprios 

cultores; o regime de arren- 
damento rural; os baldios e 
a produção de madeira; pro- 
dução e comercialização do 
leite, carne e ovos; vinho; ba- 
tata e frutas; cereais; a poli 
tica de preços; a organização 
dos serviços de apoio técnico 
e de apoio financeiro à agri- 
cultura; a liquidação d o s 
Grémios da Lavoura e das 
suas Federações; os sindicatos 
de assalariados agrícolas e a 
segurança social para os cam- 
poneses. 

Alguns lemas mereceram 
uma grande afluência por 
parte dos agricultores, tor- 
uondo-sc as .salas pequenas 
para conterem a grande quan- 
tidade de pessoas que piv 
tendiam ouvir o debate ou 
mesmo intervir com as suas 
opiniões. Estiveram neste 
caso os grupos de trabalho 
da produção e comercializa- 
ção do vinho, cuja discussão 
se prolongou nara além da 
hora estabelecida previamen- 
te para o encerramento; pro- 
dução e comercialização do 
leite, carne e ovos; produção 
e comercialização da batata; 
os baldios e o arrendamento 
rural. 

Os trabalhos das várias sec- 
ções começaram por volta 
das 10 horas da manhã e de- 
pois de um intervalo para 
refeição continuaram durante 
a tarde, até às 17 horas, sen- 
do então elaboradas as con- 
clusões finais para serem 
apresentadas no plenário de 
encerramento. 

O interesse verificado peia 
Conferência de Camponeses 
do Norte foi um grande êxi- 
to. De hora a hora chegavam 
mais interessados, principal- 
mente jrequenos e médios 
agricultores. Muitos faziam 
perguntas e solicitavam es- 
clarecimentos discutindo-os. 
criticando-ós. o que propor- 
cionou uma Vivacidade e uma 
participação muito grande em 
quase todas as salas. 

«Demos um passo 
importante» 

Manuel Veloso, pequeno 
agricultor do Minho, partici- 
pava no grupo de trabalho 

cão que nos campos há com 
fartura.» 

«Fiquei bastante satisfeito 
com as conclusões que apro- 
vámos no finai deste dia de 
trabalho sobre os problemas 
dos agricultores» — declarou 
Dinis Cabral de Figueira de 
Castelo Rodrigo, que também 
participou no grupo de traba- 
lho acima referido. Acrescen- 
tou a sua confiança «em que 
0 Governo e o MFA tudo fa- 
1 ão para pôr em prática o que 
os trabalhadores do campo 
consideram prioritário para 
uma vida melhor. Serviu este 
trabalho para esclarecimento 
de muitos que ainda têm 
medo de dizer' que só os gran- 
des proprietários é que ti- 
nham regalias e nos conti- 
nuam a explorar. Os grémios, 
tal como existiam, não pode- 
rão mais funcionar se não for 
em benefício dos que traba- 
lham a terra incansavelmen- 
te». 

«Há que banir 
os intermediários» 

Para o agricultor Hilário 
Varzim, de 35 anos da Póvoa 
do Varzim, a conferência sig- 
nificou um ponto importante 
para a resolução dos proble- 
mas agrícolas e referiu os 
problemas específicos da sua 
zona, abastecedora de uma 
grande região do País. no que 
respeita à produção de ce- 
nouras e cebolas, acrescen- 
tando; 

«Estamos a vender a cebo- 
la a 1S50 e vamos encontrá-la 
à venda no Pombal por 7S50 
e a 8 escudos por quilo, sem 
que o produtor ou o consu- 
midor ganhe nada com isso. 
Esta conferência é um passo 
importante para a resolução 
dos problemas que já apontei 
cç temos esperança nas deci- 
sões do Governo quanto à 
aplicação das propostas aqui 
aprovadas. Ninguém as pode- 

rá ignorar. Portanto, há que 
banir os intermediários que 
vivem a parasitar do traba- 
lho dos que trabalham. Tam- 
bém temos o problema da se- 
mente que os grémios falsifi- 
cam ou quando é comnrada 
pelos intermediários. Não po- 
demos importar batata do esi 
irangeiro porque as nossas 
terras irão são todas iguais 
e quando compramos por 
exemplo, batata de semente 
estrangeira não temos a cer- 
teza se ela vai produzir ou 
não.» 

Por último manifestou a 
opinião de que a iniciativa 
deveria continuar. 

Para que a gente sinta 
o que é a democracia 
Serafim Cabral, dc Celorico 

da Beira, que como o ante- 
rior agricultor participou no 
grupo de trabalho sobre po- 
lítica de preços manifestou a 
seguinte opinião sobre a rea- 
lização da conferência: 

«Esta conferência mostrou 
mais claramente a todos os 
seus participantes/vindos das 
mais diferentes regiões do 
Norte, a verdadeira dimensão 
dos seus problemas contra 
uma política que foi sempre 
de apoio aos grandes mono- 
polistas deste País. Todos fi- 
cámos conscientes de que só 
as soluções que aqui apontá- 
mos servirão os problemas 
dos que trabalham a terra e 
vivem dela. Temos de conti- 
nuar a discutir os nossos 
problemas democraticamente 
como hoje aconteceu, e, além 
disso, fazer ver ao Governo 
que a aplicação de uma nova 
política de preços, circuitos 
de comercialização e outras 
medidas são tão urgentes 
como mostrar às pessoas o 
que significa a democracia em 
toda a parte, especialmente 
oqs campos. Para que a gente 
sinta o que é democracia te- 
mos de acabar com as formas 
que nos exploram e estudar 
formas de associação onde 
nós camponeses e pequenos 
agricultores, possamos ser 
realmente pessoas a trabalhar 
com condições melhores. Con- 
cordo inteiramente com as 
soluções que em conjunto se 
estudarem, mas precisamos 
do apoio das Forças Armadas 
para elas sc levarem à prá- 
tica.» 

A esmagadora maioria das 
opiniões dos participantes re- 
feriram sempre a validade e 
a oportunidade da Conferên- 
cia e as opiniões discordantes 
que houve, para além de re- 
presentarem uma minoria, di- 
ziam respeito a questões dc 
pormenor. Mas em todas as 
salas ficou bem expresso o 
desejo que os pequenos e mé- 
dios agricultores têm de ver 
resolvidos os seus problemas 
mais imediatos, terminando 
assim a exploração de que são 
vítimas por parte de inter- 
mediários e grandes proprie- 
tários ao mesmo tempo que 
se elabora uma política que 
tenha em conta as situações 
desfavoráveis de molde a re- 
solvê-las. 

0 plenário 
de encerramento 

Algumas das reuniões dos 
grupos de trabalho devido 
ao interesse manifestado pe- 
la assistência, prolongaram-se 
para além das 17 horas, limi- 
te programado, e só depois é 
que as respectivas mesas ela- 
boraram as conclusões apro- 
vadas em cada secção. Este 
facto resultou num ligeiro 
atraso em relação ao plená- 
rio de encerrameúto onde as 
mesmas conclusões foram li- 
das. 

No anfiteatro do liceu, com- 
pletamente cheio em que a 

prioridade de assistência foi 
dada aos camponeses presen- 
tes, começou pelas 19 e 30 o 
plenário de encerramento da 
Conferência de Camponeses 
do Norte a que presidiram 
as mesmas pessoas que cons- 
tituíram a mesa do plenário 
inaugural. 

Usou primeiro da palavra a 
camarada Margarida Tengar- 
rinha. que acentuou ter sido 
a Conferência um facto im- 
portantíssimo- para os agri- 
cultores do Norte, que, pela 
pela primeira vez, discutiram 
os seus problemas em grupos 
de trabalho coim o fim de 
eles próprios procurarem ca- 
minhos para as soiuções mais 
convenientes. Frisou a seguir 
que alguns problemas foram 
discutidos por dezenas e de- 
zenas de participantes, outros 
por número mais escasso, 
pelo que se deveria ter em 
conta que o apuramento de 
alglms problemas não poderia 
ir tão ao fundo como acon- 
teceu com outros referindo 
que o material elaborada na 
Conferência deve ser consi- 
derado como úrn primeiro 
apuramento que avança o ca- 
minho para o estudo apro- 
fundado dos temas em deba- 
te e que as conclusões dos 
diferentes grupos de traba- 
lho — lidas no finai — são 
uma contribuição muito im- 
portante para o desenvolvi- 
mento do movimento dos pe- 
quenos e médios agricultores 
em defesa dos seus interes- 
ses, 

0 PCP não tem 

nenhuma intenção 

de impor soluções 
Antes da leitura das con- 

clusões, o camarada Álvaro 
Cunhal, que durante toda a 
Conferência assistira aos tra- 
balhos das diferentes secções 
acentuou que as mesmas 
avançaram bastante para a 
resolução dos problemas «e 
que seria pena que as con- 
clusões que aqui foram tira- 
das nos grupos de trabalho 
não interviessem o mais ra- 
pidamente possível na vida 

quenos e médios agriculto- 
res». E acrescentou; 

«Quando aqui se concluiu 
que os arrendamentos devem 
ser por escrito e pagos em 
dinheiro isto independente- 
mente da superfície das ex- 
plorações ao contrário do 
que estabelece o projecto-lei, 
que tornava esse preceito 
apenas válido nas explorações 
de mais de cinco hectares, e, 
aqui, o grupo de trabalho 
respectivo concluiu que deve- 
ria essa disposição ser apli- 
cada indiferentemente a to- 
das as explorações agrícolas 
independentemente das áreas 
dessas explorações como no 
caso do Norte, em que a gran- 
de maioria, para não dizer a 
totalidade das pequenas ex- 
plorações estão abaixo dos 
cinco hectares, portanto, creio 
que essas conclusões relati- 
vas à Lei do Arrendamento 
devem ser conhecidas, devem 
intervir para que a Lei do 
Arrendamento as reconheça. 
E acho que é possível que a 
maior parte delas senão to- 
das. possam vir a ser reco- 
nhecidas na Lei do Arrenda- 
mento se os pequenos e mé- 
dios agricultores lutarem por 
isso. não apenas nas conclu- 
sões aqui tiradas num grupo 
de trabalho nesta Conferên- 
cia, mas se nos vários sítios, 
nas várias localidades apro- 
varem moções nesse sentido 
e procurarqm encaminhá-las 
para as forças políticas e 
para o Governo de forma a 
que essas suas opiniões se- 
jam respeitadas e sejam aten- 
didas.» 

Frisou entretanto que exis- 
tem conclusões que devem 
merecer um exame mais apro- 
fundado porquanto os in- 
resses dos pequenos e médios 
agricultores não se podem 
separar dos interesses do res- 
to da população, e sublinhou 
depois que os pequenos e 
médios agricultores têm sido 
grandes vítimas no nosso 
país de uma exploração que 
lhes vem de muitos lados, e 
exemplificou: «Nós dizemos 
que o operário industrial tem 
um explorador que é o capi- 
talista que o explora e que é 
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Plenário de encerramento; toda a atenção para as conclusões 

politica nacional de forma a 
contribuírem para a justa de- 
cisão dos problemas dos pe- 

ou nas sessões de trabalho 
em que participais. 

«No fim, depois de vos ter- 
mos ouvido, poderemos, tal- 
vez, dizer coisas mais acerta- 
das do que neste momento, 
no início dos nossos traba- 
lhos.» 
• Por último usou da pala- 
vra a camarada Margarida 
Tengarrinha que deu "conta 
dos objectivos da conferên- 
cia, realçando a sua impor- 
tância para o encontro de 
soluções urgentes para os 

Gré: os da Lavoura e das 
suas Federações. Relativamen- 
te ao encontro que estava a 
viver afirmou: 

«Só lamento que ninguém 
tenha tido há mais tempo 
uma iniciativa destas para 
possibilitar aos camponeses- a 
consciência dos seus proble- 
mas. Sabemos que esta confe- 
rência não será o suficiente 
para a resolução de todos os 
problemas dos campos mas 
ao mesmo tempo sabemo» 
que demos um passo imnoi 
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Nos fcancos do liceu, os camponeses debateram os seus problemas 

A propósito da Conferência 
dos Camponeses do Norte a 
Comissão do Partido Comunista 
Português para o Trabalho Cam- 
ponês no Norte difundiu o comu- 
nicado que a seguir transcreve- 
mos; 

Pela primeira vex, depois de 
48 anos de opressão fascista, os 
pequenos e médios agricultores 
do Norte puderam discutir ampla 
e aprofundadamente os seus pro- 
blemas mais graves c mais ur- 
gentes, na Primeira Conferência 
de Camponeses do Norte. 

Convocada e organizada pelo 
Partido Comunista Português, a 
conferência excedeu todas as ex- 
pectativas. Centenas de campo- 
aeses participaram nela; cerca 
de 400 no inicio e 600 no pe- 
ríodo final dos trabalhos. 

Acorreram ao Porto campone- 
ses vindos dos distritos a norte 
do Mondego — Coimbra, Aveiro, 
Viseu, Guarda, Porto, Braga, Via- 
na do Castelo, Bragança e Vila 
Real — representando as regiões 
onde se localizam as principais 
produções agrícolas do Norte. 

Cerca de 80 por cento dos 
participantes eram camponeses 
pobres (rendeiros e pequenos 
proprietários), dos quais vários 
eram dirigentes e membros das 
APMAS (Associações dc Peque- 
nos e Médios Agricultores), «to 
MOLA e das cooperativas agrí- 
colas de produção c comerciali- 
zação. 

É de realçar a grande partici- 
pação, vivacidade e agudeza das 

intervenções nos debates por te- 
mas. t desta activa participação 
daqueles que conhecem bem os 
problemas, porque os sofrem na 
sua vida, que resultou o realismo 
e consequentemente a justeza e 
importância da quase totalidade 
das conclusões finais tiradas por 
cada grupo de trabalho. 

Estas conclusões representam 
uma enormíssima contribuição 
para a definição dos principais 
problemas que neste momento 
afligem os pequenos c médios 
agricultores e são válidos cami- 
nhos para a soa solução. 

De acordo com o que estava 
anunciado, a Primeira Conferên- 
cia de Camponeses do Norte não 
se propunha tratar problemas de 
fundo ligados com a estrutura 
agrária, visto que tinha o objec- 
tivo de ouvir em primeiro lugar 
as opiniões dos próprios agricul- 
tores sobre os seus problemas 
imediatos e apurar melhor o 
conhecimento «tas situações. Não 
foi am simples repositório de 
queixas, mas sim um estorço 
colectivo que se realizou em cada 
grupo dc trabalho pela consciên- 
cia dos participantes que se tra- 
tava de ir para a frente nas pro- 
postas de soluções, espalhá-las 
pelas localidades mais longínquas 
para ganharem nova força e 
maior precisão, e apresentá-las 
ao Governo. 

Os participantes sentiram a 
importância «te apresentarem opi- 
niões e propostas saídas do seu 
trabalho colectivo, até como me- 
lhor forma de serem ouvidas e 

consideradas pelo Governo Pro- 
visório. 

Aspectos fundamentais 
das conclusões 

A maior parte das conclusões 
podem ser consideradas como 
representando de facto a opinião 
d«>s pequenos e médios agricul- 

o dono da fábrica mas o pe- 
queno agricultor é explorado 
por mais gente. Por exemplo, 
um rendeiro é explorado pelo 
grande proprietário é explo- 
rado por aquele que qijipres- 
ta o dinheiro, é explorado 
pelo grande comerciante, quer 
dizer, é explorado por todos 
os lados, tem muitos explo- 
radores. paga para todos os 
lados, enfim, é beneficiado 
muito pouco. 0 pequeno agri- 
cultor, seja proprietário seja 
rendeiro, seja parceiro tem 
sido uma das grandes vítimas 
da exploração capitalista. E 
tem assim como o médio 
agricultor, um grande papei 
a desempenhar na constru- 
ção do Portugal democrá- 
tico.» 

A terminar, o camarada 
tores do Norte, particularmente Álvaro Cunhal afirmou que 
" -- 1 da parte do Partido Comu- 

nista Português não há «ne- 
nhuma intenção de impor so- 
luções aos pequenos e mé- 
dios agricultores em qualquer 
situação que seja da política 
portuguesa. Não haverá pro- 
blemas que lhes digam res- 
peito que tenhamos qualquer 
intenção de resolver sem sa- 
ber qual é a opinião dos pró- 
prios interessados. E no que 
respeita a este encontro e 
no que respeita ao futuro de 
Portugal pensamos que os pe- 
quenos e médios agricultores 
têm um papel importantíssi- 
mo a desempenhar papel 
esse cuja perspectiva é for- 
talecida pela realização deste 
encontro e que certamente, 
devemos ter confiança nisso, 
será mais reforçada com o 
trabalho que todos iremos 
realizar a partir daqui, junto 
das grandes massas de pe- 
quenos e médios agricultores 
em todo o País.» 

O plenário terminou, de- 
pois de lidas as conclusões 
com o hino nacional cantar1 

por todos os presentes , 

3S que forem tirados nos grupos 
dc trabalho que tiveram elevado 
número de camponeses de mui- 
tas regiões diferentes e dada a 
sua larga participação na dis- 
cussão, o que garante que os 
principais problemas do tema de- 
batido foram tratados c aprofun- 
dados do ponto de vista dos prin- 
cipais interessados. 

Dado que a participação na 
conferência não significava ade- 
são ao Partido Comunista, dai 
se deduz que as conclusões não 
reflectem exclusiva e necessaria- 
mente as opiniões do Partido. 
Mas, no seu conjunto, o PCP per- 
fitha-as e considera-as um 'notá- 
vel avanço nas propostas de so- 
lução para os problemas mais 
agudos e urgentes que, a serem 
resolvidos satisfatoriamente e a 
prazo muito curto, darão à po- 
pulação trabalhadora dos campos 
a confirmação de que a demo- 
cratização do País passa pela 
defesa dos seus interesses. Assim 
e sé assim as populações rurais 
poderão passar a ser, em vez de 
massas indiferentes c facilmente 
manobráveis pela reacção, activas 
e conscientes defensoras «la de- 
mocracia cm Portugal. 
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«AJUDEI A LIBERTAR ALGUNS FILHOS 

G8 POVO QUE ESTAVAM PRESOS» 

Ean 20 de Janeiro de 1960. José Jorge Alves, soldado 
n " 139 da 2.' Companhia do 1.° Batalhão dirigiu aos seus 
camaradas da G1VR uma carta em que contava os mo- 
tivos da sua ajuda à fuga de Peniche. 

Divulgada clandestinamente, essa carta constitui uni 
esclarecedor documento da forma como já então o des- 
contentamento lavrava entre quantos viam o fascismo 
lançar homens do povo contra homens do povo. 

Afirmava José Jorge Alves: 

Eu tomei parte directa 
na fuga de Peniche, nor ver 
que as coisas não estão no 
seu verdadeiro lugar, não 
estão certas. 

Alvaro Cunhal, um ho- 
mem sério e que tem dado 

maior parte da sua exis- 
tência pela libertação do 
povo, encontrava-se preso 
há cerca de 11 anos. Tendo 
ele terminado a pena já há 
bastantes anos não tencio- 
navam dar-lhe a liberdade. 

Francisco Miguel, nas 
mesmas condições, estava 
preso há 13 anos e as espe- 
ranças de libertá-lo eram as 
mesmas de Álvaro Cunhal. 

Além destes dois amigos 
do povo ajudei a libertar 
também Guilherme da Cos- 
ta Carvalho, Pedro Soares, 
Carlos Costa. Jaime Serra, 
Rogério de Carvalho, José 
Carlos e Joaquim Gomes, 
que também se encontra- 
vam presos há bastante 
tempo. 

Que crimes cometeram es- 
tes bons nortugueses para 
estarem encarcerados ijum 
total de 77 anos? Nenhum. 
Apenas por quererem que o 
povo tenha trabalho e não, 
coisas que actualmente não 
tem. Nao está certo. 

Há indivíduos aue rou- 
bam, matam e fazem tudo 
quanto é condenável, no en- 
tanto, estão presos meia 
dúzia de meses ou anos e 
são restituídos à liberdade, 
para continuarem a sua nro- 
fissâo negra do crime. 

Com estes amigos do povo 
acontece o contrário, não 
cometem crimes algmjs e 
são presos por toda a vida. 
Não é justo. 

Vim para a GNR em 1946, 
logo de início verifiquei que 
não se cumpriam as leis que 
regulam a sua missão. 

Na GNR comete-se toda a 
espécie de irregularidades. 

Diz o n.° 1° do artigo 4." 
do Regulamento de Disci- 
plina Militar, que todo o 
militar deve regular o seu 
procedimento pelos ditames 
da virtude c da honra, amar 
a Pátria, guardar e fazer 
guardar a Constituição Polí- 
tica em vigor «o País, etc. 
Aqui está que isto não é 
cumprido, porque a Consti- 
tuição Política é deturpada 
pelo próprio Governo, que 
devia ser o primeiro a ser 
obrigado a cumpri-la como 
está escrita. 

O povo pretende que lhes 
sejam concedidos os direi- 
tos estabelecidos no artigo 
8.° da Constituição, que lhes 

dá o direito da liberdade de 
expressão e só porque pede 
o que lhe pertence é massa- 
crado e numerosos dos seus 
filhos são presos, torturados 
e mandados para as mas- 
morras de Salazar. 

Quais são os alteradores 
da ordem e das disposições 
que dão direitos ao povo? 

Porque é que a GNR e to- 
das as forças armadas não 
obrigam o Governo a cum- 
prir essas disposições e dar 
esses direitos a quem per- 
tencem? 

Não. As forças armadas 
são lançadas contra os "ue 
nedem o que lhes pertence, 
para manter na abastança 
umas escassas centenas de 
usurpadores sem escrúpu- 
los, os da seita de Salazar. 
Diz o velho rifão, que não 
há mal que sempre dure, 
nem bem que sempre ature. 

Isto tem que acabar. 
As coisas no nosso país 

correm de mal a pior, 
E mais adiante: 
Devemos lembrar-nos que 

nossos pais tios irmãos e 
sobrinhos trabalham quase 
a morrer de fome, e nem 
sempre têm trabalho. Nós, 
antes de virmos para a 
GNR, trabalhávamos lado a 
lado com eles, somos filhos 
do povo. 

É preciso que a GNR e 
outras forças armadas se 
ponham ao lado do povo, 
quando este reclama os 
seus direitos e ajudem a 
rorrer com a sorte a tão es- 
candaloso governo salaza- 
rista. 

O aumento dos nossos 
vencimentos não foi obra 
de Salazar, mas sim do 
povo. Se não fosse o povo, 
que por intermédio dos seus 
homens sérios, pusesse tudo 
a descoberto, não eram au- 
mentados. Salazar só deseja 
para o País e seus servido- 
res, miséria e escravidão, 
O governo de Salazar é uma 
autêntica escola do crime 

Criamos os filhos com mil 
sacrifícios e depois de cria 
dos, não temos onde colocá- 
los. Porquê? Por falta de 
apoio do Governo. 

Salazar só se preocupa 
em arranjar fortuna para 
ele e sua seita não Lhes in- 
teressando as classes do 
novo, senão para as explo- 
rar. 

Reparai por esse país 
fora, quantos milhares de 
crianças raquíticas enfeza- 
das, famintas de alimentos, 
vestuários e confortos mo- 
rais. As mães têm de traba- 

lhar, para ajudar os mari- 
dos a suportar o encargo fa- 
miliar. Quem repara e vigia 
esses inocentes, que nasce- 
ram e crescem sem lhes no- 
der ser administrada a edu- 
cação? 

Só um Governo que dê ao 
povo melhores condições de 
vida, mas nunca o governo 
de Salazar, que só gasta di- 
nheiro em armamento e 
entrega as riquezas aos ex- 
ploradores estrangeiros. 

(...) 
Há na GNR um punhado 

de lacaios de Salazar; se 
eles querem ser carrascos 
do povo, deixai-os, eles que 
enfrentem o povo, que ama- 
nhã lhes pedirá contas dos 
seus crimes. Os homens sé- 
rios e honestos da GNR 
nada têm que ver com o 
tenente Carrajola, que ma- 
tou no Alentejo a tiro de 
pistola - metralhadora, Cata- 
rina Eufêmia que, grávida, 
pedia trabalho para com- 
prar não para si e para seus 
filhos: nem com o sargento 
Francisco Ronge, que pelos 
mesmos motivos, assassinou 
José Adelino dos Santos, em 
Montemor-o-Novo. 

A maior narte dos elemen- 
tos da GNR conhece o se- 
nhor tenente-coronel Matos, 
actual director da Pide. 

Foi comandante do desta- 
camento da GNR no Bar- 
reiro e do Batalhão n.0 3 em 
Évora, pessoa de maus ins- 
tintos, proibia os guardas 
de falar com os civis e até 
algumas expulsões arranjou 
por esse motivo. 

Quem é ele para preten- 
der que o povo seja excluído 
do convívio dos seus filhos, 
que sois vós, filhos do povo 
fardados? 

Afastai-vos dos inimigos 
do povo. É preciso que to- 
dos pensem oue saíram do 
povo, pertencem, nortanto, 
ao novo. 

Não luteis fcontra o povo 
e não pegueis em armas 
contra os vossos que vos de- 
ram o ser. Há-de chegar o 
tempo que vejam as coisas 
como eu vi. 

Com o decorrer dos tem- 
pos fui vendo que isto corre 
de mal a pior. Homens sé- 
rios e honestos, áó porque 
dizem as verdades e querem 
o bem do povo. são perse- 
guidos e presos, sem qual- 
quer remissão e Salazar 
continua mantendo a men- 
tira, a espalhar maior misé- 
ria e terror. 

É tempo de ajudar aque- 
les que podem salvar o País. 

Ajudei a libertar alguns 
ilhos do povo oue estavam 

presos. Fiz o que me foi 
possível, conseguindo-o sem 
grande esforço. 

O que é preciso é vontade, 
que com ela tudo se faz. 

Sinto com isto, que den- 
tro das minhas possibilida 
des e justiça, não fiz mais 
que um dever e uma obriga- 
ção de bom português. 

VENCER AS MASMORRAS, CO 

A FUGA 

Há quinze anos a fuga de Peniche. 
Primeiro aniversário passado nesta nova fase de luta em 

que o nosso Partido se afirma como catalisador da esperança 
e vontade populares. Hoje, 3 de Janeiro, no décimo quinto 
aniversário da fuga de Peniche, momento vitorioso da resis- 
tência antifascista, as palavras do grande combatente da liber- 
dade. Pablo Neruda, são, mais do que nunca, uma mensagem 
do internacionalismo proletário; «Navega Portugal a hora 
chegou, levanta a tua estatura de proa e entre as ilhas e o- 
homens volta a ser caminho.» 

Este novo caminho que trilhamos após o 25 de Abril 
foi desbravado através do longo e incessante combate das 
massas populares enquadradas pelo nosso Partido contra o 
fascismo. A fuga de Peniche, a 3 de Janeiro de 1960, constitui 
um marco histórico desse combate. Nove dos camaradas mais 
destacados do nosso Partido participaram desta célebre eva- 
são: Alvaro Cunhal, Jaime Serra, Joaquim Gomes, Francisco 
Miguel, Guilherme de Carvalho, Pedro Soares Carlos Costa, 
Rogério de Carvalho e José Carlos. 

No próprio dia da fuga. os 
camaradas evadidos, em sau- 
dação ao Partido e ao Povo 
Português afirmariam: 

Ao alcançarmos a liberdade 
e ao retomarmos o posto de 
combate, saudamos, antes de 
mais o nosso Partido e o Po- 
vo Português, afirmando a 
nossa determinação de os 
servir como até hoje, na luta 
pela instauração em Portugal 
de um regime de liberdade e 
legalidade. 

Saudamos todos os portu- 
gueses honrados, qualquer 
que seja a sua ideologia ou 
crença religiosa; saudamos 
todas as forças e correntes 
anti-salazaristas, salientando a 
importância e a urgência da 
unidade, como condição fun- 
damental para a solução do 
problema político português. 

0 povo regozija-se 
com a fuga... 

Peniche. 3 de Janeiro de 
1960. Cerca de 20 horas e 30 
minutos. Domingo, dia de fu- 
tebol que ainda acende dis- 
cussões nas esquinas do bair- 
ro dos pescadores, ali mesmo 
junto do campo da bola. Nes- 
se campo a essa hora vão de« 
sembocando em grupos de 
dois e três, os camaradas eva- 
didos e o guarda republicano 
José Jorge Alves, elemento 
precioso desta fuga. 

Entre os grupos, mais do 
que um pescador se apercebe 
do sucedido. Rompem-se as 
conversas por instantes. Pe- 
sa de espanto e angústia essa 
pausa súbita. Mas logo se 
reatam as vozes, forçado o 
tom. Ninguém viu ninguém 
sabe. Entre os pescadores, 
desviam-se os olhos que se 
fitam na solidariedade co- 
mum do mesmo silêncio. Ali- 
viam-se, no entanto, os rostos 
quando do vulto dos evadi- 
dos não há sinal e só visível 
na noite, o lençol pendurado 
na muralha da fortaleza é um 
desafio presente. 

— Ninguém viu, ninguém 
sabe. Não trocámos palavra 
sobre o assunto. Mas demo- 
rámos mais a despedida — 
diz-nos um velho pescador 
que dessa noite conserva me- 
mória viva. —Animávamo-nos 
à medida que o tempo pas- 
sava e nada de alarme. Hou- 
ve um certo pânico quando 
se ouviu aquele barulho. E 
despedimo-nos à pressa, cada 
um a meter-se em casa. Não 
sei se dormiram. Eu passei 
a noite a fazer «cruzes, ca- 
nhoto», ã ideia de apanharem 
os fugitivos. Não sabia quem 
fugira. Quando veio notícia 
dos nomes, não cabíamos em 
nós de contentes. Não sabia 
mos de política. A nossa po 
lítica era a falta de pão. a 
miséria do salário. Caláva- 
mos a boca e fingíamos não 
ver a vergonha da terra, a 
fortaleza mesmo aqui a apon- 
tar o destino de quem pro- 
testasse. Mas sabíamos quem 
era Alvaro Cunhal e o res- 
peito que lhe tínhamos. E 
aos outros do vosso Partido. 
Por isso não cabíamos em 
nó' de contentes. E como as 
coisas não podiam dizer-se 
às claras, inventou-se modos 
de contar em todo o País. 
Na faina, no porto, na taber- 
na, dizíamos: «Consta que fu- 
giu uma equipa de futebol 
com o guarda-redes» ou en- 
tão: «Salazar está doente, le- 
vou dez unidades de peáici- 
lina.» E bebíamos à novidade. 
Os que tinham visto sentiam 
uma ponta de vaidade. Nun- 
ca passou pela cabeça dizer 
o que tínhamos visto. Mas 
até olhávamos a fortaleza 
mais animados. «Quem foi, 
quem foi que saltou essas 
muralhas?» pensávamos e, no 
meio do medo, era um gozo 
ver a movimentação dos 
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guardas e da polícia, tudo de 
cabeça perdida. 

Estas palavras de um pes- 
cador da terra, sintetizam o 
apoio e o entusiasmo popu- 
lares em todo o País pela 
fuga dos camaradas. Verda- 
deiro acontecimento político 
nacional comemorado em to- 
do o lado. nas barbas da po- 
lícia, toda ela mobilizada 
para um desusado aparelho 
repressivo, montado de lés- 
-a-Iés do País. Alguns corres- 
pondentes do «Avante!» dão 
notícia do regozijo popular: 
Por todos os lados se falou 
e se fala ainda na evasão dos 
nossos camaradas. Nas fábri- 
cas, nos cafés e nos mais va- 
riados pontos de reunião. Em 
vários lados foram abertas 
garrafas de champanhe, be- 
beu-se e íizeram-se saúdes, 
etc. Os telefones tocaram e 
houve quem telefonasse para 
todos os seus conhecidos a 
comunicar a fuga. Houve lá- 
grimas de pessoas simples, 
de trabalhadores, etc. Houve 
abraços e beijos em plena 
rua. Várias pessoas, ao terem 
conhecimento da fuga, corre- 
ram a dar a notícia, a quere- 
rem ser os primeiros. Numa 
fábrica, perante os grupos e 
os grupinhos que se forma- 
vam o patrão mandou parar 
as máquinas e quis saber o 
que se passava (nosso corres- 
pondente do Porto «Avante!» 
da 2.3 quinzena de Janeiro 
de 1960). Do Sul, escreve um 
nosso correspondeme: Por 
toda a parte os trabalhadores 
dão largas ao seu entusiasmo 
e alegria. Em muitos pontos 
houve discursos e bebeu-se 
mesmo uns copitos a mais... 

Nos dias a seguir a 3 de 
Janeiro em muitos lados fo- 
guetes são lançados ao ar 
Nos centros operários de Ai 
m a d a Barreiro, Marinha 
Grande e Sacavém, a vontade 
de luta revitaliza-se. O nome 
de Alvaro Cunhal e dos com 
panheiros anda de boca em 
boca. É uma mensagem de 
vitória sobre a repressão fas- 
cista. É uma promessa de in 
centivação da luta partidária 
que se concretizará na reali- 
dade dos anos subseauentes 

...E o governo fascista 
monta um monstruoso 

aparelho repressivo 

Logo após o alarme, o go- 
verno fascista põe em movi- 
mento todo o aparelho repres- 

o de que dispunha. GNR, 
PSP, PVT sob a direcção 
dos criminosos da PIDE, en- 
volvem o País numa rede de 
vigilância, particularmente ri- 
iioros'' nas entradas das ci- 
dades e vilas. As forças mi- 
litarizadas ocupam as estra- 
das os cruzamentos as on 
cruzilh; das, os caminhos. Exi- 
bindo as suas metralhadoras, 
munidos de cães-polícias, a 
força brutal actua ferozmen- 
te numa vingança impotente 
e desesperada que dura uma 
semana. A PIDE assalta casas 
de democratas, promove bus- 
cas revistas, detém tran- 
seuntes. 

- Segunda-feira, dia 4 de 
Janeiro, tive de ir a Abrantes 
— narra-nos uma camarada 
legal. — Não sabia o que se 
passava, mas verifiquei Ime- 
diatamente, que alguma coisa 
tinha sucedido. Em todas as 
encruzilhadas estavam patru- 
lhas da GNR com cães. En- 
quanto um apontava a me- 
tralhadora, outro identificava 
os passageiro® e revistava o 
carro, matas, motor bancos. 
E em todas as encruzilhadas 
fomos sujeitos a buscas su- 
cessivas. 

No mesmo dia, o comboio- 
-correio Lisboa-Porto era as- 
saltadopelá PIDE e pela GNR, 
que identificaram os passagei- 
ros. 

Apesar desta gigantesca 
operação de controlo a esca- 

la nacional, não foi detectado 
aualquer rasto dos fugitivos. 
O balanço da vaga repressi- 
va seria catastrófico para o 
fascismo. A lamentar apenas 
a prisão de um destacado ca 
marada do nosso Partido. 

— No dispositivo montado 
para a realização da fuga, 
contavam-se as precauções 
oerante a intensa vigilância 
que como esperávamos, se 
seguiu — diz-nos o camarada 
Dias Lourenço, que desempe 
nhou, na preparação da fuga 
uma importante tarefa —; com 
antecedência, demos instru- 
ções a todos os camaradas 
clandestinos para recolherem 
a casa, sem os informar do 
que se passava. Em virtude 
da dificuldade de contactos 
na vida clandestina, falhou 
-nos avisar um camarada que 
acabou por ser preso durante 
a repressão desencadeada por 
motivo da fuga. 

Nas cadeias políticas, como 
represália, tornar-se-iam ain- 
da mais duras as condições 
prisionais. Pelo menos, os de- 
mocratas Humberto Lopes e 
Borges Coelho que se encon- 
travam presos em Peniche 
no piso donde se efectuou a 
fuga, foram levados para o 
Aljube, em Lisboa, e sujeitos 
a regime de completa inco- 
municabilidade. 

Esta repressão incentivaria 
a unidade entre comunistas 
e outros democratas, irmana- 
dos pelo mesmo sentimento 
de combate ao fascismo. A 
Comissão Política do Comité 
Central do nosso Partido, pe- 
rante a intensificação da re- 
pressão, lançaria em comu- 
nicado ao povo português, a 
palavra de ordem; «tinidos 
para forçar o governo a re- 
cuar! » 

A preparação da fuga, 
trabalho colectivo 

Como foi preparada esta 
fuga que constituiu, sem 'dú- 
vida uma importante vitória 
do Partido Comunista e de 
todas as forças da oposição 
ao regime sobre a política de 
perseguição do salazarismo a 
todos os que desejam a Li- 
berdade e o Progresso do 
País, a todo o povo portu- 
guês (doe. da Comissão Po- 
lítica do C C, Janeiro de 

1960)? Eis uma questão que 
finalmente pode ser esclare- 
cida e sobre a qual a PIDE 
pôs a correr as mais ridículas 
lendas. 

Jaime Serra, um dos cora- 
josos camaradas participan 
les na fuga diz-nos: 

— A concepção da fuga de 
Peniche resulta de um traba- 
lho colectivo efectuado pelos 
camaradas do Comité Central 
que se encontravam nessa 
época em Peniche, no piso 3. 
As condições em relação à 
fuga eram extraordinaria- 
mente difíceis. Todos os ca- 
maradas estavam em celas 
individuais e só durante o 
§ecreio podiam trocar opi- 
niões sobre o assunto, sob a 
vigilância do guarda e ape- 
nas durante uma hora por 
dia. Éramos obrigados a fa- 
lar sempre em voz alta, de 
modo a que o guarda ouvisse. 
Forçando este regulamento 
tudo foi combinado ao longo 
de muito tempo. Inicialmente 
não havia uma ideia precisa 
sobre a concepção da fuga. 
Esta só pôde ser organizada 
na medida em que trabalbá- 
mos para ela a partir do in- 
terior e com uma colabora- 
ção muito estreita com a Di- 
recção do Partido no exte- 
rior. nomeadamente com o 
Secretariado, que tornou, di- 
rectamente, em mãos a pre- 
paração da evasão. Na orga- 
nização de qualquer fuga, du- 
rante o fascismo, o trabalho 
no interior da prisão foi sem- 
pre fundamental dadas as 
circunstâncias políticas. Só 
em situações de luta mais 
avançada, de luta armada, se 
poderia ter organizado uma 
preparação somente do exte- 
rior, como por exemplo, pia- 
neando um assalto a uma ca- 
deia. Nas condições em que 
vivemos, todas as fugas fo- 
ram concebidas e organiza- 
das a partir do interior com 
a colaboração preciosa do ex- 
terior. 

Entre os camaradas do 
Comité Central detidos no 
Piso 3, encontrava-se Alvaro 
Cunhal preso pela terceira 
vez. em 1949. e condenado 
pelo Supremo Tribunal da 
Justiça, enfeudado ao fascis- 
mo. a uma pena de 4 anos de 
prisão maior celular seguidos 
dc 8 de degredo e mais um 

ano de medidas de segurança. 
0 Governo fascista tudo fi- 
zera para aniquilar fisica- 
mente Alvaro Cunhal. A amea- 
ça pendente sobre a vida des- 
te camarada desencadeara, 
em todo o mundo, provas de 
solidariedade. Em nome do 
Comité Central do Partido 
Comunista Francês Jacques 
Duelos, enviou, em 1953, uma 
mensagem a Alvaro Cunhal, 
onde manifestava «em nume 
do povo de França» a sua 
«solidariedade fraternal total 
com a luta dos democratas 
e combatentes da Paz em 
Portugal consagrada a arran- 
car-vos, assim como aos ou- 
tros lutadores da causa dos 
povos, das masmorras do di- 
tador Salazar». No Brasil Jor- 
ge Amado de então escrevia 
ao seu povo: «Ajudemos a 
salvar a vida de um dos gran- 
des homens do nosso tempo.» 
pab!o Neruda. a ânsia de li- 
berdade feita poesia em 
«Lâmpada Marinha», poema 
dedicado ao povo português 
c aos povos de todo o mundo, 
clama: Porém/ó português da 
rua (...)/Sabes tu/onde está/ 
Alvaro Cunhal? 

Uma mulher responde pelo 
povo português, ao escrever 
a Alvaro Cunhal no dia do 
seu aniversário «Garantimos- 
■te que unidos como um só 
te havemos de arrancar das 
mãos dos carrascos do nosso 
povo! 

Estes testemunhos vindos 
de todo o mundo acirravam 
ainda mais o ódio dos fas- 
cistas em relação aos comu- 
nistas. e, muito particular- 
mente, ao camarada Cunhal. 

— Era imperioso arrancar 
o camarada Alvaro da prisão 
pois o Governo fascista es- 
tava apostado em assassiná- 
-lo lentamente — declara-nos 
o camarada Dias Lourenço — 
Com esse pensamento, nos 
metem »s ao trabalho. Na 
prisão, os camaradas come- 
çaram a olhar para os guar- 
das republicanos com a ideia 
de poderem utilizar algum, 
o que abria grandes possibi- 
lidades de concretização da 
fuga. 

aime Serra, continua a fa- 
lar-nos da acção desenvolvi- 
da no interior da prisão: 

— Em Peniche, a fuga de 
Í960 implicou um trabalho 
longo que envolveu inclusi- 
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1 — T«rr«ço de 3f pito 
2 — Hortat 
3 — Muralha 

4 —Fatio 
5 — Moro axtarior 
6 — Santinalat 

Eíte desenho, traçado por um dos camaradas evadidos de Peniche, correu clandestinamente logo a- 
a fuga 
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No «Avante!» n.° 285 de Janeiro de 1960, o Secretariado do 
Comité Centrai do Partido Comunista Português publicava uma 
nota sobre a fuga, onde se dizia: 

(...) «A libertação destes camaradas foi possível pela sua 
coragem e abnegação, pelo seu desejo de prosseguirem no comba- 
te pela libertação do povo português cio jugo salazarista, peio auxí- 
lio que lhes foi prestado pelo Partido Comunista e pelo apoio po- 
pular. 

Ao mesmo tempo, o Partido Comunista lembra que continuam 
encarcerados nas prisões salazaristas muitos abnegados patriotas 
que só pela luta do povo português e pela solidariedade dos po- 
vos do Mundo inteiro serão libertados. 

A recuperação para a luta destes valorosos camaradas, que em 
conjunto cumpriram 77 anos de prisão," constitui uma grande 
vitória e uma valiosa contribuição para a luta pela Paz, pela Demo- 
cracia e pela Independência Nacional. 

O aparelho repressivo fascista não deixará de intensificar a sue 
acção contra o Partido, contra as forças democráticas e o povo, 
para tentar refazer-se da grande derrota que acaba de sofrer. 
Isso exige de todo o Partido um esforço imediato e decidido para 
a defesa dos seus quadros e a consolidação da sua organização 
com vistas a poder, a curto prazo, intensificar toda a sua actua- 
ção no terreno político. 

A libertação destes camaradas não é apenas uma vitória do 
Partido Comunista, mas de toda a causa anti-salazarista e é um 
incentivo ao alargamento da acção de todos os portugueses honra- 
dos na luta contra o fascismo e por um Portuga! democrático e in- 
dependente. 

«Ao alcançarmos a liberdade e aò retomarmos o posto de com- 
bate, saudamos antes de mais nada o nosso partido e o Povo Por- 
tuguês, afirmando a nossa determinação de os servir como até 
hoje na luta pela instauração em Portugal de um regime de liber 
dade e legalidade. 

Saudamos todos os portugueses honrados, qualquer que seja 
a sua ideologia ou crença religiosa; saudamos todas as forças e 
correntes anti-salazaristas, salientando a importância e a urgência 
da Unidade, como condição fundamental para a solução do pro 
blema político português. 

Sem o decisivo auxílio do Partido Comunista Português e da 
sua Direcção — à qual manifestamos toda a nossa confiança—, 
sem a coragem, o espirito de sacrifício e o apoio de numerosos 
comunistas e portugueses sem partido que nos ajudaram, não teria 
sido possível levar a cabo com êxito a nossa libertação. 

Não queremos deixar de manifestar o reconhecimento pelas 
provas de simpatia e solidariedade activas que, enquanto encarce- 
rados, nós foram prestadas, assim como aos restantes presos anti- 
fascistas, pelo nosso povo e pelo movimento operário e democrá 
tico internacional, que tanto contribuíram para a defesa das nos 
sas vidas. 

Muitos dedicados filhos do povo português continuam nas pr. 
sões fascistas, sofrendo torturas e longos anos de prisão. A acção 
dos patriotas portugueses apoiada pelos trabalhadores e democra- 
tas do mundo conseguirá libertá-los também.» 
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vãmente o recrutamento do 
guarda da G N R Jorge Alves, 
que foi. aliás um elemento 
importante no êxito da fuga. 

Na cadeia havia dois tipos 
tte guardas, a guarda interna 
constituída pelos guardas 
prisionais que estavam em 
contacto directo com os pre- 
sos, e a guarda exterior mon- 
tada por elementos da GNR 
que estavam proibidos de es- 
tabelecer qualquer contacto 
com os presos. O guarda Jor- 
ge Alves foi, de certo modo, 
aliciado por nós através de 
pequenas conversas ao longo 
de vários dias em que ele 
passava por aquele posto de 
sentinela. 

De Jorge Alves tinham-se já 
informações que permitiram 
o «apalpar terreno» por par- 
te dos camaradas detidos. 
Um camarada legal também 
detido cm Peniche conhecia 
a família de Jorge Alves e 
sabia-o revoltado face ao re- 
gime político. Por outro la- 
do, era visível a simpatia de 
Jorge Alves para com os pre- 
sos e não era de desprezar o 
risco que ele corria ao esta- 
belecer diálogo com os pre- 
sos, violando assim o seve- 
ro regulamento prisional. 

O serviço dos guardas da 
GNR obedecia a um esque- 
me rotativo que os obrigava 
a passar por todas as ca- 
deias do País durante o pe- 
ríodo aproximado de um 
mês, de seis em seis meses. 
Analisada a sua personali- 
dade durante o tempo de 
serviço em Peniche, uma vez 
destacado para outras ca- 
deias Jorge Alves seria liga- 
do ao Partido através do 
camarada legal que o conhe- 
cia. 

— Estas ligações obedece- 
ram ao mais rigoroso «con- 
tróle» — informa-nos Dias 
Lourenço. —Todas as ligações 
com Peniche foram centrali- 
lizadas no Secretariado. Tam- 
bém em Peniche se tomaram 
rigorosas medidas de sigilo. 
Só o organismo responsável 
de Peniche conhecia a pre- 
paração da fuga. O camara- 
da que ligara Jorge Alves não 
sabia a tarefa de que o iría- 
mos encarregar. Fui exacta- 
mente eu o encarregado pelo 
Secretariado de contactar 
com ele. O primeiro contacto 
não foi fácil. Eu falei sobre 
o que pretendíamos dele. a 
importância da tarefa em 
perspectiva. Ele ouviu, ouviu, 
calado e depois disse-me: «Eu 
estive para trazer a minha 
pistola sabe, mas já vi pelo 
modo como fala que é coisa 

séria.» Eram ainda notórias 
as suas hesitações, as suas dú- 
vidas, que só posteriores, con- 
tactos dissolveram. 

Jorge Alves era um homem 
do povo. Um homem honesto 
corajoso, sinceramente anti- 
fascista ainda que com uma 
visão primária sobre politica. 
Dado à bebida (o que lhe pro- 
vocaria, mais tarde, tendên- 
cias neuróticas) reagindo 
emotivamente, impulsionado 
por um ódio feroz ao ditador 
Salazar. 

— Durante um encontro — 
conta-nos Dias Lourenço — 
chegou a dizer-me: «O amigo, 
um dia estava lá de serviço, 
tinha a metralhadora na mão, 
entra por ali o Salazar e eu 
estive a pensar: atiro, não 
atiro. Não atirei. Tenho a im- 
pressão que fiz muito mal.» 
É claro que lhe disse que is- 
so não resolvia o problema, 
não era uma forma justa de 
luta e que não contribuía pa- 
ra a queda do fascismo, como 
se verificou mais tarde. Re- 
firo o episódio para mostrar 
como alguns destes homens 
em que os fascistas confia- 
vam inteiramente lhes ti 
nham um ódio de morte. E 
este tinha-o. 

A medida que Jorge Al ve- 
ia sendo cada vez mais ga- 
nho para a tarefa da fuga. 
intensificavam-se os contac- 
tos do SeÇretariado no exte- 
rior com a organização cen 
trai dos presos. Todos os con- 
tactos eram feitos em cifra 
e passados em rigorosa se- 
gurança. A vigilância dos cár 
ceres era. então, particular, 
mente aguda. Comida, rou- 
pas. tudo era severamente 
examinado. Este facto difieul 
tou a preparação da fuga nw- 
não logrou impedi-la, o que 
demonstra a força conspira 
tiva e organizativa do Par 
tido 

— Com Jorge Alves foram 
discutidos todos os pormeno- 
res da operação no que res- 
peitava à sua tarefa — conti- 
nua Dias Lourenço. — Apro- 
ximava-se o mês em que lhe 
calharia, novamente, o turno 
de serviço na cadeia de Pe- 
niche. No imeio desses tur- 
nos, era feita, entre os guar- 
das, uma escala de serviço, 
pela qual ficavam a saber, 
com- antecedência, o dia e a 
hora em que estavam nos di- 
ferentes postos de vigilância. 
No posto de vigilância que 
nos convinha, ele estaria no 
dia 9 de Janeiro. E. portanto, 
tudo foi organizado para esse 
dia. Acertámos tudo e demos 
imediatamente para a mão 
de Jorge Alves, uma quantia 

bastante elevada, que se des 
tinava a assegurar a vida tia 
família. Ele, possivelmente, 
esperava que lhe entregasse 
mos metade da quantia e a 
outra metade quando tudo 
estivesse resolvido. Nessa 
reunião, estávamos dois ele- 

' mentos do Secretariado e eu 
disse-lhe; «Meu amigo isto ê 
dinheiro da classe operária 
é dinheiro que custou muito 
aos trabalhadores. Está todo 
na sua mão. Esperamos que 
você mereça a confiança que 
depositamos em si.» O ho- 
mem ficou perturbado e co- 
movido. 

Tudo ficou a postos para 
9 de Janeiro. Mobilizámos 
transportes e outros meios. 
Planeámos diversas formas 
de retardar a perseguição 
que viria a organizar-se. Uma 
■ areia importantíssima, que 
consistia na sabotagem da 
iluminação de toda a zona, 
logo que se desse a fuga, foi 
também assegurada por uma 
nos«a organização do Oeste 

então em Peniche, no Piso ó 
o tempo passado na prisão: 
«Tempo de País amordaça- 
do, de apitos, de portas ba- 
tidas na cara, do balde das 
sobras, do balde do mijo.» 

Nesse tempo, finais do ano 
de 1959, ano de luta, ano de 
avanços em cujo primeiro 
trimestre mais de 50 mil tra- 
balhadores se haviam movi- 
mentado nesse tempo, Janei- 
ro próximo era uma promes- 
sa. A organização forjava o 
salto para a libertação. Liber- 
tação de homens dispostos 
a aguentar a clandestinidade 
homens botalmente devota- 
dos à causa da liberdade do 
seu povo. Para esses homens, 
o tempo não era já somen- 
te «tempo onde o tempo 
morreu» mas tempo onde a 
libertação ganhava consis- 
tência forma quase acaba- 
da. 

— No dia 2 de Janeiro, no 
local de encontro que tínha- 
mos combinado desde que 
Jorge Alves voltara para Pe- 

nontado. Dei-lhe as últimas 
instruções e algumas coisas 
necessárias para as tarefas 
dos camaradas no interior. 

Apesar de clandestino, per- 
seguido pela fúria' da PIDE, 
pois evadira-se da cadeia de 
Peniche em 1954, Dias Lou- 
renço pôs-se em movimento 
de modo a fazer chegar aos 
camaradas presos a confir- 
mação da notícia que Jorge 
Alves levava sobre a altera- 
ção da data da fuga. Tra- 
tava-se de estabelecer con- 
tacto com a companheira de 
um camarada detido para 
que esta na visita lhe disses- 
se algo como: «Não te es- 
queças que a menina faz três 
anos.» O camarada em causa 
ignorando tudo o que se 
conspirava, apenas teria de 
transmitir a mensagem. 

Frustrado este contacto, 
por outro meio chegou ao 
Piso 3 a confirmação de no- 
va data para a fuga. 

— Era domingo — recorda 
o camarada Jaime Serra — e 
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O terraço que se vê na graxura corresponde ao ass inalado com o$ algarismos 1 e 6 no desenho. Na 
parede marcada com X existia uma porta d"® foiu tilizada na evasão e que posteriormente foi fechada 

que, infelizmente, viria a fa- 
lhar, facto que poderia ter 
provocado sérias dificuldades. 

De 9 a 3 de Janeiro, 
mudança que não impede 

a fuga... 

«Tempo onde o tempo 
morreu», assim define Borges 
Coelho, poeta e historiador 

niche, aparece-me ele desa- 
nimado — conta-nos Dias 
Lourenço — «Amigo — disse- 
-me — está tudo perdido. 
Não é possível fazer nada. 
Eu era para estar no dia 9 
mas eles baralharam a esca- 
la e estou de serviço lá, ama- 
nhã». Pois então é amanhã! 
— respondi-lhe eu —. Ele fi- 
cou espantado. Mas não ha- 
via que recuar. Tudo estava 

do ponto de vista das condi- 
ções internas, isso facilitava 
extraordinariamente, pois ha- 
via a distracção com o fute- 
bol e pouco movimento na 
prisão. Por outro lado, tinha- 
mo-nos assegurado da cola- 
boração no exterior para a 
retirada. Só a partir do sinal 
vindo do exterior, dado por 
um camarada que passou 
num carro, i que se desen- 

cadeou o mecanismo da fuga 
no interior. Eram 16 horas 
íniciou-se a confecção da cor- 
da de lençóis. Cada camarada 
na sua cela já sabia quantos 
lençóis tinha de cortar da sua 
cama para depois se atarem 
uns aos outros de modo a fa- 
zer-se o cabo que nos permi- 
tiria descer cerca de 20 me- 
tros da muralha. A hora da 
refeição, entre as 18 e as <9 
horas, as celas ficavam aber- 
tas. Seria quando o guardu 
se preparasse para fechar as 
portas, no final da refeição, 
que o manietaríamos. Con- 
vém esclarecer que esta ta 
refa estava prevista de modo 
a causar ao guarda o menor 
dano pessoal possível. Essa 
foi uma questão sempre re- 
ferida no nosso trabalho polí- 
tico, que envolveu a fuga. 
Correram-se alguns riscos 
mais na preocupação de do- 
minar o guarda sem o mo- 
lestar. Aliás, numa recente 
entrevista concedida à televi- 
são soviética, o guarda con- 
firmou este nosso cuidado. 

Borges Coelho, no seu livro 
de poemas «Fortaleza», narra- 
•nos o momento inicial da 
arriscada operação: 

«Anoitece. As botas do guar- 
da republicano amigo batem 
lá fora apressadas. Ê a hora. 
Vozes vacilam encadeadas pe- 
lo som das botas. E de novo 
as botas do guarda republi- 
cano boteando o cimento. 
Carlos avança e pergunta: 

— Ó sô guarda, não me sabe 
dizer... —, mas já o Guilher- 
me lhe fechava sobre a boca 
o lenço do clorofórmio. 

Passos em corrida, celas 
que se íecham o regoLifcar 
do guarda prisional do clo- 
rofórmio... 

De novo. Jaime Serra: 
— Fechámos o guarda nu- 

ma sala após lhe termos apli- 
cado o clorofórmio e um 
aparelho na boca de modo a 
permitir-lhe respirar. Os ca- 
naradas o-e ficavam foram 
para as suas celas e fecha- 
ram-se por dentro visto que 
as portas eram automáticas. 
Saíam os que estavam dis- 
postos a arrostar com a du- 
reza da clandestinidade e 
com a temeridade de uma 
fuga deste tipo. Cada um 
destes camaradas tinha de- 
sempenhado as suas tarefas. 
Estava determinada a ordem 
de saída de cada camarada. 
Também estavam já determi- 
nados os locais de concentra- 
ção dentro da vila, em que 
grupos de camaradas eram 
aguardados nor carros que os 
conduziam depois aos pontos 
de apoio respectivos. Esse foi 

um trabalho precioso do Par- 
tido com o apoio do Povo 
Português que foi feito no 
exterior. 

A saída do piso 3 dava para 
dentro da fortaleza. Até al- 
cançar a muralha, ainda ha- 
via que percorrer cerca de 50 
metros. De gatas, envolvidos 
pelo capote do guarda, de 
modo a protegê-los da visão 
da outra sentinela, os cama- 
radas chegaram à muralha 
donde saltariam para o exte- 
rior. Os camaradas Álvaro 
Cunhal c Jaime Serra seriam 
os primeiros a alcançar a mu- 
ralha e aí amarrarem o len- 
çol. Havia que descer a pul- 
so para o interior da vila. Os 
camaradas Guilherme de Car- 
valho e Pedro Soares caíram 
a uma certa altura do solo 
e ficaram bastante magoados 
Eram cerca de 20 horas e 30 
minutos. Dois feridos um 
lençol que esvoaça, grupos 
que se dispersam. Olhos que 
se fecham ao que vêem. Bo- 
cas que se calam. O apoio 
popular é uma realidade. 

— A polícia pôs a correr vá- 
rias lendas para mascarar 
a sua incapacidade para re- 
capturar-nos — narra- nos 
Jaime Serra. — Entre essas 
histórias, circulou com insis- 
tência que tínhamos fugido 
para o mar, onde nos espe- 
rava um submarino soviético! 
Todos estávamos, no entanto, 
que se calaram.» 

Borges Coelho, no seu poe- 
ma «Fortaleza», diria: 

«Não. camaradas, nenhum 
submarino esperava por vós, 
mas aquele largo das redes 
e jogo da péla, aberto a olhos 
que se calaram». 

...Que abre nova etapa 
na vida do Partido 

— Foi desencadeado um 
inquérito brutal — informa- 
nos Dias Lourenço, — A Po- 
lícia prendeu a mulher de 
Jorge Alves. Este, em vez de 
colocar o dinheiro que lhe 
déramos em local seguro, foi 
pô-lo em casa da família, 
gente muito séria. A Polícia 
chegou até eles, incomodou-os 
e apreendeu o dinheiro. Após 
o 25 de Abril, a mulher do 
Jorge Alves veio do país so- 
cialista onde vivia e foi-lhe 
devolvido integralmente esse 
■Hiiheiro. 

Também o guarda que es- 
tava de sentinela perto do 
Jorge Alves foi molestado. 
Ele defendeu-se dizendo que 
reparara na ausência do co- 
lega mas pensara que ele ti- 
nha ido à casa de banho. Po- 
rém duas horas medearam 
até soar o alarme. Por outro 

lado, mais tarde, o Jorge Al- 
ves confldenciou-nos que fa- 
lou com colegas da G. N. R. 
sobre o que ia fazer. Por aca- 
so, eram homens sérios e um 
até lhe teria dito: «Tenho 
pena de não ser eu que vou 
fazer isso por ti». Claro que 
é censurável. Enquanto nós, 
no Partido, tomávamos rigo- 
rosas medidas, a própria Co- 
missão Politica não sabia da 
conspiração e os camaradas 
em Peniche compartimenta- 
vam rigorosamente a opera- 
ção, o nosso amigo guarda- 
•republicano falava com os 
mais íntimos. Supomos oue 
a sentinela sujeita a inqué- 
rito se teria talvez apercebi- 
do da situação anormal. O 
alarme soou mais tarde do 
que esperávamos, segundo as 
previsões mais optimistas. 
Todos estes factos demons- 
tram, aliás, o apoio do povo 
ao nosso Partido. 

3 de Janeiro de 1975. Quin- 
ze anos sobre a fuga de Pe- 
niche. Quinze anos soo re um 
importante golpe na repres- 
são fascista. 

— Esta fuga teve uma gran- 
de repercussão na altura — 
analisa Jaime Serra — e uma 
grande influência na activi- 
dade do nosso Partido, dado 
que saiu da prisão um núcleo 
de destacados quadros c. en- 
tre eles, o camarada Alvaro 
Cunhal. A partir daí, pode di- 
zer-se que o trabalho do nosso 
Partido teve um grande de- 
senvolvimento e revitalizou- 
-se. A própria organização da 
fuga é um sinal de vitalidade 
do Partido. Ela resultou de 
um trabalho colectivo que 
comprova a força do Partido 
e a importância da disciplina 
partidária e do sentido das 
responsabilidades. Enfim, de 
tudo o que caracteriza o nos- 
so Partido. 

O povo português teria ain- 
da de enfrentar duras bata- 
lhas até ao derrubamento do 
fascismo. Com firmeza e cora- 
gem não raro heróica, os 
comunistas, nas fileiras da 
Resistência, desbravaram o 
caminho que agora se aos 
abre Nesse caminho a fuga 
de Peniche, em 1960 consti- 
tui uma nova etapa na vida 
do Partido, pela qual mais 
firmemente empunhámos a 
bandeira da libertação Jo 
povo português. 
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A FUGA DO FORTE DE PENICHE: RAZOES DO EXIJO E DEFICIÊNCIAS VERIFICADAS 

A fuga de Peniche constituiu uma importante vitória do nosso 
Partido e, conforme se assinala no texto que a seguir transcrevemos, 
«alguma coisa de novo na luta contra a repressão». 

A propaganda burguesa e reaccionária pretende sempre valorizar 
nas acções mais evoluídas desencadeadas pelas organizações revo- 
lucionárias o papel individual dos seus participantes, aspectos de 
«heroísmo» e «aventura». Este falar da propaganda burguesa, dos 
seus filmes, da sua imprensa, da sua literatura, mais não visa do 
que ocultar os aspectos mais importantes dessas acções e assim privar 
as massas da rica experiência que elas sempre deixam. 

A acção dos militantes, se exige uma abnegação quotidiana, se 
conta com uma inteira dedicação, se defronta situações inesperadas, 

recorre à inteligência e habilidade, fundamentasse antes de tudo 
o mais na organização, na reunião de esforços e de vontades, no tra- 
balho organizado. Quando determinada propaganda valoriza o papel 
pessoal, o «espírito de aventura», o «heroísmo» de um militante pre- 
tende apenas apresentar exemplos que, a serem seguidos desprezando 
o que é fundamental, desprezando o trabalho organizado, fazem os 
que os seguem correr para os fracassos que só servem à reacção. 

A fuga de Peniche, só possível pelo heroísmo de quantos nela 
tomaram parte, exemplo brilhante da combatividade dos comunistas, 
é antes de mais nada um exemplo de quanto pode o trabalho orga- 
nizado, de quanto pode a acção do partido da ciaste operária. 

O texto que transcrevemos, publicado no n.# 110 de «O Mili 
tante» de Maio de 1961, é um modelo de trabalho comunista, torna 
claro quanto as grandes vitórias dependem do trabalho, da disciplina, 
da organização, do estudo dos militantes do partido da classe operária 

A fuga do Forte de Peniche le- 
vada a cabo em 3 de Janeiro do 
ano corrente representa alguma 
coisa de novo na luta do Partido 
contra a repressão fascista. Isso 
resulta, claramente, '.anto do nú- 
mero e responsabilidade dos ca- 
maradas libertados como das di- 
ficuldades que foi necessário ven- 
cer e da maneira como foram ven 
cidas. Tem por isso interesse tirar 
da sua execução alguns ensina 
mentos. 

I 

Os principais factores que tor- 
naram possível o êxito foram os 
seguintes: 

O primeiro foi a cuidadosa e 
demorada preparação e organiza- 
cio. A libertação dos camaradas 
não foi tarefa fácil. Pela forma 
como foi efectuada, implicou uma 
demorada e aturada preparação e 
a s«íução de problemas diversos, 
respeitantes a organização, a qua- 

dros, a recursos financeiros e téc 
nicos. Arrumadas as principais di- 
ficuldades em três grandes fases 
— a) no interior do piso, b) dc 
piso è rua, c) retirada—, foram 
estudadas separadamente em por 
menor e atacadas as soluções uma 
por uma, envolvendo Çada uma 
por sua vez a solução cuidadosa 
de aspectos parcelares. Só a solu- 
ção conjunta de todas as dificu) 
dades, incluindo as parcelares, tor- 
nava viável a tentativa. Uma falta 
em qualquer delas teria condu- 
zido ao fracasso, com perigosas 
consequências, importando a si- 
tuação de uns a liberdade de ou- 
tros e até a vida de alguns. O êxi 
to alcançado mostra que, no fun- 
damental, a preparação correspon- 
deu às exigências da tarefa. 

O segundo factor do êxito foi 
a coordenação da actividade no 
interior e no exterior. Tal coorde- 
nação existiu no decurso de toda 
a longa preparação. Só ela tornou 
possível a solução satisfatória de 

algumas das maiores dificuldades 
Sem ela não teria sido possíve 
conduzir è acção um dos elemen- 
tos fijndamenta.s. Tão-pouco teria 
sido possível o apuramento técnjcc 
respeitante à retirada e ao domi 
nio do guarda no interior, com 
a preocupação (realizada) de nãc 
o molestar Tão-pouco teria side 
possível a sincronização da aççãc 
nterior e extenor no momento de- 

cisivo. Depois da execução, essa; 
dificuldades parecem extremamen 
te mais simples do que o são de 
facto. A solução de qualquer delas 
exigiu entretanto grande e pacien- 
te esforço no nterior e no exíe 
rior e uma estreita coordenaçãc 
desses esforços. 

O terceiro factor do êxito foi 
a concentração de preocupações, 
recursos e quadros. No interior 
a elaboração do esquema geral da 
execução e o seu progressivo apu- 
ramento resultaram da constância 
no estudo da viabilidade da fuga. 
oaseada na confiança no Partido 
e nos camaradas presos e na ân 
sia destes em voltar à luta. Dai 
uma iniciativa audaciosa tendente 
à resolução da principal dificul- 
dade, sem a qual não teria side 
possível a realização dentro dc 
esquema adoptado. No exterior, o 
-ecursos destinados è fuga, a per 
tinácia na sua preparação, a mo 
hilização de quadros destacado) 
para a fase executiva e os risco, 
sérios que foi necessário correr 
— tudo determinado pela impor- 
tância atribuída à recuperação dos 
camaradas presos. Merece refe 
rência especial a actuação do Se- 
cretariado do Comité Central, to- 
mando directamente nas suas mão'- 
esta tarefa, tanto no referente à 
orientação no exterior como a pre- 
paração directa da execução. O 
êxito alcançado, incluindo os seus 
feitos políticos, mostrou a justeza 
da importância dada pelo Secreta 
riado a esta tarefa. 

O quarto factor do êxito foi a 
preparação, no interior, na base 
do centralização da responsabili- 

dade num organismo restrito, har 
monizada com a prática de tra 
baiho colectivo e de discussão de 
mocrática. A execução no interior 
exigiu um forte espírito de Par- 
tido e de equipa de todos os ca- 
maradas, confiança mútua e na 
direcção, ideia de responsabilidade 
e disciplina. É de salientar que 
numa execução envolvendo sérios 
perigos e na qual participou um 
número tão elevado de camaradas, 
todos sem excepção tenham cum 
prido c que lhes estava destinado 
Para isso contribuiu de forma de 
cisiva o anterior trabalho parti 
dário desenvolvido dentro dos prin 
cípios do centralismo democrático 

O quinto factor do êxito foi a 
coragem, a serenidade e a discipii- 
na. Dada a natureza das tarefas, só 
a coragem, a serenidade e s disci- 
plina do conjunto dos camaradas 
e de cada qual (tanto no exterior 
como no interior) tornaram possí 
vel o sucesso. É de notar que c 
respeito pela vida humana e a fir 
me determinação de dominar o 
guarda do interior sem o molestar 
exigiram que os camaradas corres- 
sem mais perigos e dessem ums 
prova suplementar de serenidade ^ 
de firmeza ah te o perigo, O mesmo 
Foi exigido pela preocupação de nãc 
envolver nas responsabilidades da 
fuga outros presos que nela nãc 
■jarticiparam. 

O sexto factor do êxito foram 
os sentimentos antifascistas do 
povo português. A não existirem 
tais sentimentos, que se manifes- 
taram não só na colaboração de- 
cisiva como em diversas formas 
na fase preparatória e no silêncio 
de filhos do povo que se aperce- 
beram da fuga durante a sua exe- 
cução, a tentativa teria tropeçado 
com dificuldades susceptíveis de 
conduzir ao fracasso total ou par- 
cial. 

Tais foram os principais facto 
res do êxito, cada um dos quais, 
por si só, não o poderia assegu- 
rar, mas que, no conjunto, o ex- 
plicam. 
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Apesar de todos os aspectos po 
sitivos apontados, que tornaram 
possíve! o êxito, verificaram-se, 
tanto no interior como no exte- 
rior, diversas deficiências, algu- 
mas das qua.s de ta-nta gravidade 
que poderiam ter comprometido 
parcial ou totalmente a execuçãc 
da tarefa. 

Bom número dessas deficiência^ 
resultaram da súbita e imprevista 
fixação da data, qua obrigou, tan- 
to no exterior como no interior, 
a abreviar num curto espaço de 

_ :empo preparativos finais. Além, 
oorém, desse motivo de precipita- 
ção, algumas deficiências revela 
ram ligeireza de actuação em ques- 
tões de muita gravidade, falta de 
ideia de responsabilidade, menor 
rigor no cumprimento do estabe 
iecido, sobreposição da opiniãç 
pessoal às instruções recebidas 
etc. Se o facto de certas faltas 
resultarem da antecipação da data 
não excluía que fossem considera 
das, estes seus outros aspectos exi- 
gem que o sejam. 

As mai^ importantes deficiên 
cias verificadas no interior forarr 
as seguintes 

1.° — O conhecimento dos si 
tios no exteri.or por todos os ca 
mafadas tinha como objectivo as 
segurar a tomada de ligação nc 
caso de perdas de contacto no tra 
jecto até tais sítios. Conforme forc 
previsto, tais perdas de contacto 
verificaram-se, embora mais que 
o esperado. Sucede, porém, que a 
um dos dez camaradas não foi 
(por confusão e desatenção) co- 
municado o trajecto e o sítio dc 
exterior. Daqui podia ter resultado, 
no caso de esse camarada ter per 
dido o contacto com todos os ou 
tros, ver comprometida gravemen 
te a sua retirada. 

2.° — O trajecto fora anterior 
mente fixado e explicado a todos 
os camaradas (menos ao acima ci- 
tado), Um camarada que discor- 

oara do trajecto estabelecido re 
solveu seguir um trajecto diferen 
te. Daqui resultou que os camara- 
das que se concentraram no pon 
o n.*' 1 esperaram debalde expon 

do-se perigosamente, convencidos 
de um insucesso na retaguarda, 
quando esse camarada estava je 
então no ponto n." 2. Também 
um outro camarada pretendeu se 
guir trajecto diferente, sendo im 
pedido de cometer essa fajta por 
aquele que o acompanhava. 

3.° — Contra o combinado, to- 
ram abandonados no Interior al- 
guns objectos, que poderiam ter 
dado eventualmente ao inimigo pis 
tas perigosas. 

Ill 

No exterior, algumas deficiên 
cias merecem especial referência. 

1.®—-Perda na rua, antes aa 
fuga, de documentos, cuja even- 
tual apreensão pela PIDE poderia 
ter inutilizado todos os esforços 
e causado graves prejuízos. Esta 
falta encerra dois aspectos nega 
tivos: a perda em si de documen 
tos tão importantes e o facto, nãc 
menos grave, de se terem, conser 
varem e transportarem documen 
tos não convenientemente cifra- 
dos tratando de assunto de tanta 
responsabilidade e risco. Esta falta 
foi, antes da fuga, apreciada e 
jriticada, tanto nc Secretariado 
como ne Comissão Política e nc 
Comité Central. 

2.® — Falta do aviso combinado 
fixando data. Esta deficiência po 
deria ler impossibilitado a fuga 

3.® — Marcação dum sítio- em 
lugar diferente do combinado e 
execução de outro sítio também 
em lugar diferente do combinado 
Este último foi facilmente locali- 
zado; quanto ao primeiro, a nãc 
ter sido imediatamente rectificado, 
já no decurso da fuga, poderia 
ler impossibilitado a chegada ? 
ponto seguro de alguns camaradas 

4.® — Estabelecimento da de- 
pendência de um dos grupos em 

relação a© outro. Não conhecendo 
o trajecto, o dependente teve pe- 
rigosas hesitações e demoras e ex- 
pôs-se demasiado. Também o mau 
estudo de alguns troços provocou 
inconvenientes demoras na reti- 
rada. 

5.°-—Margem de tempo' dema 
siado larga prevista no exterior 
para a retirada, o que mostra não 
se ter considerado na medida exac- 
ta, nem a Importância real e a 
repercussão politica da fuga nem 
a importância que o inimigo lhe 
daria e a mobilização dos seus 
recursos repressivos. O alarme fci 
mais tardio do que as melhores 
esperanças podiam supor, a dar-se 
antes, a retirada poderia ter sido 
cortada. 

ó.c — Não realização duma ta- 
pera, que poder,a .er decidido da 
liberdade e da vida de camaradas. 
Duas razões explicam essa faita: 
má preparação técnica e falta de 
decisão e expediente dos que de- 
viam executá-la. Esta falta é tanto 
mais grave e Indesculpável quan- 
to é certo que a execução não era 
complicada, e a não execução po- 
deria ter feito fracassar a ' fuga 
com risco de vida para os cama 
radas. 

IV 

Além destas deficiências e fal- 
tas verificaram-se também outras 
:lo quadro .solacio, mas, no funda- 
mentai e decisivo, esse quadro 
cumpriu. A participação deste qua 
dro representa também alguma 
coisa de novo na luta do Partido 
contra a repressão e tem um sig- 
nificado político de grande relevo 

O êxito alcançado mostra que, 
no essencial, a actuação dos ca- 
maradas, tanto no exterior como 
no interior, correspondeu às ne- 
cessidades. Mau seria porém me- 
nosprezar as deficiências verifica- 

das, pois poderiam ter inutilizado 
todos os esforços, com graves e 
dramáticas consequências para o 
trabalho geral do Partido e alguns 
dos seus quadros. 

Fica claro como as faltas de- 
vem ser julgadas, não só peios 
efeitos nocivos verificados como 
pelos efeitos nocivos que em vir- 
tude delas se poderiam ter veri- 
ficado; como por vezes a inaten- 
ção num pormenor ou uma defi- 
ciência de per menor podem com- 
prometer a execução de toda uma 
tarefa; como a podem comprome- 
ter igualmente o não cumprimen- 
to do decidido e a sobreposição 
da opinião pessoal, à do colectivo; 
como o improviso das" soluções 
comporta maior probabilidade de 
desacerto. 

Fica também claro nesta expe- 
riência o valor da planificação e 
do espírito de organização; a ne^ 
cessidade da estreita colaboração 
e interajuda das organizações e 
dos quadros realizadas com espi- 
rito fraterno; a necessidade da 
hierarquização da importância aas 
tarefas e, por vezes, a necessida- 
de de concentrar os esforços na 
realização de algumas, mesmo com 
temporário prejuízo de outras; a 
importância do traballio colectivo 
das organizações do Partido, se- 
gundo os princípios do centralis- 
mo democrático; o papel decisivo 
que desempenham a coragem, s 
disciplina e a confiança no Par- 
tido. 

Dos aspectos positivos da actua- 
ção e das deficiências c faltas ve- 
rificadas resulta uma experiência 
muito útil, tanto no que respeita 
ao caso em si como no que res- 
peita aos métodos gerais de-tra- 
balho oartidário 
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Pablo Neruda 

UM PORTO 

COR DO CÉU 

Quando tu desembarcas 
em Lisboa, 
céu de anil e rosa rósea, 
estuque branco e doirado, 
flores de calçada portuguesa; 
as casas 
as portas 
os telhados 
e as janelas 
salpicadas 
do oiro-pó dos limoeiros 
do azul ultramarino dos navios; 
quando tu desembarcas 
desconheces 
não sabes que por trás das persianas 
escutam 
rondam 
espiam 
negros carcereiros 
polícias de gravata 
filhos de sacristia de calabouço 
embarcando homens presos para as ilhas 
condenando ao silêncio 
e pululando 
como esquadrões de sombra 
sob verdes janelas 
por entre montes azuis; 
A policia - -- ■ ~ 
por baixo dos chapéus que tem o Outono 
escarvando o chão 
e enviando os homens para a sombra. 

A CÍTARA ESQUECIDA 

Oh! Portugal formoso 
cesto de fruta e flores! 
Despontas 
da orla prateada do Oceano 
na espuma da Europa 
com a cítara de oiro 
que te deixou Camões; 
cantando com ternura, 
espalhando pelas bocas do Atlântico 
teu tempestuoso cheiro 
a vinho e mosto, 
a flores cidreiras e de mar 
tua lua de luz entrecortada 
por nuvens e tormentas. 

Ill 

AS PRISÕES 

Porém 
ó português da rua 
tu sabes como eu 
que ninguém nos escuta. 
Sabes tu 
onde está 
Alvaro Cunhal? 
Dói-te na carne a ausência 
do heróico 
Mílitão? 
Rapariga portuguesa 
passas como quem dança 
pelas rosadas 
ruas de Lisboa. 
Sabes, porém, 
onde morreu Bento Gonçalves 
o português mais puro 
a honra do teu mar, das tuas praias? 
Sabes 
que existe 
uma ilha 
— por ilha do Sal chamada — 
que tem por dentro a penumbra 
do Campo do Tarrafal? 
Sim, rapariga, tu sabes. 
Bem sabes tu, rapariga. 
Em silêncio 
a palavra 
avança devagar, porém percorre 
não Portugal apenas, mas a terra. 
Sim, em remotos países 
nós sabemos 
que há mais de trinta anos 
uma pedra 
espessa e sepulcral como uma asa 
de clerical morcego 
estrangula, Portugal, teu triste canto 
e mancha-te a ternura 
com nódoas d© martírio 
mantendo as suas cúpulas de sombra. 

W 

OS JASMINS E O MAR 

Das tuas mãos pequenas, noutros tempos 
saíram criaturas 
deslumbradas 
para o acontecer da geografia. 
Assim, voltou Camões 
deixando-te um ramo de jasmins 
que sempre deram flor. 
Ardeu a inteligência como capa 
de transparentes uvas no teu chio. 
Guerra Junqueiro lançou 
por entre as vagas 
coriscos e trovões 
de brava liberdade 
levando o Oceano no seu cante. 
Mas outros desdobraram 
o teu esplendor de rosas .a raízes 
tal como se da míngua do teu espaço 
saíssem grandes mãos 
que semeassem 
sementes por toda a terra. 

Contudo 
o tempo soterrou-lc 
e a poeira clerical 
dos tomos de Coimbra 
desfigurou teu rosto 
de laranja oceânica 
sepultando a beleza da teu corpo. 

A LÂMPADA MARINHA 

Portugal! 
Volta ao mar, aos teus navios. 
Portugal! 
Volta ao homem ao marinheiro 
e volta à tua terra e ao teu cheiro 
â tua razão livre — - 
no vento verdadeiro 
e à luz da madrugada 
dos cravos e da espuma. 
Mostra-nos o teu tesoiro 
de homens e mulheres. 
Não escondas mais o teu rosto 
de embarcação valente 
nas vagas avançadas do Oceano, 
ortugal, navegante, 

descobridor das ilhas, 
inventor de pimentas, 
descobre o homem nove 
nas ilhas assombradas 
e descobre, no tempo, o arquipélago. 
A súbita 
aparição 
do pão 
que chega à mesa. 
\ aurora 
descobre tu a aurora 
descobridor de auroras. 
Como podes negar-te 
à claridade da luz 
tu que iluminaste 
os caminhos escuros? 

Tu, doce, férreo, velho 
estreito e amplo pai 
do horizonte 
como podes 
fechar a porta 
a estas novas raízes 
às estrelas do vento do Oriente? 

Proa da Europa 
procura na corrente 
as vagas ancestrais 
e as algas -ít, .a de Camões. 
Romjv as teias 
que as aranhas teceram 
nos teus verdes ramos. 
E então 
a todos nós 
os filhos dos te-js filhes 
aqueles para quem 
descobriste as praias 
até então obscuras 
da clara geografia 
mostra que podes 
atravessar de novo 
os novos mares escuros 
e descobrir o homem que nasceu 
nas ilhas mais imensas que há na 
Navega, Portugal, a hora 
chegou. Levanta 
tua estatura de proa 
e entre as ilhas e os homens volta 
a ser caminho. 
Junta ao nosso tempo 
a tua luz. Volt- a ser lâmpada; 

. -■ i ' s . a ... | . . .v 3 v"r 
aprenderás de novo a ser estreia. 


